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NOTA DE ABERTURA

Vivendo geralmente em condições de dificuldade económica e social, os imigrantes enfren-

tam maiores obstáculos no acesso aos serviços bancários do que a população nacional. 

Esta situação sistémica agravou-se ainda mais no contexto da profunda crise financeira 

internacional, criando situações de notória desigualdade que importa agora corrigir.

O estudo que aqui se apresenta relativo ao “Acesso dos Imigrantes aos Serviços Bancários”, 

da autoria de Bruno Dias, Elisa Silva, Rahul Kumar e Tiago Ralha, aponta dificuldades 

concretas na relação dos imigrantes com a Banca, nomeadamente “as pesadas exigências 

documentais para abertura de conta”, que constitui a fase primordial dessa relação. 

Numa sociedade moderna, os serviços financeiros prestados pelos bancos são indispensáveis à 

vida quotidiana de qualquer cidadão. Não ter uma conta bancária ou não possuir um simples 

cartão multibanco representa uma clara dificuldade na vida de cada um. Para os imigrantes, 

os serviços bancários estendem-se, ainda, ao envio de dinheiro para os países de origem 

que representa, muitas vezes, o principal objectivo da sua vinda para trabalhar em Portugal. 

O acesso a estes serviços em condições de igualdade com os cidadãos nacionais revela-se, 

assim, da maior importância, justificando mesmo a inclusão no Plano para a Integração 

dos Imigrantes, aprovado pelo Governo em 2007, de uma medida com vista a aumentar 

a eficiência dos sistemas financeiros de envio de remessas dos imigrantes para os países 

de origem.

Prosseguindo os esforços desenvolvidos no âmbito da sua missão de acolhimento e inte-

gração de imigrantes, o ACIDI, I.P. divulgará, com particular incidência junto das entidades 

bancárias portuguesas, os resultados do presente estudo agradecendo aos seus autores 

pela qualidade do trabalho apresentado, com um especial destaque para as pertinentes 

recomendações finais, seguramente merecedoras de uma cuidada atenção pelo sector 

bancário, em geral e pelo Banco de Portugal, em particular.

Rosário Farmhouse 
Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural
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NOTA DO COORDENADOR

Em vésperas do Ano Europeu de Luta contra a Pobreza e a Exclusão Social — que se celebra 

em 2010, é notório o facto de a população imigrante ser especialmente atingida por ambos 

os fenómenos discriminatórios contra os quais a Europa se quer mobilizar.

O acesso a serviços bancários por parte de estrangeiros em geral, e de imigrantes em 

particular, é normalmente mais restrito do que o dos nacionais. Essa constatação é gene-

ralizada nos países europeus, não é um obstáculo apenas português, e vem agravada com 

a imposição de mecanismos prudenciais ao sistema financeiro internacional perante a 

circulação de dinheiro ilícito e perante a necessidade de detectar os financiamentos ocultos 

ao terrorismo de natureza supranacional.

Essa limitação é, pois, factor de exclusão dupla. Primeiramente, porque em igualdade de 

circunstâncias, o imigrante tem maior dificuldade em abrir conta, em aceder ao crédito, 

a usufruir cartões de crédito, ou a remeter dinheiro para a família no país de origem. Depois, 

porque essa dificuldade acrescida aumenta a sua vulnerabilidade económico-financeira 

e acentua as condições de exclusão “naturais” que o afectam com maior probabilidade.

O estudo que a Númena levou a cabo — com o rigor e a competência a que nos tem 

habituado no tratamento aprofundado das questões conexas com a imigração em Portugal 

— é, a esse título, oportuno e revelador. Acresce que, inserindo-se este estudo no quadro 

de um projecto transeuropeu envolvendo outros quatro países, as metodologias utilizadas, 

incluindo o “teste situacional” ou “teste da discriminação”, são robustas e foram ratificadas 

a nível comunitário.

O conjunto final de recomendações de política pública feito pelos autores é pragmático e 

aparentemente de simples implementação. 
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Bastará para isso que a entidade que detém responsabilidades específicas de regulação e 

de supervisão do sistema financeiro — o Banco de Portugal — atenda à condição parti-

cular das comunidades em presença e estimule o sistema bancário a observar regras de 

transparência e de discriminação positiva no tratamento razoável dos casos de populações 

imigrantes que procuram licitamente os seus serviços.

O Observatório da Imigração e o ACIDI ficam muito reconhecidos à Númena e aos autores 

do estudo — Bruno Dias, Elisa Silva, Rahul Kumar e Tiago Ralha — por mais este inesti-

mável serviço prestado ao melhor conhecimento da realidade imigratória em Portugal e pela 

qualidade do relatório que agora é, muito justamente, disponibilizado ao grande público.

ROBERTO CARNEIRO
COORDENADOR DO OBSERVATÓRIO DA IMIGRAÇÃO
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Introdução

1. Ob jectivos do estudo

Para quem vive e trabalha numa sociedade moderna como a portuguesa, a utilização de 

produtos bancários é uma constante do quotidiano, de tal modo que nos seria difícil ima-

ginar como seria viver e trabalhar todos os dias sem ter uma conta à ordem ou um cartão 

multibanco. Da mesma forma que, para a maior parte das pessoas, é pouco concebível a 

aquisição de habitação própria sem recurso a um empréstimo bancário.

Como é fácil de calcular, esta dependência em relação aos serviços providenciados pelos 

bancos (e alguns por outras empresas financeiras) é uma decorrência das exigências de 

interacção nas nossas sociedades, que afecta todos os que nela vivem, independentemente 

da sua nacionalidade.

No entanto, os imigrantes constituem uma população mais sujeita à exclusão financeira 

do que a população em geral. Esta exclusão financeira decorre da posição social e eco-

nómica ocupada por muitos imigrantes, que se encontram a trabalhar nos segmentos 

menos qualificados e mais mal pagos do mercado de trabalho português. Associada 

aos baixos salários e às baixas qualificações dos trabalhos está também a precariedade 

dos vínculos laborais, que expõe o imigrante a períodos de desemprego e de grande 

privação económica. Tudo isto contribui para uma baixa capacidade de poupança e para 

um consumo mais orientado para a satisfação das necessidades básicas: habitação e 

alimentação. Se juntarmos à situação económica e social as dificuldades de comunicação 

devido à língua e a falta de documentos válidos de residência, temos vários factores de 

exclusão bancária.

O reconhecimento deste problema por parte das autoridades reflecte‑se, de certa forma, 

no facto da questão do acesso dos imigrantes aos serviços financeiros ser objecto de 

duas medidas no Plano Nacional para a Integração dos Imigrantes: a medida 103, com 

vista a aumentar a eficiência dos sistemas financeiros de envio de remessas para o país 

de origem, e a medida 18, que estabelece como objectivo a sensibilização do sistema 
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bancário para uma maior abertura à concessão de crédito bancário a imigrantes. É 

afirmada a vontade de identificar as discriminações que possam existir no regime de 

acesso ao crédito por parte dos imigrantes, bem como o incentivo à criação de produtos 

bancários inovadores “que disponibilizem aos imigrantes novas soluções, nomeadamente 

para a compra de casa (...)”1.

Este estudo pretende justamente abordar a experiência dos imigrantes em Portugal com 

os prestadores de serviços financeiros, ou seja os bancos, as empresas financeiras que 

fornecem crédito e as empresas que providenciam os serviços de envio de dinheiro, tão 

importantes para os cidadãos estrangeiros que trabalham em Portugal, que tantas vezes 

têm como um dos objectivos da sua vinda o trabalhar para amealhar e enviar dinheiro para 

as suas famílias no seu país de origem.

De fora deste estudo ficam os cidadãos estrangeiros que, tendo imigrado para Portugal, 

adquiriram entretanto a cidadania portuguesa. O estudo do acesso aos serviços financeiros 

por parte das minorias étnicas e culturais, sejam cidadãos estrangeiros ou portugueses, 

sendo da maior importância e estando ainda por realizar, não faz parte do âmbito do projecto 

que deu origem a este relatório. Esse seria um outro estudo com um objecto diferente do 

presente, em que a variável em análise seria não a nacionalidade, mas sim a discriminação 

racial e étnica enquanto condicionante do acesso aos serviços financeiros. Tal projecto 

envolveria necessariamente uma outra abordagem metodológica.

Mas o nosso estudo não se fica pela captação e pela análise das experiências do lado da 

procura dos serviços bancários. Pretendemos também mapear a oferta existente em Portugal 

para os estrangeiros residentes, ou seja, compreender o mais exaustivamente possível que 

tipo de produtos e serviços é que o mercado de bens financeiros 

põe à disposição dos imigrantes. E como é que os fornecedo-

res de serviços financeiros encaram os imigrantes: como um 

segmento com pouco interesse, como uma oportunidade de 

crescimento, como um negócio de risco, ou ainda como alvo 

de uma putativa política de responsabilidade social?

1 O Plano Nacional para a Integração 

dos Imigrantes pode ser consul‑

tado em: http://www.acidi.gov.pt/

modules.php?name=Downloads&d_

op=getit&lid=285. Acedido 

em 19 de Outubro de 2009.
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A compreensão do funcionamento de qualquer mercado não passa, contudo, por perceber, 

separadamente, as necessidades dos consumidores e os produtos que são oferecidos. O mais 

importante é justamente a interacção entre as duas partes do mercado, e que acaba por 

determinar a evolução da oferta e da procura. O nosso objectivo foi justamente tentar des-

crever e interpretar os modos pelos quais imigrantes e bancos se relacionam e interagem.

Qualquer investigação empírica em ciências sociais, em que o investigador não tem o poder 

de controlar o seu objecto, está marcada pelo contexto em que essa pesquisa é efectuada. 

Sendo esta uma investigação em que um dos principais objectos é o acesso a produtos e 

serviços de crédito, é essencial levar em conta a conjuntura de crise dos mercados finan-

ceiros em que se fez a recolha de dados. Numa situação de subida generalizada dos preços 

deflagrada pela subida do preço de uma matéria‑prima chave, o petróleo, e no seguimento 

da crise no mercado imobiliário norte‑americano, que teve na sua origem crédito mal 

parado — o chamado sub‑prime ou crédito à habitação de alto risco —, que se saldou 

numa crise dos mercados financeiro e imobiliário norte‑americano, com consequências à 

escala do globo. Se à situação financeira internacional associarmos as baixas expectativas 

de crescimento económico em Portugal percebemos melhor a conjuntura recessiva na atri-

buição de crédito, como nos foi referido por vários bancos e consta nos relatórios do Banco 

de Portugal. Quando é assim, os primeiros a sentir as consequências são os clientes com 

menor rendimento e com empregos mais incertos, como acontece com uma percentagem 

significativa dos imigrantes.

2.  Exclusão financeira e barreiras ao acesso

Para melhor compreendermos as causas da exclusão financeira, é necessário distinguir entre 

o acesso e o uso propriamente dito de serviços financeiros., Relativamente a uma série de 

produtos, podemos encontrar pessoas que, mesmo tendo acesso ao produto, optam por 

não o usar. Por exemplo, no caso dos cartões de crédito associados a contas bancárias, 

ou o crédito automático concedido por algumas cadeias comerciais. Nestes casos, mesmo 

que num dado contexto se observem valores relativamente baixos de uso de um produto 

ou serviço, isso pode não implicar automaticamente exclusão financeira. O não uso de 
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determinados serviços pode igualmente estar relacionado com o facto de a oferta existente 

no mercado não ser adequada às necessidades do consumidor, o que implica um não uso 

ou uma exclusão resultante de uma falha na oferta. Por outro lado, podemos encontrar 

também situações de impossibilidade de acesso a um produto, como por exemplo a exigência 

de um contrato de trabalho para abrir uma conta bancária. No caso desta investigação, 

interessa‑nos essencialmente compreender de que forma é que a nacionalidade afecta o 

acesso aos serviços financeiros, pelo que esta dimensão não será aprofundada.

Neste quadro, e em traços largos, é possível dividir em três grandes grupos as causas da 

exclusão, ou da inclusão, financeira: societais, relacionados com a oferta de produtos ban-

cários e com factores associados à procura. No relatório da Comissão Europeia publicado 

em Março de 2008, intitulado “Financial Services Provision and Prevention of Financial 

Exclusion” (2008), a cada uma destas categorias é associado um conjunto de fenómenos. 

No quadro dos constrangimentos sociais, para além das limitações geográficas, por 

exemplo, podemos encontrar factores como a liberalização dos mercados, que tanto podem 

aumentar o acesso dos imigrantes aos produtos bancários, pelo aumento da concorrência, 

como reduzi‑lo, por um maior desinteresse dos operadores económicos em segmentos de 

mercado marginais; as transformações no mercado de emprego, associadas a uma maior 

insegurança laboral, podem tornar os indivíduos menos aptos para o acesso ao crédito; 

as directivas contra a lavagem de dinheiro, aplicadas de forma crescente e cada vez mais 

rigorosa desde 2001, que aumentam a burocracia associada às transacções financeiras; 

questões relacionadas com políticas fiscais, nomeadamente impostos e taxas várias que 

podem reduzir os incentivos para que pessoas com rendimentos reduzidos utilizem os ser-

viços em causa; a segurança social, cujos pagamentos e a respectiva forma (em dinheiro 

ou através de transferências bancárias) podem influenciar a inclusão financeira; ou, 

finalmente, as desigualdades económicas e iliteracia que estão estreitamente associadas 

às desigualdades de acesso aos serviços financeiros (European Commission, 2008: 44).

No quadro dos factores relacionados com a oferta de serviços, podemos encontrar questões 

como o acesso geográfico aos balcões das instituições bancárias; os critérios aplicados na 

análise de risco, que podem excluir desproporcionalmente, ou logo à partida, determinados 
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grupos sociais; o custo associado aos serviços; a concepção dos produtos e a sua desa-

dequação às necessidades dos imigrantes; a complexidade dos produtos que dificulta o 

acesso e a escolha dos produtos mais adequados; e finalmente, o marketing dos produtos, 

que pode influenciar, não apenas uma maior ou menor visibilidade dos produtos, mas 

também,  consoante a forma como é levado a cabo, uma maior ou menor percepção da 

possibilidade de acesso aos produtos e serviços bancários.

Do ponto de vista da procura, é essencial ter em conta as características dos consumido-

res, não apenas as sociais e económicas mas também as psicológicas e culturais. Assim, 

da mesma forma que a população idosa pode ter dificuldade em adaptar‑se aos cartões 

electrónicos, depois de um longo período em que se habituou a lidar apenas com dinheiro, 

no caso dos imigrantes, e dependendo também de quais os seus países de origem, pode 

existir uma certa desconfiança, por exemplo, em relação aos fornecedores de serviços. 

Outros imigrantes podem ter a ideia de que os serviços bancários são apenas para os mais 

favorecidos economicamente, ou ainda ter resistências a usar cartões de pagamento, por-

que podem eventualmente complicar a gestão do orçamento mensal. Entre outros factores 

já identificados como impeditivos do uso dos serviços bancários, encontra‑se o medo de 

perda de autonomia financeira, o receio de custos elevados ou factores culturais, como a 

religião ou uma oposição ideológica ao uso do crédito.

3. Met odologia do estudo

Os resultados da investigação que de seguida se apresentam não se podem dissociar 

daqueles que eram os objectivos do projecto transeuropeu a que está associada — o pro-

jecto INVIP — Investing in People —, desenvolvido em quatro 

países da União Europeia para além de Portugal: Espanha, Itália, 

Grécia e Chipre.2

A metodologia usada para a recolha de dados foi assim deter-

minada pelos objectivos comuns deste projecto internacional: 

identificar o tipo de problemas com que se deparam os imigrantes 

2 Projecto co‑financiado pela 

União Europeia e comparticipação 

portuguesa com o apoio financeiro do 

ACIDI: (http://ec.europa.eu/justice_

home/funding/2004_2007/inti/docs/

list_projects_selected_2006_en.pdf). 

Acedido em 19 Outubro 2009.
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e seleccionar e apresentar boas práticas que promovam o seu acesso aos serviços bancários. 

A estratégia metodológica teve, neste contexto, um carácter duplo: por um lado, pesquisa 

documental e por outro, produção de dados originais, através do recurso à metodologia 

do inquérito, e à realização de workshops em que experiências e práticas das diversas 

partes interessadas eram confrontadas perante a assistência da equipa de investigação. 

O inquérito que realizámos recorreu a dois tipos de técnicas: questionário de perguntas 

abertas e fechadas para os imigrantes, e entrevista semi‑dirigida para os restantes grupos 

de inquiridos.

No que toca à pesquisa documental, a primeira dificuldade com que nos deparámos foi a 

ausência quase completa de estudos académicos que abordassem este tema no contexto 

da sociedade portuguesa. Apesar da proliferação de estudos sobre imigração na última 

década, nada havia sido produzido ainda sobre a questão específica do acesso dos imi-

grantes aos produtos bancários. Faltam também relatórios institucionais sobre a matéria, 

à semelhança dos que existem noutros países, como em Espanha, por exemplo. Temos 

contudo de assinalar uma excepção no que diz respeito às remessas dos imigrantes para 

os países de origem, assunto em relação ao qual já existe alguma literatura. Assim sendo, a 

nossa pesquisa documental focou‑se sobretudo na informação disponibilizada pelos bancos 

e empresas financeiras e pela análise da legislação em vigor em Portugal, bem como em 

alguns relatórios e investigações relativas a outros contextos nacionais, que não deixaram 

de constituir uma fonte de inspiração e um ponto de partida para esta investigação.

Contudo, a informação que os bancos disponibilizam publicamente, nos seus sítios, é rela-

tivamente pouco detalhada, dada a natureza sobretudo publicitária dessa mesma informa-

ção. Por isso recorremos à entrevista, para que os bancos, através dos seus representantes 

autorizados, nos pudessem transmitir a sua estratégia, experiência e opinião vis‑à‑vis esse 

segmento específico da sua clientela que são os imigrantes. Tendo sempre em atenção 

que lhes cabe transmitir o ponto de vista oficial das instituições que representam, e que 

há alguma distância entre os discursos e as políticas decididas a nível administrativo e 

as práticas que efectivamente têm lugar nas agências, não podemos ter a ilusão de que 

essas práticas podem ser captadas através das entrevistas aos representantes dos bancos.
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Recorremos também à entrevista semi‑aberta para captar a experiência e a análise de vários 

outros intervenientes no mercado, tais como as associações de imigrantes e os organismos 

institucionais que, actuando no campo, não pertencem à oferta nem à procura, como é 

o caso da DECO, da Associação Nacional de Direito ao Crédito, do Banco de Portugal, 

do Conselho Português para os Refugiados, do Serviço Jesuíta aos Refugiados e do Alto

‑Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural.

Em relação aos imigrantes, foi adoptada no início uma metodologia de inquérito em que 

se recorreu a um questionário com algumas perguntas abertas. É importante realçar que 

não se trata de um inquérito assente numa amostra representativa dos imigrantes a viver 

em Portugal. Tal estratégia não seria viável dentro do calendário e da dotação orçamental 

do presente projecto. Pareceu‑nos, então, que a melhor estratégia a adoptar dentro do 

cenário temporal e orçamental existente seria a de apontar para a captação da maior diver-

sidade possível de experiências, multiplicando o tipo de pontos amostrais seleccionados, 

de modo a retratar a diversidade das situações vividas no que diz respeito ao acesso aos 

serviços bancários. A este procedimento de investigação associámos uma componente de 

amostragem por bola de neve, procurando desta forma aceder a situações e experiências 

mais paradigmáticas no acesso a esses serviços. O estudo abrange tanto os imigrantes 

regularizados como os indocumentados. Embora estes últimos possam ter mais problemas 

em abrir uma conta, existem imigrantes em situação irregular que possuem conta aberta, 

estando, todavia, impedidos de aceder ao crédito bancário.

No que diz respeito aos questionários realizados junto dos imigrantes, propusemo‑nos realizar 

cerca de duzentos, tendo acabado por realizar apenas noventa e quatro, predominantemente 

na área da Grande Lisboa. Depois de termos retomado o trabalho de campo, após a redac-

ção de um relatório preliminar, constatámos que a qualidade da informação que estava a 

ser recolhida por este dispositivo se revelava reduzida, pelo que a equipa tomou então a 

decisão de procurar recolher informação mais detalhada através de entrevistas realizadas a 

imigrantes. Uma vez que já algum trabalho de campo havia decorrido quando esta decisão 

foi tomada, foram aproveitados contactos já estabelecidos para procurar identificar situações 

paradigmáticas que pudessem ser conhecidas com maior detalhe, com recurso a entrevista.
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No que toca às entrevistas realizadas junto das instituições bancárias, procurámos entrevistar 

todos os bancos com balcões abertos ao público em Portugal. Esse objectivo dependeu, 

como se pode compreender, da disponibilidade e da boa vontade dos bancos em fornecer

‑nos a informação de que precisávamos. Essa disponibilidade verificou‑se em quase todos 

os casos, com os bancos comerciais a responderem mais tarde ou mais cedo aos nossos 

pedidos de entrevista. Mas houve excepções. Um contacto que se revelou ainda mais 

complicado foi com as instituições de crédito ao consumo, com quem, apesar de repetidas 

tentativas de contacto, não conseguimos realizar qualquer entrevista.

Fez também parte do projecto a organização de três workshops com a participação das 

diversas partes interessadas no funcionamento do mercado de produtos e serviços finan-

ceiros, de modo a promover o diálogo entre elas. Entendíamos que o confronto de pontos 

de vista e a partilha de experiências poderia constituir não só um desafio para os discursos 

oficiais das diversas partes, muitas vezes cristalizados e longe da realidade, mas também 

trazer‑nos a nós, investigadores, uma luz nova sobre o modo como funciona o campo. Ainda 

que não tenham sido todos igualmente participados, estes três workshops permitiram‑nos 

recolher informação importante sobre dificuldades que não haviam ainda sido identificadas 

nos questionários e, sobretudo, proporcionar uma reflexão conjunta orientada estritamente 

para a problemática das condições de acesso aos serviços bancários pelos imigrantes. Esta 

reflexão, protagonizada por actores com proveniências tão diversas quanto instituições 

financeiras, reguladoras do mercado, de defesa do consumidor, de direitos dos imigrantes 

ou, simplesmente, da população imigrante, produziu interessantes conclusões e sugestões, 

que muito úteis foram para o estudo.

Recorremos também ao método conhecido como “teste situacional” ou “teste da discri-

minação”. Esta metodologia tem sido amplamente utilizada pela Organização Mundial do 

Trabalho para medir a discriminação no acesso ao emprego de membros de minorias étnicas 

e imigrantes, tendo já sido aplicada em vários países da União Europeia (Bovenkerk,1994; 

Goldberg, et al.,1995; Prada et al., 1996). Foi, contudo, utilizada apenas numa fase 

exploratória e não de forma sistemática, porquanto os seus custos são muito elevados e o 
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objecto deste estudo não pretender tanto “medir” a discriminação, quanto mapear o tipo de 

serviços prestados e os problemas e boas práticas encontrados. Neste contexto, realizámos 

testes junto de cinco balcões de bancos situados no centro da cidade de Lisboa, numa 

zona habitualmente muito frequentada por imigrantes.

No presente caso, a estratégia adoptada consistiu em enviar a diversas agências de diferentes 

bancos um cidadão estrangeiro e um cidadão nacional para requisitar o mesmo serviço, e 

registar o tratamento que é dado a cada um deles. Pretendemos com este método conseguir 

um tipo de informação que dificilmente nos seria transmitido nas entrevistas. Por um lado, 

e como é óbvio, os bancos declaram que não praticam a discriminação por nacionalidade, 

e que tanto imigrantes como portugueses são sujeitos a igual tratamento. Por outro lado, 

como o atendimento nos bancos é personalizado, pode ser difícil a um imigrante perceber 

que foi tratado de forma desigual por um empregado bancário. Aliás, nenhum dos imigran-

tes entrevistados referiu ter sido alvo de discriminação xenófoba ou racial, e os problemas 

e preocupações que veiculam estão mais relacionados com o baixo rendimento, a falta de 

emprego ou a ausência de contrato de trabalho. O teste situacional é assim uma ferramenta 

muito útil para perceber a existência ou não de tratamento desfavorável para os imigrantes.

Este é um campo propício a que os níveis de análise adoptados determinem fortemente a 

realidade que se percepciona. Entre a situação particular de um imigrante indocumentado 

que se dirige a um banco para abrir uma conta, sendo atendido por um determinado 

funcionário daquele balcão, e a forma como pode ser descrito o acesso de uma dada 

“comunidade” estabelecida em Portugal a um conjunto de produtos financeiros, por vezes 

pensados exactamente para ela, existe certamente de permeio uma grande multiplicidade 

de outras situações. Alhearmo‑nos, por exemplo, da importância das redes sociais que se 

estabelecem entre os imigrantes e que desempenham um importante papel, não só na 

satisfação das necessidades mais imediatas de serviços bancários, como no sucesso de 

determinados produtos ou instituições, seria escaparem‑nos importantes dimensões desta 

realidade. Também as políticas, tanto comerciais como de responsabilidade social, das 

instituições bancárias, não devem ser confundidas com as práticas ao balcão. A este nível 
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micro de interacção que, no limite, determina as condições de acesso efectivas ao serviço, 

a política ou cultura para a diversidade numa dada instituição pode, mesmo existindo, 

não se fazer sentir.

Convictos da necessidade de cobrir diversos níveis de análise, procurámos dar conta com o 

trabalho de campo não só de perspectivas e experiências individuais com imigrantes, mas 

garantir uma visão do lado do consumidor que ultrapassasse esse único plano, entrevistando 

e fazendo participar nos nossos workshops organizações de imigrantes e de consumidores. 

Se os departamentos de comunicação ou de relações públicas foram por vezes o nosso 

interlocutor quando tentámos conhecer a política de dada instituição para este público em 

particular, os contactos por nós feitos aos balcões ou a narrativa de alguns funcionários 

nos workshops, permitiu‑nos distinguir práticas de políticas e conhecer melhor os limites 

à comunicação dentro das organizações e a importância da formação interna orientada 

para a aceitação da diferença.

A importância e valor operacional de construções de raiz fenotípica ou nacional em torno 

de características comportamentais, supostamente partilhadas por certas “comunidades” e 

incorporadas nas atitudes e práticas dos serviços bancários, foi‑nos claramente evidenciada 

numa das primeiras entrevistas que realizámos num banco. Ficámos desde aí particular-

mente atentos à capacidade que possuía esta categorização, em torno de grandes grupos, 

de moldar a forma como se faz o acesso de cada “comunidade” a este tipo de serviços.

Uma das constatações que contribuiu para a inflexão na estratégia metodológica que nos 

levou a substituir o questionário por entrevistas aos imigrantes prende‑se, exactamente, 

com a percepção de que essa ferramenta demasiado “fechada” nos impedia de aceder a 

uma forma de relacionamento com o sistema bancário que envolvia uma tomada de vista 

ao nível do agregado familiar. Um indivíduo que no início do questionário declarava não 

possuir qualquer relação com o sistema bancário, revelava em situação de entrevista uma 

outra forma de relação com os serviços bancários, estabelecida indirectamente através de 

alguém da família. Perante um serviço que comporta custos, ou que se fecha aos indocu-

mentados, uma conta bancária pode servir mais do que uma única pessoa.
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CApítulo 1. Fases do ciclo migratório 
e necessidades bancárias

1.  Diversidade sócio‑económica dos imigrantes

Ao fazer um estudo sobre o acesso dos imigrantes aos produtos e serviços bancários, corre

‑se também o risco de tomar os imigrantes como um grupo social, com uma experiência 

comum, com objectivos e interesses partilhados, em suma, como uma comunidade.

No entanto, os cidadãos estrangeiros a viver em Portugal apresentam uma composição 

altamente diferenciada, e não apenas a nível de nacionalidade. Se considerarmos apenas 

as variáveis que pesam na relação dos imigrantes com os bancos, temos de levar em 

conta as variações de profissão, de condição perante o trabalho (assalariado, trabalhador 

por conta própria, desempregado), de rendimento, de estabilidade do vínculo laboral, 

de estatuto legal, de tempo de permanência em Portugal, de estado civil, entre outras. 

O facto de se ser ou não empresário, por exemplo, condiciona bastante aquilo que se 

pede de um banco.

O nível cultural e educacional dos imigrantes também é uma condicionante da sua atitude 

perante os bancos, nomeadamente do seu grau de confiança no sistema financeiro — 

essencial para uma primeira aproximação aos bancos é sentir que se lhes pode confiar 

o seu dinheiro. A experiência bancária no país de origem pode também influenciar a 

confiança do imigrante no sistema financeiro português e, portanto, a sua propensão 

para a poupança.

Outro factor que condiciona as necessidades dos imigrantes é a fase em que se encontram 

do seu processo migratório, e a sua fase de “integração” no país de acolhimento; isto é, 

se se encontram numa fase inicial, em que acabaram de chegar ao país; numa segunda 

fase de ”legalização”, em que, para além de se encontrarem numa situação regularizada, 

já apresentam alguma estabilidade laboral e procuram o reagrupamento familiar, já a pensar 



(24) A cesso dos Imigrantes aos Serviços Bancários em Portugal

em estabelecerem‑se no país; numa terceira fase de “estabilização”, em que procuram 

desenvolver iniciativas comerciais e económicas mais sólidas; ou finalmente, numa fase 

de “consolidação”3. Como é lógico, a influência destes factores relacionados com a fase 

do ciclo migratório e a procura de produtos e serviços bancários e financeiros funciona 

em conjunto, e habitualmente a montante, com uma série de outros factores. Mais uma 

vez têm de ser levadas em conta as diferenças de condição social dentro da população 

considerada. Um cidadão estrangeiro altamente qualificado e com um posto de trabalho 

bem remunerado e prestigiado, não vai, à sua chegada a Portugal, procurar os mesmos 

produtos e serviços junto de um banco do que aqueles que um cidadão estrangeiro de 

fracos recursos e com um salário baixo, também à chegada a Portugal, vai pedir. Embora 

os primeiros também possam encontrar problemas junto dos bancos, clientes com bom 

rendimento e com uma alta dotação de recursos económicos são altamente desejáveis do 

ponto de vista dos bancos, pelo que nos iremos concentrar nos imigrantes que trabalham 

nos sectores menos qualificados e mais mal pagos da economia. Isto é, aqueles que de 

forma mais evidente poderão correr o risco de se verem excluídos do acesso aos produtos 

bancários4.

Não perdemos de vista, contudo, sempre que houve informação disponível, outros grupos 

relevantes para o tema em estudo. É esse o caso dos reformados de países mais ricos, como 

a Inglaterra ou a Espanha, que escolhem Portugal como país onde viver a sua reforma, 

adquirindo muitas vezes habitação própria. Alguns bancos, como o Barclays, reconhecem 

a importância da sua clientela neste segmento.

2.  Evolução da estada e produtos bancários

De acordo com os depoimentos que recolhemos junto dos representantes dos princi-

pais bancos, mas também de acordo com os imigrantes que 

inquirimos, o primeiro produto de que um imigrante sente 

necessidade é a conta à ordem, seja como meio para receber 

o salário, seja como método seguro de armazenamento do 

dinheiro ou ainda como meio de pagamento de produtos e 

serviços (comunicações, despesas domésticas)5.

3 Sobre necessidades bancárias e 

fases do ciclo migratório, ver por 

exemplo Luisa Andreoli, et.al,(2005).

4 A este respeito, especialmente 

no que toca às diversas defini‑

ções de exclusão de serviços 

financeiros, ver por exemplo: 

European Commission (2008).
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Exemplo

Os requerentes de asilo, enquanto esperam das autoridades a confirmação ou recusa 

do seu pedido de estatuto de residente, têm apenas uma autorização provisória para 

residir em território português. Nesse período, ficam a residir no centro de acolhimento 

do Conselho Português para os Refugiados (CPR), que fica na Bobadela. Devido ao 

facto de apenas possuírem uma autorização provisória, três famílias de requerentes 

de asilo a residir no centro da Bobadela encontravam dificuldades junto dos bancos 

locais para abrir uma conta. O CPR interveio, reunindo com o BCP e com a CGD, 

explicando a situação dos requerentes de asilo, e conseguiu que lhes fosse aberta uma 

conta. O BCP abriu uma conta isenta de despesas e que só tem os serviços mínimos, 

ou seja, conta à ordem e cartão multibanco. De acordo com Tito Matos, do CPR, isso 

é o que corresponde às suas necessidades quando chegam a Portugal.

Apesar da conta à ordem e do cartão multibanco constituírem os serviços bancários 

mínimos, existem bancos que preferem não abrir conta aos imigrantes recém‑chegados 

a Portugal, visto que, na sua óptica, a situação daqueles não apresenta a estabilidade 

necessária ao início da relação bancária. Esta situação é mais sentida nos casos em que 

o estrangeiro não tem um emprego ou, se o tem, é na economia informal e não pode 

fazer prova dele.

Deparámos, nas entrevistas que realizámos, com o facto de que os próprios imigrantes 

interiorizaram o funcionamento do sistema e adaptaram as suas expectativas ao que julgam 

ser esse funcionamento. Mais do que a situação profissional, a 

situação legal do estrangeiro no país influencia fortemente a sua 

relação com os bancos. Pode, por um lado, inibi‑lo de procurar 

um banco, não só pela expectativa de recusa, mas por receio 

de se expor. Por outro lado, há bancos que se recusam de facto 

a abrir conta a estrangeiros que não possuam uma autorização 

de residência válida6.

5 Por exemplo, de acordo com Jorge 

Martins, do Banco Espírito Santo, 

“[a abertura de conta] claramente 

é o primeiro produto que qualquer 

cliente precisa (sem conta não 

se trabalha com um banco).”
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Encontrámos casos de imigrantes que, embora estejam a trabalhar, não procuram abrir uma 

conta devido ao facto de não conseguirem poupar qualquer dinheiro, tendo de canalizar 

todos os seus rendimentos para as despesas essenciais. Do que pudemos apurar pelos 

inquéritos realizados, a situação laboral é determinante no tipo de relação que os imigrantes 

procuram estabelecer com os bancos, sobretudo em relação ao crédito. Quanto mais estável 

e formal for a relação laboral, mais complexos são os produtos financeiros procurados. 

Aliás, muitas vezes, é através dos próprios empregadores que os imigrantes têm acesso à 

abertura de conta, mesmo que se encontrem em situação irregular.

Por outro lado, o envio de remessas financeiras para o país de origem pode concorrer com 

o uso do sistema financeiro na afectação dos recursos financeiros dos imigrantes, princi-

palmente quando estes recursos são já de si diminutos.

Quando o tempo de estada do imigrante se prolonga e se aprofunda a sua situação de 

integração sócio‑económica, isto é, se desenvolve uma relação laboral com maior estabi-

lidade e se experimenta alguma mobilidade social ascendente, 

é provável que o imigrante recorra a produtos bancários que 

exigem do banco uma maior confiança em relação ao seu cliente, 

mormente o crédito (cartão de crédito, crédito ao consumo, 

crédito à habitação)7. É justamente ao nível do crédito que 

são apontados os maiores problemas de acesso aos serviços 

financeiros, tanto pelos imigrantes e pelas associações que com 

eles trabalham, como também pelos próprios bancos.

Os bancos têm também a noção que o tempo de permanência 

no país de acolhimento corresponde a diferentes necessidades 

financeiras para o imigrante. Por isso, os dois bancos que 

desenvolveram pacotes explicitamente dirigidos aos imigrantes 

6 Entre os bancos contactados, 

o Banco BIG declara que não abre 

conta ao cidadão estrangeiro que não 

apresente título de permanência válido 

em Portugal. O mesmo se passa com 

a Caixa Geral de Depósitos, o BPI 

ou ainda com o Santander Totta.

7 De acordo com Pedro Costa 

Carvalho, do Millennium BCP, “Os 

que vieram em 2000, 2001, [19]99, 

hoje já cá estão há 8 anos, alguns 

quase há 10, já estão perfeitamente 

integrados, com os créditos e tudo 

o mais. Aqueles que chegaram há 3 

anos estão numa parte do processo.”
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têm na verdade como segmento‑alvo os imigrantes de implantação recente em Portugal. De 

acordo com Isabel Pais, a “Conta Passaporte” do Millennium BCP “é um início de relação 

bancária, porque muitos clientes imigrantes, nós sabemo‑lo, têm agora esta solução, mas 

daqui a um ano ou dois, as suas necessidades podem evoluir para outras soluções do 

banco (…)8”. Também Jorge Martins, do Banco Espírito Santo, associa o pacote do seu 

banco para o segmento da imigração a uma fase inicial do processo de estabelecimento em 

Portugal: “Se o comercial fizer um bom trabalho — vamos pensar num cidadão da Ucrânia 

que já está cá há sete anos, já tem trabalho, etc... ele pode não lhe vender o serviço «BES 

Boas‑Vindas», (…), e pode‑lhe vender uma conta “BES 100%”, a conta normal de um 

cidadão. Este serviço “BES Boas‑Vindas” está muito associado àquele cliente imigrante 

que tem um forte laço com o seu país de origem, que aos poucos se vai esbatendo, e é 

normal que aos poucos os clientes vão abandonando este tipo de oferta e ir procurando 

uma oferta normal. E como para nós são clientes normais, como outros quaisquer, por 

isso é que a gente só diferenciou nesta parte da oferta.”9 Aliás, dos imigrantes inquiridos 

no âmbito desta pesquisa, apenas quatro tinham uma conta especificamente destinada 

a este segmento.

8 Esta longa transcrição da entrevista com Isabel Pais, do Millennium BCP, é elucidativa: “O imigrante, fruto do seu período de 

permanência e da sua estabilização no país…., a tendência das pessoas é irem mudando de empresa, mudando de local de trabalho 

em função de melhores condições, melhores oportunidades, etc. Chega a um certo momento, também vai passando de uma solução 

mais informal — e quando digo informal, no limite digo... há muita gente a trabalhar sem contratos de trabalho, sem descontos para a 

segurança social, etc. –, quando já começam a ter algum grau de formalidade ou de formalismo (...), quando chegam a uma empresa, 

a uma actividade em que a empresa já está mais estruturada, ele já estabilizou mais, e começa a ter maior tempo de permanência na 

empresa, naturalmente há um momento em que há um salto que é importante, por exemplo, pedirem à empresa para que processem o 

seu ordenado através de transferência bancária, em vez de ser em cash ou em cheque. (...). Desde o momento em que um cliente possa 

receber o seu ordenado por crédito em conta, portanto, por transferência bancária, a partir daí ele tem acesso a um produto, que é um 

produto estrela em quase toda a banca, que é a conta‑ordenado, que lhe dá um conjunto de facilidades associadas.” (...). Portanto, a 

principal migração que nós temos é justamente da “Conta Passaporte” para contas‑ ordenado, quando as pessoas já têm condições de 

receber um ordenado feito em conta.” 

9 Esta situação parece corresponder, até certo ponto à realidade das práticas bancárias. Num dos testes situacionais que desenvolvemos, 

um dos investigadores deste projecto deslocou‑se a um balcão do BES procurando abrir uma conta e foi encaminhado, pelo facto de ter 

menos de 31 anos, para a conta “BES 18‑31”, uma conta especificamente dirigida para jovens, e não para o serviço “BES Boas‑Vindas”.
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Detenção de uma conta bancária em função do tempo de presença em Portugal

Conta em instituição bancária

TotalTem conta Não tem conta

Tempo de permanência 
em Portugal

< 2 anos 14 8 22

2 a 5 anos 22 8 30

> 5 anos 40 2 42

Total 76 18 94

Fonte: Inquérito realizado para o presente estudo.

O inquérito que realizámos junto dos imigrantes permitiu‑nos constatar, de facto, que à 

medida que o tempo de permanência em Portugal de um imigrante aumenta, a probabi-

lidade de este ter uma conta num banco aumenta.
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capítulo 2.
Comparação internacional

A investigação realizada sobre o acesso dos imigrantes aos produtos e serviços bancários 

é escassa e tem sido essencialmente desenvolvida por organismos públicos, nacionais ou 

europeus, por um lado, e organizações internacionais, por outro.

No que diz respeito às práticas financeiras dos imigrantes, e para além das investigações 

mais estritamente sociológicas que se situam no terreno dos modelos de incorporação 

profissional e integração social dos imigrantes nos países de acolhimento, a área que 

tem merecido maior destaque por parte dos investigadores — muitas vezes no terreno da 

economia ou de uma sociologia do desenvolvimento –, é a das remessas. Exemplo disso 

mesmo para o caso português é a investigação de João Peixoto e António Vasco Marques, 

“Análise do Mercado de Remessas Portugal/Brasil”, ou ainda o estudo levado a cabo por 

Tiago Santos e Edite Rosário (2008), e publicado pelo ACIDI, “Quanto custa ser imigrante?” 

Embora esta última investigação se centre nos custos diferenciais com que os imigrantes 

se deparam no acesso e na aquisição de um conjunto diversificado de produtos e serviços, 

que vão desde o passaporte aos diplomas do ensino superior, passando por um conjunto 

alargado de certidões e documentos, também explorava a questão das remessas, que 

segundo dados do mesmo estudo, cresceram 138% entre 2000 e 2004. Neste quadro, 

a atenção de Santos e Rosário centra‑se nos custos associados ao envio de remessas e os 

autores desenvolvem uma análise comparativa dos custos associados ao envio de remessas 

para três países: Brasil, Cabo Verde e Ucrânia.

As investigações na esfera das ciências sociais sobre o acesso dos imigrantes aos serviços 

bancários são mais raras, ao contrário do que sucede com o acesso diferenciado a outras 

esferas institucionais. No caso do emprego ou da habitação, por exemplo, existe já no plano 

internacional uma vasta bibliografia que segue metodologias — os testes situacionais já 

acima referidos —, que nos oferecem uma medida do grau de discriminação dos imigrantes 

no acesso aos bens em análise. No caso do acesso dos imigrantes aos serviços bancários, 
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esse tipo de metodologias não tem sido, tanto quanto sabemos, utilizado, se bem que o 

acesso dos imigrantes a esse tipo de serviços possa também ser equacionado a partir 

desses pressupostos (da discriminação) e não apenas no quadro do acesso dos “grupos 

vulneráveis” a um conjunto de serviços que são considerados essenciais.

Como referimos, a questão tem preocupado mais as autoridades públicas e os grandes 

organismos internacionais do que motivado investigações no campo das ciências sociais. 

Destaca‑se neste contexto o já referido relatório da Comissão Europeia publicado em Março 

de 2008, intitulado “Financial Services Provision and Prevention of Financial Exclusion”, 

que procurava avaliar o acesso dos imigrantes aos serviços financeiros em catorze países 

europeus, entre os quais se incluíam dois países do Sul da Europa, nomeadamente a Itália 

e a Espanha. Para além das investigações que procuram definir o conceito de “exclusão 

financeira” e as unidades de análise mais apropriadas para medir o fenómeno (Beck, et al., 

2006; Moore, 2000; Peachey e Roe, 2004; World Bank, 2005), geralmente levadas 

a cabo por grandes organismos internacionais ou instituições financeiras, encontramos 

um conjunto de dados de natureza quantitativa recolhidos pelo Eurobarómetro, que nos 

oferecem uma primeira porta de entrada à questão do acesso dos cidadãos aos serviços 

financeiros e uma análise comparativa.

1.	A  utilização de produtos bancários na Europa: 
um panorama quantitativo

Os indicadores compilados pelo Eurobarómetro são de natureza essencialmente quantitativa 

e dizem respeito ao acesso a determinado tipo de produtos: conta bancária, cartão de crédito 

e hipoteca. Os dados são tratados a nível nacional, não existindo quaisquer inquéritos para 

o caso português sobre o acesso dos imigrantes a este tipo de serviços.

O Eurobarómetro 60.2, de 2004, referente ainda apenas à Europa dos 15, mostrava 

que 80% dos respondentes tinha uma conta bancária com acesso a cartão de débito 

ou livro de cheques, embora os números variassem grandemente entre os diferentes 

países europeus, com a Holanda (98%), a Bélgica (93%), a França (93%) e a Alemanha 
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(91%) a apresentarem os valores mais altos de bancarização. Pelo contrário, a Grécia 

(20%), a Irlanda (54%) e a Espanha (55%) apresentavam as menores taxas de banca-

rização no contexto europeu. O mesmo relatório dava conta que 78% dos portugueses 

inquiridos possuíam uma conta bancária com acesso a um cartão de débito ou livro de 

cheques, valor bastante próximo do observado em Itália (71%), e ainda mais próximo 

da média europeia (80%).

À medida que vamos analisando outros produtos e serviços financeiros, a posição 

portuguesa na tabela do Eurobarómetro vai‑se alterando. No que diz respeito à posse 

de uma conta bancária que pague juros, apenas 19% dos portugueses afirmaram 

possuir uma, contra uma média europeia de 44%. O número para Portugal é dos mais 

baixos da Europa, a par da Itália (11%). Os valores mais altos registam‑se na Bélgica 

e na Áustria (75%), seguindo‑se a Suécia (69%) e, curiosamente, a Irlanda (62%) e a 

Espanha (61%), apresentando igualmente a Grécia (52%) um valor superior à média. 

Estes últimos países, no que diz respeito às contas à ordem, apresentavam valores 

bastante abaixo da média.

Apesar de se tratar de um meio de pagamento que tem caído gradualmente em desuso 

em Portugal ao longo da última década, cerca de metade dos inquiridos em Portugal 

(52%) afirmaram possuir um livro de cheques, valor que se encontra acima da média 

europeia, que se situa nos 42%. A França (87%) e o Reino Unido (76%) são os países 

onde se encontra mais massificado o acesso ao livro de cheques, ao contrário do que 

sucede na Grécia (4%), Holanda (7%) e Áustria (9%). Países como a Itália (60%) e a 

Irlanda (41%) apresentam resultados relativamente próximos de Portugal no que diz 

respeito a este indicador.

As intensas campanhas comerciais e publicitárias para a venda de cartões de crédito que 

se têm observado nos últimos anos não encontram por sua vez uma correspondência 

com a efectiva massificação desse produto de crédito. No quadro da UE a 15, em 2003, 

45% dos cidadãos possuía um cartão de crédito, média que apresenta variações bastante 

grandes de país para país. Os valores máximos registam‑se na França (75%), Luxemburgo 
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(69%), Suécia (60%) e Reino Unido (57%). Em Portugal, apenas 20% dos respondentes 

declararam possuir um cartão de crédito, valor semelhante aos 20% da Grécia, com a 

Espanha (48%) e a Itália (38%) a apresentarem valores mais elevados e bastante próximos 

de países como a Bélgica (41%), a Holanda (36%) ou a Finlândia (39%).

No que diz respeito ao crédito à habitação, a situação parece ser semelhante, embora 

aqui Portugal (15%) se encontre bastante mais próximo da média europeia (19%). 

Os países onde mais pessoas declararam ter um crédito à habitação foram a Suécia 

e a Dinamarca (ambas com 44% de respostas positivas). Os países onde menos 

indivíduos declararam ter um crédito para a aquisição de casa foram a Grécia (8%), 

a Itália, a Alemanha e a Áustria (10% em qualquer um dos casos). Para o crédito 

automóvel com duração superior a 12 meses, a situação parece ser semelhante. 

Portugal (9%) apresenta valores um pouco inferiores à média europeia (11%). Em 

termos mais genéricos, os países do Sul da Europa apresentam os valores mais baixos 

para os empréstimos para a aquisição de automóvel. Em Espanha são 10% aqueles 

que declaram possuir um crédito deste género, na Itália 8% e na Grécia 4%, o valor 

mais baixo de todos os países europeus.

Neste sentido, não observamos somente uma diferença significativa no acesso a 

diferentes produtos bancários entre diferentes países europeus. Essa diferença estará 

relacionada com um conjunto diferenciado de factores, que vão desde os salários médios 

e poder de compra em cada país às condições de acesso aos produtos. Observam

‑se igualmente diferenças significativas dentro de cada país entre diferentes grupos 

sociais. Os dados existentes dizem essencialmente respeito a variáveis como a idade 

e o género, não existindo estatísticas ou indicadores quantitativos sobre a exclusão 

dos imigrantes do acesso aos serviços bancários. Esse é um dos motivos pelos quais 

optámos nesta investigação por uma metodologia de natureza mais qualitativa e que 

procura essencialmente mapear as constrangimentos que podem aumentar a incidência 

da exclusão financeira dos imigrantes.
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2.	O  debate europeu sobre o acesso dos 
imigrantes aos serviços financeiros

Em primeiro lugar, há que referir que os estudos anteriormente referidos demonstram 

uma ligação entre exclusão bancária e exclusão social. Essa relação assume, porém, 

contornos diferenciados em diferentes contextos nacionais, embora seja consensual que 

existe uma relação entre exclusão social e problemas de acesso aos serviços bancários 

e que estes também estão associados a fenómenos de pobreza. Um dos problemas mais 

evidentes estará associado à relação entre bancarização e emprego. Num contexto em 

que cada vez mais salários são pagos através de transferências bancárias, a exclusão 

bancária pode limitar as oportunidades de emprego a membros de grupos mais fragi-

lizados. Do lado do consumo, as barreiras no acesso ao crédito não só implicam uma 

exclusão da sociedade de consumo, e muitas vezes do acesso a um conjunto de bens 

essenciais (electrodomésticos, por exemplo), como também provocam muitas vezes um 

sobre‑endividamento dos grupos economicamente mais vulneráveis, ao deslocá‑los para 

o mercado de empréstimos paralelo, e portanto ilegal, ou ainda para o das empresas 

especializadas no crédito ao consumo de curta duração, que muitas vezes é contratua-

lizado em condições altamente desvantajosas relativamente ao crédito concedido pelas 

instituições bancárias. O resultado é que, paradoxalmente, são os grupos mais desfavo-

recidos que acabam por aceder ao crédito nas condições mais desvantajosas. Da mesma 

forma, o sobre‑endividamento acaba por ter efeitos retroactivos sobre a capacidade de 

adquirir crédito em condições “normais”.

O debate sobre exclusão financeira na Europa é recente e, face à inexistência de dados 

quantitativos que permitam medir exactamente o número de imigrantes excluídos do acesso 

aos serviços bancários, tem incidido sobre os factores que podem aumentar o risco de 

exclusão, como foi anteriormente referido. Por outro lado, esse debate, tal como as lógicas 

de acesso aos produtos bancários, varia bastante de país para país. Ele é mais antigo e 

intenso em França, onde data dos anos oitenta, e no Reino Unido, onde tem tido lugar 

desde o início dos anos noventa do século passado. Em França, foi iniciado pelo Governo, 
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que desde meados dos anos oitenta tomou medidas que asseguraram duradouramente a 

inclusão bancária das populações — é de 1984 a primeira lei que assegura aos cidadãos 

o direito a abrir uma conta bancária10. Nos anos subsequentes, o debate passou igual-

mente a abranger medidas na esfera do crédito ao consumo, verificando‑se igualmente o 

envolvimento de outros actores relevantes no processo. Em 2004, sob a coordenação do 

Banco de França, foi criado um ponto focal sobre o tema, o Comité Consultif du Secteur 

Financier (CCSF). O papel deste ponto focal é essencialmente servir como mediador e 

espaço de diálogo entre os principais intervenientes no campo. De salientar ainda o papel 

desempenhado pelos correios franceses, que foram essenciais no processo de bancarização 

de largos estratos da população.

No Reino Unido, onde, de acordo com o mesmo relatório da Comissão Europeia, as difi-

culdades de acesso aos serviços bancários eram, e ainda são, mais generalizadas e graves 

do que em França, o debate iniciou‑se no início dos anos noventa e esteve estreitamente 

ligado às discussões em torno do futuro do serviço de Correios. De entre o conjunto de 

iniciativas que foram levadas a cabo para combater o problema, encontram‑se a criação 

de uma comissão de investigação sobre exclusão financeira, em 1999, que respondia 

directamente ao primeiro‑ministro, através do Ministério das Finanças; em 2005 foi 

criado um grupo de trabalho (task force) para a inclusão financeira, que incluía todas as 

partes interessadas no processo. A gravidade do problema no 

Reino Unido levou a que a generalidade das iniciativas tenha 

sido desenvolvida através de parcerias entre os diferentes 

actores envolvidos no processo (governo nacional e poderes 

locais, empresas de serviços financeiros e organizações não

‑governamentais e não‑lucrativas), abrangendo igualmente 

todas as áreas relacionadas com os serviços financeiros, contas  

à ordem, poupanças, crédito ao consumo e seguros.

Noutros países, o debate é mais recente e foca‑se em diferentes 

aspectos. No caso da Bélgica e da Alemanha, tem girado em torno 

10 Apesar da abertura de conta se 

situar no quadro da liberdade con‑

tratual, um indivíduo que tenha visto 

os seus pedidos de abertura de conta 

rejeitados por vários bancos pode soli‑

citar ao Banco de França que indique 

um banco junto do qual possa abrir 

uma conta. Veja‑se: Loi n.° 84‑46 du 

24 janvier 1984 modifiée relative à 

l’activité et au contrôle des établisse‑

ments de crédit ; Décret n° 84‑708 

du 24 juillet 1984 modifiée pris pour 

l’application de la loi n.° 84‑46.
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do acesso universal às contas bancárias, seja através de legislação específica, seja através 

de códigos de conduta voluntariamente assumidos pelos bancos (como sucede no caso da 

Alemanha). No caso da Bélgica, estas iniciativas incluem ainda o desenvolvimento de um 

mercado de crédito a preços acessíveis a todos. Na Áustria e em Itália, o debate tem sido 

essencialmente conduzido por académicos e grupos de defesa do consumidor, centrando

‑se no terreno da literacia financeira. Por outro lado, as associações de consumidores têm 

procurado, em ambos os contextos, agilizar e generalizar a possibilidade de abertura de 

contas bancárias e reduzir os respectivos custos.

Noutros países, o debate é praticamente inexistente, embora por diferentes motivos. 

Na Holanda e na Noruega, por exemplo, essa ausência é explicada pela bancarização 

generalizada da população. Em países que apenas recentemente integraram a União 

Europeia, como a Bulgária, a Lituânia, a Eslováquia ou a Polónia, países com taxas de 

bancarização extremamente baixas, esse debate é inexistente por razões diversas. Um 

dos motivos que pode estar na base da inexistência desse debate é precisamente o facto 

de boa parte da população destes países não estar bancarizada, e portanto essa lacuna 

não se tornar num factor de exclusão tão grande como nos países onde o processo de 

bancarização e de acesso ao crédito se encontra num estado mais avançado, dado o 

facto de, por exemplo, ainda não se encontrar generalizado o pagamento dos salários 

por transferência bancária.

Em termos gerais, e com base no relatório europeu a que fizemos referência, podemos 

observar que em diferentes contextos nacionais podemos dar conta de diferentes formas 

de lidar com os fenómenos de exclusão financeira. Formas essas que estão associadas às 

especificidades de cada contexto nacional. Assim, podemos agrupar em três grandes grupos 

o conjunto de respostas que têm sido dadas à exclusão financeira: respostas comerciais 

por operadores de mercado, cooperativas de crédito e consumo; auto‑regulação e códigos 

de conduta voluntários por parte das instituições financeiras; e intervenção governamental, 

seja no plano legislativo ou enquanto facilitadora da interacção entre os diferentes actores 

envolvidos.
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3.	Ace sso dos imigrantes aos serviços bancários nos 
países da Europa do Sul

Como se pode constatar pela anterior secção do texto, apesar do debate sobre o acesso dos 

imigrantes aos produtos e serviços bancários já ter alguns anos nalguns países europeus, 

de um modo geral os dados que existem são escassos. O projecto INVIP — Investing in 

People, levado a cabo em cinco países do Sul da Europa11 (Portugal, Espanha, Itália, Grécia 

e Chipre) permite‑nos aprofundar um pouco mais a comparação internacional que temos 

vindo a desenvolver, em contextos que se aproximam, de alguma forma, do português.

3.1. S ituação migratória na Europa do Sul

Como foi referido, a questão do acesso aos serviços bancários está estreitamente ligada 

à situação específica de cada um dos países. No caso dos países da Europa do Sul, esse 

debate encontra‑se ligado à história da imigração em cada um desses países. De forma 

resumida, podemos dizer que, tal como Portugal, se tratam de países que até à década de 

oitenta eram marcados pela emigração. Foi apenas a partir dessa altura que se tornaram 

países de acolhimento, com populações imigrantes que oscilam actualmente entre os 

5,8%12 de imigrantes legais da Itália (estimativas que incluem os ilegais elevam os valo-

res até 6,7%) até aos 11,4% da Espanha. A origem dos imigrantes em cada um destes 

países também varia bastante. Na Grécia, os albaneses constituem mais de metade da 

população imigrante (57,5%), observando‑se igualmente um crescimento recente da imi-

gração oriunda da Europa de Leste. Em Itália, os dois principais grupos migrantes são os 

albaneses (10,3%) e os marroquinos (10,5%), registando‑se 

um aumento recente dos imigrantes romenos, à semelhança do 

que sucedeu em Espanha. Aqui, observou‑se um crescimento 

significativo de imigrantes no final dos anos 90. Em apenas sete 

anos, o número de imigrantes mais do que triplicou, passando 

de 637.085 em 1998 para 2.054.453, em Março de 2005. 

No caso espanhol, os imigrantes são principalmente oriundos 

da América Latina e do continente africano, destacando‑se os 

marroquinos, equatorianos e colombianos, dentro daquilo que 

11 O projecto tinha como propósito 

fundamental elaborar um guia de 

boas práticas relativas ao acesso 

dos imigrantes aos produtos e 

serviços bancários em cada um destes 

países. Foi a equipa responsável 

por este trabalho que levou a cabo 

a investigação em Portugal.

12 As percentagens apresentadas 

para a população imigrante de cada 

país foram calculadas em relação 

ao total da população residente.
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poderemos designar como migrantes económicos, já que o quarto maior grupo estrangeiro 

em Espanha são os britânicos, embora estes correspondam a diferentes padrões migratórios 

relativamente aos grupos anteriormente referidos.

Apesar das diferentes origens nacionais dos imigrantes em cada um destes países, os seus 

modos de inserção profissional são relativamente semelhantes. Em qualquer um destes 

países, o grosso dos imigrantes são migrantes económicos que se inserem, maioritariamente, 

nos segmentos mais desqualificados e precários do mercado de trabalho. Em Espanha, 

dois em cada cinco imigrantes desempenham trabalho manual pouco qualificado e de um 

modo geral ocupam posições profissionais abaixo do seu nível de qualificação.

Em Itália, a situação é semelhante, embora valha a pena registar o crescimento significativo 

de empresários imigrantes, no que pode ser visto como um processo de integração com 

padrões variados, de acordo com os especialistas italianos do relatório INVIP. A 30 de Junho 

de 2007, eram 141.393 os imigrantes proprietários de um negócio13, um aumento de 8% 

relativamente ao ano anterior. A maior parte dos imigrantes estava, porém, inserido nos 

sectores da construção civil, trabalho agrícola e cuidados pessoais, situação relativamente 

semelhante àquela que se observa na Grécia. Aqui, 24,5% dos imigrantes trabalham no 

sector da construção civil e 20,6% nos serviços.

No Chipre, as políticas migratórias tradicionalmente restritivas deram lugar a uma 

maior abertura nos anos 90, para fazer face a uma escassez de mão‑de‑obra pouco 

qualificada nos sectores do turismo e dos serviços. O caso cipriota merece ainda uma 

referência adicional, dadas as especificidades que observamos no quadro legal daquele 

país. A entrada dos imigrantes no Chipre foi permitida com base no pressuposto de que 

se tratariam de trabalhadores temporários, associando a autorização de residência aos 

imigrantes a uma relação contratual com um empregador. Com base neste pressuposto, 

o trabalhador imigrante no Chipre não pode mudar de emprego sem 

a autorização do respectivo patrão. As autorizações de residência são 

apenas válidas durante um ano, até um período de seis anos, sendo 

depois possível obter uma autorização de residência válida durante 

13 Num total de 3.460.000 

imigrantes regularizados no 

dia 1 de Janeiro de 2008.
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quatro anos; situação que reproduz um quadro de precariedade e exclusão social dos 

imigrantes, com reflexos no acesso aos serviços bancários, como poderemos constatar 

um pouco mais adiante.

Na Grécia, observamos um outro elemento de exclusão inscrito no quadro jurídico que 

regula o estatuto legal dos imigrantes. Este coloca desde logo, e à partida, sérios entraves 

à iniciativa empresarial dos imigrantes. Neste país, para um imigrante poder abrir um 

negócio deve possuir uma autorização de residência específica, que permita a “actividade 

económica independente”. Uma das condições que o imigrante deve preencher para obter 

este tipo de autorização de residência é fazer prova de que possui pelo menos 60.000€ 

para investir num negócio.

3.2.	A cesso dos imigrantes aos serviços bancários 
na Europa do Sul

O acesso aos serviços bancários não deve ser somente compreendido no quadro da história 

migratória de cada país e dos modos de incorporação dos diferentes grupos migratórios 

em cada um dos contextos, mas deve igualmente ter em conta as especificidades dos 

respectivos sistemas bancários. Para exemplificar, será suficiente referir que, ao passo que 

no Chipre existem apenas dois grandes bancos (Bank of Cyprus e Cyprus Popular Bank) 

que detêm uma posição dominante no mercado e onde não existem produtos especifica-

mente dirigidos aos imigrantes, em Itália, onde o sector bancário se encontra altamente 

fragmentado, são dezoito os bancos que apresentam produtos especificamente dirigidos 

aos imigrantes. Na Grécia, por seu turno, o peso da minoria albanesa que, recorde‑se, 

compõe mais de 50% dos imigrantes no país, leva a que seja possível utilizar o albanês 

nas máquinas de multibanco. Vale ainda a pena sublinhar que neste país, para além dos 

principais bancos nacionais (National Bank of Greece e Piraeus Bank), outros bancos 

estrangeiros de dimensão internacional (Millennium) ou bancos estrangeiros que servem 

essencialmente clientes dos seus países de origem (russos e albaneses) oferecem produtos 

ad hoc especificamente dirigidos às necessidades dos imigrantes; geralmente contas com 

custos de manutenção reduzidos e remessas a preços apelativos ou mesmo gratuitas — 

o mesmo tipo de produtos especificamente dirigidos aos imigrantes que são oferecidos, 
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por exemplo, pelos bancos italianos. Por outro lado, a existência de organizações públicas, 

como a grega Workers’ Housing Organization (OEK), que oferecem empréstimos para a 

aquisição de casa a juros reduzidos, podem desempenhar um papel importante no acesso 

dos grupos mais vulneráveis aos serviços bancários. No caso da Grécia, cerca de 25% dos 

beneficiários desta instituição são estrangeiros.

Estas diferenças também se fazem sentir nos documentos necessários para abrir uma 

conta bancária, e nos serviços que vêm associados a essas mesmas contas bancárias. 

Na Grécia, é exigido aos imigrantes o passaporte, cartão de contribuinte, comprovativo 

de morada e contrato de trabalho. No Chipre, por sua vez, não é necessário apresentar o 

número de identificação fiscal, mas ao passaporte acresce a obrigatoriedade de apresentar 

uma autorização de residência. Em Espanha, ao contrário do que sucede em Itália, é fun-

damental uma autorização de residência para abrir uma conta bancária, a que acresce a 

obrigatoriedade de apresentar um “Foreigner Identification Number”. A abertura de uma 

conta bancária não significa, porém, o acesso em condições de igualdade em relação aos 

cidadãos nacionais a todos os serviços associados a uma conta, nem que essa mesma 

conta signifique o mesmo em todos os países. No Chipre, de um modo geral, os estran-

geiros sem uma autorização de residência permanente não têm direito a um cartão de 

débito que permita fazer pagamentos em estabelecimentos comerciais; aqueles que têm 

uma residência permanente conseguem ter acesso a cartões de crédito, com um limite 

máximo de 5,126€, embora sejam obrigados a manter uma transferência pendente na 

sua conta para a amortização automática dos pagamentos associados ao cartão de crédito; 

o mesmo não sucede para os cipriotas. Na Grécia, por seu turno, apesar de ser possível 

abrir uma conta bancária apenas com um passaporte, observamos uma outra questão que 

é central no acesso dos imigrantes aos serviços bancários: a discricionariedade. Apesar 

de, como já foi referido, não ser necessária uma autorização de residência para abrir uma 

conta, é frequente os funcionários dos bancos exigirem esse documento aos imigrantes 

nos balcões, mesmo que estes já tenham uma conta aberta no banco.

No que toca ao crédito, e com excepção dos casos já referidos, a situação apresenta alguns 

pontos de contactos nestes quatro países. Em primeiro lugar, é necessário referir que, 
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ao contrário do que sucede com a abertura de conta, onde os critérios documentais são 

relativamente simples de aferir de forma objectiva, no caso do crédito dado, o facto de a 

avaliação de risco ser não somente secreta como também altamente subjectiva, no sentido 

em que se tratam de critérios que variam de banco para banco, impossibilita qualquer tipo 

de conclusão “objectiva” sobre os critérios utilizados para a análise de risco. De qualquer 

forma, em qualquer um destes países é reconhecido que a ausência de uma autorização 

de residência permanente, contratos de trabalho a termo certo, trabalhos precários, o 

tipo de ocupação profissional, a incapacidade de falar a língua do país de acolhimento, 

mudanças frequentes na morada, ou até mesmo o código postal, podem dificultar o acesso 

ao crédito, ou encarecê‑lo.

Quatro obstáculos são particularmente salientes: a nacionalidade, a duração e o tipo do 

título de residência, as garantias e os fiadores, pese embora o facto de cada um destes 

factores ter uma relevância diferente em diferentes contextos nacionais. Em Itália, a 

nacionalidade não parece ser um factor relevante no acesso ao crédito, embora um 

conjunto de bancos declare que não oferece empréstimos a imigrantes com menos de 

três anos de residência legal no país. Em Espanha, pelo contrário, um responsável pelo 

banco La Caixa declarou que “antes de atribuirmos crédito valorizamos aspectos como 

a origem da pessoa. É mais fácil dar crédito a um sul‑americano, que tende a concluir o 

reagrupamento familiar mais facilmente do que os marroquinos, que tendem a regressar 

ao seu país.” Este tipo de estereótipos assumem diferentes tonalidades no Chipre, onde 

este género de percepções sobre grupos nacionais específicos e a sua falta de fiabilidade 

ou a propensão para o crime actuam como barreiras efectivas no acesso ao crédito 

por parte dos grupos que são objecto deste tipo de classificações. Ainda neste último 

país, um representante de um banco declarou que, embora não façam distinções entre 

cidadãos europeus e cidadãos de países terceiros, um estrangeiro necessita, para um 

crédito à habitação, não somente de uma carta de referência de um banco do seu país 

de origem, como deve apresentar 40% de entrada do valor do empréstimo. Para crédito 

pessoal, deve apresentar garantias pessoais de colegas de trabalho, ou do empregador, 

preferencialmente cipriotas.
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Tal como sucede em relação ao crédito pessoal e ao crédito à habitação, no que toca ao 

crédito ao investimento as garantias apresentadas e a necessidade de um fiador nacional 

são obstáculos essenciais em qualquer um destes países. No caso do crédito ao investi-

mento para pequenas empresas em início de actividade, o acesso ao crédito parece ainda 

ser mais complicado do que aquilo que sucede nos casos anteriormente referidos. A dis-

cricionariedade parece ser a regra. Para além dos casos anteriormente referidos do Chipre 

e da Grécia (onde, recorde‑se, o imigrante deve possuir pelo menos 60.000€ para poder 

ter acesso a um tipo de autorização de residência específica que lhe permita montar o seu 

próprio negócio), vale a pena atendermos ao caso italiano. Aqui, os investigadores reportam 

que é complicado distinguir se as garantias adicionais são exigidas devido à condição de 

imigrante do requerente do empréstimo, se devido a factores de risco associados a outras 

características pessoais do requerente, ou o tipo de negócio e a dimensão da empresa que 

pede o empréstimo. Os investigadores italianos dão por certa a elevada variabilidade das 

respostas dos bancos aos empréstimos solicitados por empresários imigrantes; a alguns 

empresários foram recusados pequenos empréstimos de 20.000€, ao passo que outros 

conseguiram montantes bastante superiores, devido à relação de confiança que tinham 

estabelecido com os balcões dos bancos onde tinham contas.

Para além destas questões fundamentais, duas outras dimensões “objectivas” são fundamen-

tais no acesso diferenciado dos imigrantes aos produtos e serviços bancários — questões 

reportadas nos quatro países: o desconhecimento da língua e a escassa literacia financeira 

que actua a par de uma certa falta de conhecimento do mercado bancário e financeiro por 

parte de alguns estratos da população imigrante. Para além destas dimensões, a “suspeição” 

ou a “desconfiança” em relação aos imigrantes foram igualmente identificadas por todas as 

equipas de investigação. Neste contexto, é complicado generalizar resultados nacionais. Se 

no caso italiano os investigadores arriscam a conclusão de que a nacionalidade o género ou 

o grau de escolaridade não são relevantes no acesso aos serviços bancários, por oposição 

a factores como o nível de rendimento, número de anos de residência no país e tipo de 

contrato de trabalho, noutros casos a nacionalidade e os níveis de escolaridade (associados 

a índices de literacia financeira) são essenciais no acesso a produtos mais complexos.
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4.	 Boas práticas nos serviços bancários 
na Europa do Sul

Um dos objectivos que orientou o projecto de investigação internacional do qual este relatório 

é um dos resultados, foi a identificação, em cada um dos cinco países envolvidos, de um 

conjunto de boas práticas no domínio do acesso dos imigrantes aos serviços bancários. 

O projecto definiu uma série de critérios para a identificação de uma boa prática: a eficácia 

e o impacto positivo na situação em questão; a promoção da igualdade no tratamento; o ter 

sido objecto de avaliação externa e que esta esteja publicamente disponível; a participação 

activa dos beneficiários na fase de planeamento, concepção e implementação da medida 

ou iniciativa; acompanhamento constante durante a fase de implementação e, talvez a 

característica mais importante para os presentes propósitos, que essa boa prática tenha 

potencial de transferibilidade para outros contextos locais, regionais e nacionais, além 

daquele no qual ela teve origem. A observância de todos estes critérios tornaria bastante 

difícil a identificação de boas práticas que fossem elegíveis, uma dificuldade que foi sentida 

em qualquer um dos cinco países envolvidos no projecto. Foi possível identificar, apesar 

dessa dificuldade, algumas boas práticas que vão no sentido de tornar mais fácil o acesso 

dos imigrantes aos serviços financeiros no país de acolhimento.

Essas boas práticas foram procuradas, antes de mais, junto daqueles cujos produtos e ser-

viços são o objecto directo deste estudo: os bancos. Como fornecedores directos de serviços 

financeiros, qualquer medida tomada pelos bancos no sentido de facilitar o acesso aos seus 

produtos e serviços tem uma eficácia e um impacto significativos. No entanto, e sempre 

que relevante, referem‑se boas práticas levadas a cabo por outros agentes, nomeadamente 

autoridades públicas, associações de imigrantes ou outras organizações não‑governamentais.

Na selecção das boas práticas que a seguir apresentamos, dos quatro países da Europa 

do Sul que, para além de Portugal, participaram nesta investigação, utilizámos um duplo 

critério. Por um lado, a comparação com o que existe em Portugal, procurando identificar 

linhas semelhantes na abordagem dos bancos e das restantes partes interessadas. Mas, 

por outro, tentámos também identificar boas práticas que possam ser transferíveis para o 

contexto português. A perspectiva foi de complementaridade com o que se tem feito em 
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Portugal neste domínio, apresentando projectos com metodologias pouco usadas entre nós, 

ou então com objectos e propósitos que, fazendo todo o sentido na realidade portuguesa, não 

são ainda suficientemente abordados pela oferta existente de produtos e serviços bancários. 

Ficam assim como pistas para possível implementação pelos decisores institucionais, tanto 

a nível privado, como a nível das autoridades públicas.

Na Grécia, por exemplo, alguns bancos privados recrutam empregados imigrantes ou 

descendentes de imigrantes, de modo a melhor poderem servir a clientela estrangeira. 

Esta prática é seguida apenas por bancos privados, uma vez que os organismos públicos 

não podem recrutar nacionais de países terceiros. Pelos menos dois bancos, entrevistados 

pela equipa do projecto INVIP na Grécia, seguem esta linha de recrutamento e, de acordo 

com os seus representantes, estão dispostos a continuá‑la e até a reforçá‑la, dados os 

bons resultados até agora obtidos. O Piraeus Bank tem já sete filiais em Atenas e uma 

em Tessalónica, onde os clientes podem ser atendidos pelos empregados em oito línguas, 

de acordo com a composição demográfica da área onde a filial está implantada: albanês, 

búlgaro, romeno, russo, árabe, filipino e chinês. O outro banco que segue a mesma prática, 

embora a uma escala mais reduzida, é o Millennium, um banco português que entrou no 

mercado grego — embora a sua dimensão nesse mercado seja inferior à do banco ante-

riormente referido. O Millennium procedeu ao recrutamento de dois empregados albaneses 

em filiais implantadas em zonas onde vivem muitos imigrantes albaneses.

Outra boa prática identificada pela equipa grega é a publicação de material informativo e 

publicitário nas línguas maternas dos imigrantes, de modo a que estes possam ultrapassar 

as barreiras linguísticas e informativas. Em Portugal, alguns bancos produzem também 

material informativo nas línguas dos principais grupos de imigrantes a viver em Portugal, 

enquanto que na Grécia se adoptaram, a este nível, algumas soluções inovadoras, como 

o uso do albanês em algumas máquinas ATM.

O reconhecimento de que a barreira linguística pode dificultar a relação entre os imigrantes 

e os bancos foi reconhecida, aliás, em todos os países onde se realizou a investigação, 

um problema que se faz sentir ainda mais para os imigrantes que chegaram recentemente 
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ao país de acolhimento. A disponibilização de materiais promocionais nalgumas das 

línguas mais faladas pelas comunidades imigrantes pode não ser suficiente para reduzir 

o hiato comunicacional. Neste sentido, um reduzido número de bancos italianos tomou 

algumas medidas mais inovadoras no sentido de promover uma melhor comunicação 

com os clientes imigrantes, nomeadamente a inclusão de pessoal com origem na imigra-

ção e vários serviços de apoio multilingues (os bancos Intesa San Paolo, Banca Sella e, 

mais recentemente o, Unicredit), de serviços de interpretação por telefone e assistência 

vídeo em diversas línguas (Banca Popolare di Milano, Banca Popolare Emilia Romagna, 

Intesa San Paolo).

Um outro problema identificado pela equipa de investigação italiana, e que também foi 

amplamente referido em Portugal, é a questão do poder discricionário das pessoas que 

trabalham nas agências bancárias na determinação do risco a associar a cada cliente 

e, daí decorrente, do tipo e quantidade de garantias a exigir. Esta situação faz depender 

da atitude do funcionário do banco o acesso, ou pelo menos a facilidade do acesso, do 

cliente estrangeiro ao serviço bancário, abrindo a possibilidade de acções que, por detrás 

da fachada de uma análise de risco, podem ter na sua base o estereótipo xenófobo ou o 

preconceito racial. Situações destas podem ter lugar nas agências, mesmo que vão contra 

directivas centrais do banco. Daí a necessidade dos bancos apostarem na formação e na 

consciencialização do pessoal que trabalha directamente com os clientes imigrantes no 

dia‑a‑dia. Alguns bancos italianos organizaram cursos de comunicação de natureza geral, e 

outros mais especificamente focados nalguns produtos, de modo a apresentar os produtos 

do banco que servem aos imigrantes, bem como chamar a atenção para alguns aspectos 

sócio‑culturais da imigração.

O banco Intesa San Paolo oferece aos funcionários das diferentes sucursais um curso 

chamado “Comunicando o multi‑culturalismo”, com o objectivo de promover um melhor 

conhecimento da realidade dos imigrantes, bem como desenvolver a capacidade de gerir as 

relações e comunicações interculturais. Outros bancos — Banca Popolare di Lodi, Unicredit, 

Banca Popolare di Etruria, Monte dei Paschi di Siena, Banca Sella, Banca Carime — pro-

videnciaram cursos semelhantes para segmentos do seu pessoal.
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Em qualquer dos cinco países onde se desenvolveu a investigação foi identificada a dificuldade 

dos imigrantes acederem ao crédito para abertura ou desenvolvimento de negócio pela via 

dos bancos. Por isso, importa referir uma iniciativa das autoridades regionais da Toscânia 

para facilitar o acesso dos imigrantes ao crédito e para o desenvolvimento de microempresas. 

O Sistema de Microcrédito Orientado e Assistido gere, em cooperação com bancos locais, 

um esquema de garantias para facilitar o acesso ao crédito de imigrantes e outros grupos 

vulneráveis. O esquema é financiado com 15.115.000€, 66,6% dos quais provenientes 

das autoridades regionais, e os restantes 33,3% dos bancos. A medida prevê uma garantia 

de 80% do valor do empréstimo concedido (que não pode exceder os 15.000€), ou de 

60% se o montante for superior. A iniciativa tem permitido o acesso ao crédito por parte 

de empresários que não o conseguiam obter através das vias bancárias tradicionais, devido 

ao risco que lhes está correntemente associado. Formas semelhantes de cooperação entre 

as autoridades locais e os bancos ocorrem noutras partes da Itália. Em Milão, o projecto 

PRIMI (Progetto Imprenditori Immigrati) [Projecto Empresários Imigrantes] foi lançado 

recentemente pela província de Milão, pela Fondazione Ethnoland, Fondazione Lombarda 

Antiusura e pelo banco Intesa San Paolo, para promover o acesso ao crédito e desincentivar 

o recurso a formas de financiamento informais e ilegais.

Uma outra medida que pode constituir um bom exemplo para Portugal está a ser debatida, 

neste momento, no Chipre. Trata‑se de uma iniciativa que está a ser discutida entre as 

associações representativas da minoria grega pôntica e as autoridades governamentais e 

municipais, no sentido de desenvolverem um pacote financeiro no qual o governo ofere-

ceria garantias aos bancos de modo a que os membros dessa minoria a residir no Chipre 

pudessem obter empréstimos para aquisição de casa bem como empréstimos para lançar 

pequenos negócios. A iniciativa ainda está na fase de desenvolvimento, mas uma vez 

adoptado, este modelo poderá capacitar a comunidade pôntica do Chipre a fugir à situação 

de segregação e a desenvolver práticas de empreendedorismo que podem ser um meio de 

fuga à sub‑ocupação e aos empregos de baixa qualificação e baixa remuneração.

Em Espanha, o banco Caja Navarra criou em 2007 uma rede de balcões multi‑serviços, 

de modo a oferecer produtos e serviços específicos aos novos residentes. Estes balcões 
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oferecem serviços como internet, cabines telefónicas, videoconferência, recarregamento 

de telemóveis, venda de cartões multifunções, serviços postais, transferências de dinheiro, 

agência de viagens, aluguer de veículos, planeamento de eventos, imprensa internacional, 

agência financeira com aconselhamento, mediação no crédito à habitação, seguros (repa-

triamento, carros, casas) e empréstimos pessoais. Trata‑se, no fundo, de tentar concentrar 

num mesmo lugar um conjunto de serviços importantes para o cliente imigrante, numa 

lógica que não deixa de revelar algumas semelhanças com a que subjaz aos Centros de 

Apoio ao Imigrante em Portugal, mas desta vez no sector privado.

Um dos maiores factores de sucesso desta iniciativa foi o facto de os balcões estarem 

abertos de segunda‑feira a domingo, das 10 horas da manhã às 10 horas da noite, uma 

vez que os horários de abertura tradicionais dos bancos não se adaptam às disponibilidades 

horárias de muitos imigrantes.

Para além destes balcões especiais, a Caja Navarra desenvolveu uma série de projectos 

destinados a satisfazer as necessidades dos novos residentes, com apresentações junto de 

associações de imigrantes em Navarra, e o desenvolvimento de produtos específicos para 

imigrantes, tal como crédito à habitação com financiamento superior a 80% do valor do 

imóvel, e crédito pessoal até 18.000€ sem necessidade de garantias e com um período 

de até 12 meses entre o empréstimo e o início do seu pagamento, de modo a facilitar a 

fase inicial da sua estadia no país de acolhimento, e um seguro de repatriamento a preços 

acessíveis, tendo em conta o mercado espanhol.

A Caja Navarra desenvolveu também uma rede de conselheiros financeiros estrangeiros, 

com uma melhor compreensão das necessidades dos clientes estrangeiros e mais capaci-

tada para os servir, apoiada nos produtos acima descritos. O resultado destas medidas foi 

que, em 2007, a Caja Navarra teve um aumento significativo 

de clientes “novos residentes”. No final de 2007, esses clientes 

somavam já, na Caja Navarra, 57.506 indivíduos, um aumento 

de 66% quando comparado com 2006, em que constituíam 

8,9% dos seus clientes14.

14 http://memorias.cajanavarra.

es/es/2007/rsc/suplemento

‑social/banca‑minorista.htm. 

Acedido em 19 Outubro 2009.
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Capítulo 3. A oferta de serviços 
bancários e os imigrantes

1.  Produtos dirigidos aos imigrantes

De um modo geral, não existe no mercado bancário e financeiro português uma atenção 

particular àquilo que as instituições bancárias designam como o segmento imigração, 

embora essa situação esteja a mudar. A maior parte das instituições bancárias a operar 

em Portugal junto do grande público não tem produtos dirigidos especificamente aos imi-

grantes, embora isso não aconteça com os dois maiores bancos privados portugueses, que 

apresentam desde há alguns anos a esta parte uma oferta específica para este público. A 

escassez de produtos e serviços direccionados aos imigrantes encontra explicação numa 

série de factores que se encontram inter‑relacionados.

Em primeiro lugar, naquilo que poderíamos designar como uma estratégia de oferta indi-

ferenciada por parte da generalidade das instituições contactadas. Isto é, para a maior 

parte dos bancos portugueses não existe qualquer diferença entre cidadãos estrangeiros 

residentes em Portugal e os cidadãos nacionais, na oferta de produtos e serviços bancários, 

pelo que não se justifica a criação de produtos específicos.

Em segundo lugar, pela percepção da condição sócio‑económica dos imigrantes por parte 

dos bancos. Os imigrantes são vistos pelas instituições bancárias como indivíduos nos 

sectores mais desqualificados do mercado de emprego e, de um modo geral, numa situação 

económica frágil, facto que os torna à partida clientes pouco atraentes para os bancos. 

Neste aspecto em particular, é de destacar o facto de a percepção dos bancos relativamente 

aos cidadãos estrangeiros a residir em Portugal estar inextrincavelmente ligada à figura do 

imigrante e de um conjunto de estereótipos que sustentam essa imagem. Por exemplo, 

a natureza temporária da sua permanência em Portugal, descurando assim o facto de um 

conjunto de residentes estrangeiros em Portugal não se enquadrar na categoria de imigrante, 

na medida em que se tratam de indivíduos já nascidos em Portugal.
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Não será, por conseguinte, de estranhar que até ao momento sejam os dois maiores 

bancos a desenvolver uma oferta mais específica dirigida a este público. Esta situação 

parece, contudo, apresentar uma tendência para se alterar, na medida em que foram já 

estabelecidos protocolos entre bancos internacionais que se dirigem preferencialmente aos 

clientes imigrantes, e alguns bancos portugueses. Nomeadamente entre o Privat Bank e o 

Banco Português de Negócios e o Banif e o Banco do Brasil, casos que serão objecto de 

análise nos próximos capítulos.

O desenvolvimento da oferta existente e de uma maior aposta neste segmento não podem 

deixar de ser compreendidos neste enquadramento. Apesar de a imigração ser um fenómeno 

mais antigo em Portugal, que data pelo menos, e com maior intensidade, de meados dos 

anos oitenta, a emergência dos produtos especificamente dirigidos aos imigrantes parece 

estar associada ao aumento dos números deste contingente nos anos mais recentes, com a 

vaga de imigrantes oriundos dos países do Leste Europeu e da segunda vaga de imigrantes 

brasileiros, que começaram a chegar a Portugal em finais da década de noventa do século 

passado. Como afirmava o representante de um dos principais bancos portugueses, “Hoje 

os imigrantes, entre os legais, os que estão em curso, os ilegais, os não regularizados, 

(...) estamos a falar, nas nossas estimativas, ao nível da população total de qualquer coisa 

como 700 mil pessoas. Se pensarmos num banco no 5º lugar do ranking.... Como o BPI, 

com 10% de cota de mercado, deve ter entre 700 e 1 milhão de clientes, quase tanto 

como a população migrante total.15” Assim, tendo em conta o crescimento do seu peso na 

população residente em Portugal, os cidadãos estrangeiros e os imigrantes vão‑se tornando 

um segmento cada vez mais importante para as empresas portuguesas, entre as quais 

naturalmente se encontram os bancos.

De um modo geral, a oferta específica existente para os imigrantes e os cidadãos estrangeiros 

residentes em Portugal situa‑se ao nível da oferta mais básica: abertura de contas e transfe-

rências. É, porém, necessário salientar aqui duas questões. Por 

um lado, que esta oferta é recente, apesar de nalguns bancos 

especificamente dirigidos a este segmento — cujo exemplo mais 

15 Entrevista a Francisco 

Machado, Millennium BCP.
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evidente será o Banco do Brasil, que abriu a sua primeira sucursal em Portugal em 1972 

—, já existir há mais tempo. Em segundo lugar, no quadro dos bancos internacionais, esta 

oferta é mais antiga e mais diversificada, mas não é dirigida aos mesmos segmentos de 

mercado. Bancos como o Barclays e o Deutsche Bank apresentam uma oferta mais diver-

sificada e complexa, almejando segmentos de mercado de diferentes classes sociais e de 

proveniências diversas. Por outro lado, e embora a oferta destes últimos bancos apresente 

especificidades no que diz respeito aos cidadãos estrangeiros e imigrantes, essas caracte-

rísticas são mais salientes em produtos de investimento e de crédito do que nos produtos 

bancários mais básicos, como sejam a abertura de contas.

2. Abe rtura e manutenção de contas

Como referimos, o desenvolvimento de produtos especificamente dirigidos aos imigran-

tes/estrangeiros é recente, e a oferta situa‑se sobretudo a nível dos serviços bancários 

essenciais, embora o desenvolvimento de pacotes de produtos torne a situação um pouco 

mais complexa. Destacam‑se neste plano o Banco Espírito Santo e o Millennium BCP. 

O desenvolvimento da oferta de produtos específicos é justificado pelos bancos por duas 

ordens de razões: pelas necessidades específicas deste segmento, e por uma estratégia de 

captação de clientes, numa fase inicial da sua relação com o sistema bancário português.

Assim, a lógica subjacente à criação destes produtos é mais de natureza comercial, reco-

nhecendo a importância económica dos imigrantes, do que de qualquer espírito de res-

ponsabilidade social dos bancos, ao contrário do que sucede, por exemplo, com a política 

de microcrédito, como poderemos verificar mais à frente. Neste sentido, os produtos de 

qualquer um destes bancos, foram desenhados para corresponder às necessidades daquilo 

que é entendido como o imigrante recente, que pode apresentar algum tipo de neces

sidade mais específica do que aquelas dos imigrantes ou cidadãos estrangeiros residentes 

em Portugal há mais tempo, que serão, na perspectiva dos bancos, indiferenciáveis em 

relação aos portugueses.
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Pioneiro nos produtos especificamente dirigidos aos cidadãos estrangeiros, o Millennium 

BCP criou em 2004 a Conta Passaporte, um desenvolvimento de um outro produto que o 

banco já havia criado em 2001, a Conta Cartão. A Conta Passaporte, que é descrita por um 

dos responsáveis do banco como “uma solução de baixo custo”, apresenta como principais 

objectivos o estabelecimento de uma relação bancária, permitir aos imigrantes o acesso a 

meios de pagamento e a transferência de fundos para o país de origem e a rentabilização 

de poupanças, incluindo igualmente a cobertura de riscos de saúde e acidentes pessoais. 

Com um custo de 4 euros mensais, a Conta Passaporte dá acesso a:

	 •	 Conta à ordem com isenção de comissão de manutenção.

	 •	 Cartão Electron Nacional e Internacional com isenção de anuidade.

	 •	 Cartão Millennium BCP Free (cartão pré‑pago).

	 •	S eguro de acidentes pessoais gratuito, incluindo serviço de assistência para trasla-

dação do corpo do titular para o país de origem, até ao limite máximo de 5000€.

	 •	 Domiciliação de pagamentos gratuita (permite o pagamento de despesas periódicas 

— luz, água, gás...).

	 •	A cesso gratuito a canais automáticos (telefone e internet).

Acrescem a estes serviços a Conta Poupança Crescente, que permite reforços mínimos 

de 50€, tem remuneração garantida e prémio de permanência semestral, e o Plano de 

Saúde Medis, que dá acesso a uma rede de prestadores de serviços de cuidados de 

saúde, disponível em permanência. A Conta Passaporte é aberta indiferenciadamente a 

todos os estrangeiros a residir em Portugal, mas destina‑se, como se disse, aos imigrantes 

recentes. Embora fossem poucos os imigrantes que tenham declarado possuir uma conta 

deste género, parece ser claro que este tipo de produtos é procurado, essencialmente na 

ausência de uma alternativa. Segundo um dos nossos interlocutores a residir em Portugal 

há sete anos, “Quando abri conta no Millennium, abri a conta Passaporte, que é só para 

os estrangeiros. A gente só tinha acesso àquela conta. Não havia outra conta para a gente. 

E eles têm muito tipos… Golden, Prestige… e nós só temos aquela, Passaporte”.

Em relação a outros produtos do mesmo banco, destacam‑se, de acordo com o próprio banco, 

o acesso gratuito ao cartão pré‑pago e o seguro de acidentes pessoais, com trasladação 
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do corpo para o país de origem. Neste sentido, e para além da oferta destes serviços, o 

facto de não se tratar de uma conta‑ordenado, e portanto isenta de custos de manutenção 

de conta, torna esta numa porta de entrada para o sistema bancário português. Os custos 

associados à conta são justificados pela existência de uma diversidade de serviços, que 

aliás se encaixam no espírito actual da oferta bancária, que se baseia numa abordagem de 

bundling, ou seja, de pacote. Trata‑se de um facto que revela o interesse do banco em captar 

este segmento para produtos que extravasam a simples abertura e manutenção de conta.

O serviço BES Boas‑Vindas do Banco Espírito Santo, foi criado em 2006 e segundo o banco 

trata‑se de “um serviço bancário que engloba uma série de produtos e serviços a um preço 

mais vantajoso do que se adquiridos individualmente.” Este serviço prevê o pagamento 

mensal de 3,75 euros (2,5 euros se o ordenado for automaticamente transferido para a 

conta) pelo pacote de produtos que inclui:

	 •	 Conta à ordem e conta poupança (movimentação entre contas a efectuar pelo cliente 

em qualquer ATM, via BESdirecto ou BESnet).

	 •	 Cartão pré‑pago Familylinks, que pode ser utilizado como ferramenta de envio de 

dinheiro entre Portugal e o país de origem do cliente. O cliente deverá enviar o cartão 

para um familiar que se encontre no seu país de origem que, após confirmação 

da sua recepção, estará apto a poder levantar dinheiro em qualquer ATM (Caixa 

Multibanco), sempre que o titular do cartão o carregar em Portugal.

	 •	 Oferta de seguro de vida (Protecção BES Boas‑Vindas) com repatriamento Protecção 

Boas‑Vindas para o 1º titular.

	 •	 Cartão de débito gratuito para o 1.º e 2.º titulares.

	 •	 Cartão de crédito BES Verde opcional gratuito, sujeito a análise casuística.

	 •	A desão gratuita aos canais directos BES: acesso ao Banco via telefone — BESdirecto 

(707 247 365) ou internet — BESnet (www.bes.pt).

	 •	 Domiciliação de despesas periódicas opcional (água, luz, telefone, etc.).

	 •	 Domiciliação de vencimento opcional.

	 •	 Transferências interbancárias nacionais gratuitas (efectuadas via telefone — BESdirecto 

automático ou internet — BESnet).
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Ao contrário do que sucede no caso da Conta Passaporte, o Serviço BES Boas‑Vindas só se 

encontra disponível para cidadãos extra‑comunitários, excluindo‑se desta oferta igualmente 

os cidadãos americanos e canadianos. Tratando‑se da mesma forma de uma oferta de baixo 

custo, esta diferenciação é justificada pelo banco em termos do perfil sócio‑económico dos 

diferentes grupos imigrantes a residirem em Portugal16.

Para além dos produtos dos principais bancos portugueses, a oferta destinada aos imi-

grantes encontra‑se concentrada nos bancos internacionais: Banco do Brasil, Privat Bank, 

Deutsche Bank e Barclays.

Destaca‑se aqui o Banco do Brasil, com a Conta Poupança Ouro “criada especialmente 

para brasileiros que residem e trabalham em Portugal”. A conta tem como principais 

características (segundo o banco):

	 •	A s economias serem feitas em Euros.

	 •	 Os melhores rendimentos mensais na categoria.

	 •	 Liquidez diária. O cliente pode depositar ou levantar o dinheiro sempre que assim 

o entender.

Merece uma referência, neste ponto em particular, o acordo estabelecido entre o Banco 

do Brasil e o Banif, e em especial de um produto designado BB Depósito Electrónico, que 

permite aos clientes do Banco do Brasil efectuar depósitos na sua conta corrente e na 

conta Poupança Ouro, utilizando as cerca de 200 agências 

do Banif. Este acordo contempla igualmente outros produtos, 

nomeadamente crédito à habitação e financiamento automóvel.

Já o Privat Bank é um banco de implantação muito recente em 

Portugal, e que até ao momento conta apenas com dois balcões, 

ambos situados em Lisboa. O banco é uma sucursal de um 

banco letão, detido por sua vez por um grupo ucraniano, dono 

do segundo maior banco ucraniano. O banco implementou‑se em 

Portugal com o objectivo de prestar aos imigrantes ucranianos 

16 “Nós aqui temos como regra 

geral que o serviço BES Boas‑Vindas 

não inclui os cidadãos da UE, mas 

a Roménia agora entrou e a gente 

deixou‑a ficar na oferta. Temos uma 

regra sobre isso, mas como sabemos 

que a necessidade, apesar de eles 

se terem integrado, continua a 

existir, não alterámos isso, no caso 

concreto da Roménia e da Bulgária” 

— Entrevista a Jorge Martins, BES.
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“serviços que os bancos portugueses não podem prestar”17. Isto significa, como se poderá 

ver mais à frente, que o banco concentra a sua actividade no crédito à habitação, mas para 

adquirir casas na Ucrânia. Segundo o responsável pelo banco em Portugal, a generalidade 

dos clientes do Privat também tem contas noutros bancos portugueses pelo facto de, à data 

da entrevista, o Privat ainda não ter tido da parte do Banco de Portugal autorização para 

emitir cartões ou livro de cheques, processo que, segundo o responsável, demora cerca de 

um ano. No que toca a contas, embora elas não se destinem especificamente a imigran-

tes, é de referir o facto de nas contas à ordem o banco não cobrar taxas de manutenção. 

O banco estabeleceu igualmente uma parceria com o BPN para o envio de transferências, 

sobretudo para os países da Europa de Leste.

Quanto ao Barclays e ao Deutsche Bank, a especificidade dos seus produtos diz respeito, 

fundamentalmente, às áreas de crédito e investimento, dirigindo as suas campanhas para 

cidadãos estrangeiros, muitas vezes não residentes, com um perfil que se poderá considerar 

sociologicamente diverso, em termos sócio‑económicos, dos segmentos de mercado que 

a oferta elencada até aqui procura atingir. Merece destaque o facto de ambos os bancos, 

à semelhança do que acontece com o Privat Bank, oferecerem informação e cópias dos 

contratos noutras línguas que não o português — no caso do Privat Bank em russo, 

do Deutsche Bank em alemão e do Barclays em inglês.

A este respeito merecem igualmente destaque algumas inovações introduzidas pelo 

Millennium BCP e pelo BES. O Millennium tem desenvolvido campanhas publicitárias 

nalgumas das línguas dos países de origem dos imigrantes. Campanhas essas que têm 

usado os meios de comunicação social geridos e destinados aos próprios imigrantes, por 

um lado, e brochuras e panfletos distribuídos pelo próprio banco, nomeadamente em russo, 

romeno, ucraniano e inglês, por outro.

O BES, mais do que desenvolver campanhas noutras línguas, tem apostado em duas outras 

abordagens ao segmento imigrante: a criação de uma rede de “promotores étnicos” e a 

abertura de um serviço telefónico em russo, ucraniano e moldavo. A rede 

de promotores tem como objectivo a angariação de clientes de diferentes 
17 Entrevista a Aleksej 

Grinenko, Privat Bank.
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nacionalidades por parte de uma rede de promotores das próprias comunidades, que 

desenvolvem a apresentação dos produtos do banco junto dos respectivos grupos nacio-

nais. O serviço de atendimento telefónico, que funciona nos dias úteis entre as 17:30 e as 

21:30 e ao fim‑de‑semana entre as 14:30 e as 21:30, faz parte do serviço BESDirecto e 

justifica‑se, segundo o próprio banco, pelo facto de se tratar de “uma comunidade que está 

estável, e que agora começa a passar para um outro patamar de exigência, e pensamos 

que justificam e merecem esse atendimento diferenciado.”18

O Barclays, por sua vez, para além de dispor de uma rede de agências especialmente 

dedicadas aos clientes internacionais19, também tem uma linha telefónica em inglês. 

Embora o banco apresente um pacote de serviços global, destinado a todos os segmen-

tos do mercado, e se encontre neste momento em processo de expansão, a imagem de 

um banco mais elitista justifica‑se, segundo o próprio banco, “porque somos um banco 

inglês e porque há uma comunidade britânica a viver cá em 

Portugal, em Cascais e no Algarve, [e] eles procuram‑nos. Mas 

os nossos produtos não estão especificamente desenhados para 

clientes britânicos, o que acontece é que são eles os que mais 

nos procuram.” Sendo também esse o motivo que justifica a 

criação de agências e serviços telefónicos mais orientados para 

clientes internacionais.

18 Entrevista a Jorge Martins, BES. 

19 Ver em: http://www.barclays.

pt/international_clients/welcome/

welcome.htm?menuid=3. 

Acedido em 19 Outubro 2009.
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capítulo 4. Dificuldades e barreiras 
no acesso dos imigrantes 
aos serviços bancários

1.  Condicionantes legais

Desde os anos 1990 que uma directiva do Conselho da Europa20 estabelecia que os 

Estados‑membros deveriam garantir que as instituições financeiras e de crédito se 

obrigassem a requerer a identificação dos seus clientes por meio de evidência docu-

mental, no início da relação comercial, e particularmente no momento de abertura 

de uma conta. Era afirmado procurar debelar‑se o problema do crime de lavagem de 

dinheiro, associado sobretudo ao tráfico de droga. Em 2005, e num contexto gene-

ralizado de reforço securitário surge uma nova directiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho,21 em que passa a estar incluído o propósito do combate ao financiamento 

do terrorismo. Nela é referido que a anterior directiva, “apesar de impor uma obriga-

ção de identificação dos clientes, continha relativamente poucos pormenores sobre os 

procedimentos relevantes”, e que “as instituições e pessoas abrangidas pela presente 

directiva deverão, em conformidade com a mesma, identificar e verificar a identidade 

do beneficiário efectivo.” Mas acrescenta‑se que “para o cumprimento deste requisito, 

é deixada a estas instituições e pessoas a opção entre utilizar 

os registos públicos dos beneficiários efectivos, pedir aos seus 

clientes os dados relevantes ou obtê‑los de outro modo, tendo 

em consideração o facto de a extensão dos deveres de vigilân-

cia da clientela se relacionar com o risco de branqueamento 

de capitais e de financiamento do terrorismo, e depender do 

tipo de cliente, relação de negócio, produto e transacções.”

Esta ressalva final relativa ao sentido da directiva não parece ter 

sido, no nosso entender, tida em especial atenção na transposição 

feita da mesma para o sistema financeiro português, através do 

20 Directiva do Conselho da Europa 

91/308/EEC de 10 Junho de 

1991, sobre prevenção do uso do 

sistema financeiro com o propósito 

de branqueamento de capitais.

21 Directiva 2005/60/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho da 

Europa de 26 de Outubro de 2005, 

relativa à prevenção da utilização 

do sistema financeiro para efeitos 

de branqueamento de capitais e 

de financiamento do terrorismo.
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aviso 11/2005 do Banco de Portugal (BP)22, ao fazer aplicar sobre todo o tipo de cliente 

procedimentos de identificação em que passa a ser requerido um elevado número de 

elementos pessoais de forma documentada e certificada.

Com a introdução destes novos requisitos para abertura de conta pelo BP, através deste 

Aviso de Julho de 2005, veio regular‑se um conjunto de práticas que estavam até aí ao 

critério de cada instituição23. Nele é estabelecido um conjunto de procedimentos que as 

instituições bancárias devem observar relacionadas com a identificação completa e atestada 

por via documental do depositante, aquando da abertura de uma conta bancária.

Mais concretamente, estipula‑se que deverão ser requeridos pela instituição bancária a 

comprovação do nome, da data de nascimento e da nacionalidade, o que poderá ser feito 

por meio de qualquer documento de identificação aceite pela lei portuguesa: para os resi-

dentes, o bilhete de identidade, o passaporte ou a autorização 

de residência, e para os não residentes24, o passaporte, o bilhete 

de identidade ou qualquer outro documento equivalente. Para 

além disto, seria ainda necessário fazer prova da filiação e da 

naturalidade que, se não constassem do documento anterior, 

deveriam ser comprovadas através de certidão do registo civil 

ou, no caso dos não nacionais, através de documento público 

equivalente. Isto só por si poderia já constituir uma dificuldade 

acrescida para a população estrangeira, mas para além disto, 

o aviso exigia ainda a comprovação da morada e da profissão 

e entidade patronal. Estas sim, verdadeiramente problemáticas 

para os imigrantes. Se relativamente aos meios de comprovação 

da morada era deixada alguma margem de discricionariedade à 

instituição, podendo esta aceitar qualquer suporte documental que 

considerasse idóneo e suficiente, já no caso da comprovação da 

profissão e da entidade patronal, esta devia ser feita através da 

apresentação do cartão profissional, do recibo de vencimento ou de 

outro documento comprovativo. Para além de tudo isto, é também 

exigido um comprovativo do número fiscal de contribuinte. Se, 

num país caracterizado por um mercado de emprego instável, 

22 Aviso do Banco de Portugal 

11/2005 de 13 de Julho ­‑ Procedeu 

à alteração e sistematização dos 

requisitos necessários à abertura 

de contas de deposito bancário.

23 Entrevista a Jorge Martins, BES.

24 Por não residentes entendem

‑se as pessoas singulares com 

residência habitual em Portugal que 

se desloquem ao estrangeiro para 

desenvolver actividades de modo não 

ocasional e aí permaneçam por um 

período de tempo superior a 12 meses 

consecutivos. A residência presume

‑se habitual decorrido que seja um 

ano sobre o seu início, sem prejuízo 

da possibilidade de prova dessa 

habitualidade em momento anterior 

ao decurso daquele período de tempo. 

Artigo 4.º Decreto‑Lei 295/2003, 

de 21 de Novembro (aprova o 

novo regime jurídico das operações 

económicas e financeiras com o 

exterior e das operações cambiais).
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precário e quantas vezes informal, esta obrigatoriedade já coloca dificuldades aos cidadãos 

nacionais, que dizer relativamente a uma população como a imigrante, que, como é sabido, 

se encontra refém dessa condição, vivendo em condições de trabalho precário, e portanto 

muito mais sujeita aos excessos de insegurança que caracterizam o mercado de laboral?

Tomando em conta apenas o aspecto do número de documentos exigidos e deixando por 

agora de lado a questão do seu tipo, podemos ver imediatamente como este aspecto legal 

se constitui como obstáculo ao acesso dos imigrantes aos serviços bancários. Com efeito, 

de acordo com um estudo desenvolvido para o Banco Mundial, os documentos requeridos 

pelas instituições bancárias podem ser uma importante barreira ao acesso das populações 

aos seus serviços, ao limitarem a elegibilidade enquanto cliente. “Por exemplo, os bancos 

na Albânia, na República Checa, em Moçambique, em Espanha e na Suécia exigem em 

média apenas um documento para a abertura de uma conta bancária, enquanto os bancos 

no Bangladesh, nos Camarões, no Chile, no Nepal, na Serra Leoa, em Trinidad e Tobago, 

no Uganda e na Zâmbia requerem pelo menos quatro documentos, que incluem o bilhete 

de identidade ou passaporte, uma carta de recomendação, um recibo de ordenado e com-

provativo de domicílio” (Demirgüç‑Kunt, Beck e Honohan, 2008). No gráfico apresentado 

de seguida é possível ver representada a distribuição dos sistemas bancários no mundo, 

agrupados pela quantidade de documentos exigidos para a abertura de uma conta.
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Fonte: Beck, Demirgüç-Kunt
e Martinez (2007A)
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A esta luz, tornam‑se curiosas as exigências apresentadas pelo Aviso do BP, uma vez que 

posiciona, em pleno ciclo de desburocratização, o sistema bancário nacional entre os mais 

formalistas de todos.

Expressão de que as exigências constantes desse Aviso eram excessivas e que não se 

adaptavam à realidade do sistema bancário e às características da sociedade portuguesa, 

parece ter sido a divulgação de uma carta‑circular pelo BP logo no início de 2006, em 

que se esclarece que “o simples não desempenho de profissão, designadamente no que 

respeita a donas de casa25 e a desempregados que não aufiram o subsídio respectivo, 

não deve constituir motivo de recusa de abertura de contas de depósito, bastando que 

os próprios declarem aquelas situações”, mas sobretudo as alterações introduzidas por 

via do novo Aviso 2/200726, publicado menos de dois anos depois do original. Com 

efeito, as maiores alterações trazidas pelo Aviso de 2007 prendem‑se exactamente com 

os meios de prova mais problemáticos. Com a sua promulgação, é suprimida a exigên-

cia de apresentação de comprovativos da naturalidade e da filiação mas, sobretudo, 

relativamente aos comprovativos de morada, da profissão e à entidade patronal, foi 

acrescentada a expressão “quando existam”, e também que “podem ser comprovadas 

através de qualquer documento, meio ou diligência considerado idóneo e suficiente para 

a demonstração das informações prestadas.”

Importa notar que, apesar das alterações introduzidas, são 

ainda quatro os documentos exigidos para a abertura de uma 

conta bancária em Portugal: documento de identificação 

(B.I., passaporte ou outro), número fiscal de contribuinte, 

comprovativo de morada e de profissão e entidade patronal.

Um outro aspecto que torna mais difícil o acesso aos serviços 

bancários em Portugal, comparativamente com outros países 

europeus, é a inexistência de “serviços mínimos bancários 

25 A formulação surge no feminino já 

no texto original. Curiosa formulação 

para um organismo de um Estado 

comprometido com a paridade 

e o combate à discriminação.

26 Aviso do Banco de Portugal 

2/2007, de 13 de Julho — Altera 

algumas das disposições do Aviso 

11/2005, com o propósito de 

clarificar dúvidas de interpretação 

e aplicação. Procede-se também a 

alguma simplificação ao nível dos 

procedimentos de comprovação.
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obrigatórios”. Com efeito, desde o ano 2000 que se encontra em vigor um diploma27 aprovado 

pelo Governo que, apontando a importância desses serviços na organização económica e 

social na actualidade e reconhecendo ser o acesso a eles factor de exclusão ou estigmati-

zação social, institui um sistema de “serviços mínimos”. Através dele, o cidadão pode abrir 

uma conta bancária, possuir um cartão de débito e obter extractos dos seus movimentos, 

com custos muito baixos. Deve para isso cumprir alguns requisitos, tais como não possuir 

uma qualquer outra conta e manter um saldo médio, reduzido, que é definido no diploma 

por relação ao salário mínimo nacional. O problema, na nossa opinião e na de alguns dos 

entrevistados para este estudo, é o facto de a adesão a este sistema criado pelo Governo 

ser de carácter voluntário para as instituições bancárias. Não foi criado nenhum sistema 

semelhante aos dos seguros obrigatórios, em que após um certo número de recusas por 

parte dos operadores o cidadão tem a garantia de lhe ser apontada uma instituição que o 

aceitará, a fim de assegurar um efectivo acesso aos serviços mínimos. Desta forma, ficará 

sempre ao critério da instituição bancária, num primeiro momento, a adesão ao sistema, 

e num segundo, a atribuição desses serviços em cada situação particular.

As instituições de crédito que aderiram ao protocolo dos serviços mínimos bancários são: 

o Banco Comercial Português, o Banco Espírito Santo, o Banco BPI, o Banco Santander 

Totta, a Caixa Central do Crédito Agrícola Mútuo, a Caixa Económica Montepio Geral, 

a Caixa Geral de Depósitos e o Finibanco.

2.    Obstáculos à abertura de conta

2.1.	 Diferentes interpretações do Aviso 11/2005 
do Banco de Portugal

O trabalho de investigação que realizámos junto das instituições bancárias e dos seus clien-

tes, bem como dos restantes actores que acompanham esta relação, tem apontado para a 

existência, junto das instituições bancárias, de uma relativa 

diversidade na interpretação dada às recomendações do 

BP no seu Aviso de 2005 e suas alterações subsequentes.
27 Decreto‑Lei n.º 27‑C/2000, de 10 de Março, 

que regula os serviços mínimos bancários.
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Assim, o BES, de acordo com a directiva do BP, “não exige que 

o estrangeiro tenha autorização de residência, o que exige é a 

comprovação de este habitar numa dada morada”28. Também 

o Millennium BCP adopta esta mesma interpretação do aviso 

e exige apenas para abertura de conta aquilo que é referido 

no aviso do BP: um documento de identificação, que pode 

ser o passaporte, o número de contribuinte, o comprovativo 

de morada29 — norma interna adoptada desde há um ano, 

quando o banco deixou de aceitar como residente o definido 

em termos legais.30 O Privat Bank também não exige que o 

cliente se encontre a residir legalmente no país.31

Em contraste, o Banco BIG exige a apresentação da autoriza-

ção de residência para a abertura de conta de residente a um 

não nacional32. O BPN parece só encontrar problemas com 

aqueles que não têm visto.33 No Finibanco, não se percebe 

muito bem quais os critérios utilizados: “Penso que basta 

um passaporte. Durante os primeiros cinco anos de perma-

nência em Portugal exige‑se autorização de permanência, a 

apresentar anualmente. Nós seguimos, no fundo, as regras 

do Banco de Portugal”.34

Se, como nos foi referido pelo representante de uma das institui-

ções bancárias entrevistadas35, o Aviso 11/2005 veio uniformizar 

práticas que até aí não se encontravam regulamentadas, e em 

que cada instituição tinha procedimentos próprios, o resultado 

não parece ter sido atingido plenamente. De alguma forma, a 

28 Entrevista a Jorge Martins, BES.

29 Entrevista a Pedro Costa 

Carvalho, Millennium BCP.

30 “Até sensivelmente há um ano atrás 

havia a confusão jurídica, chamemos

‑lhe assim, entre a figura de residente, 

que emana da lei de entrada e perma‑

nência de estrangeiros, cuja aplicação 

é a cargo do SEF e que define que só 

é residente (...) os extra‑comunitários 

só são residentes quando lhes for 

emitida e estiverem na posse de uma 

autorização de residência. Até lá, não 

são considerados residentes. Era esse o 

conceito que vinha sendo seguido pelo 

banco e pelos outros bancos. O tema 

precisou de ser esclarecido e houve 

evoluções. E em contactos havidos 

com o Banco de Portugal, veio a ser 

esclarecido e passou a haver uma 

norma também, que suporta a posição 

do Banco de Portugal, em que é enten‑

dido que desde que o cidadão faça um 

comprovativo de morada em Portugal 

em igualdade de circunstâncias com 

os clientes nacionais, na perspectiva 

bancária, ele pode ser considerado 

um residente. Estamos aqui perante 

dois conceitos diferentes.” Entrevista a 

Pedro Costa Carvalho, Millennium BCP.

31 Entrevista a Aleiksey 

Grynenko, Privat Bank.

32 Entrevista ao Banco BIG.

33 Entrevista ao BPN.

34 Entrevista a Tiago 

Teixeira, Finibanco.

35 Entrevista a Jorge Martins, BES.
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própria evolução das directivas do BP relativamente à identificação dos clientes traduz os 

problemas que estas novas normas causaram.

Também entre os imigrantes por nós inquiridos sobre as dificuldades encontradas para 

a abertura de conta encontrámos vários problemas relacionados com a disparidade dos 

critérios seguidos, quer pelos bancos, quer, por vezes, pelo mesmo banco em sucursais 

diferentes. Apresentamos de seguida alguns casos recolhidos através do inquérito realizado 

que, embora não permita tirar conclusões sobre qualquer tipo de representatividade (banco, 

nacionalidade, situação legal, etc.) sobre as dificuldades sentidas pelos imigrantes, pode 

ajudar a mapear alguns dos problemas surgidos com a abertura de conta entre esta população.

A contradição entre os discursos oficiais dos bancos e as experiências relatadas pelos 

imigrantes é desde logo sentida na questão do documento de identificação, o que traduz a 

atitude ambígua dos bancos face à situação legal dos estrangeiros no momento de abertura 

de conta. No caso do BES e do Millennium BCP, que têm uma estratégia comercial que abre 

a porta à abertura de conta aos imigrantes indocumentados, encontrámos dois casos de 

imigrantes brasileiras, sem autorização de residência, em que lhes foi recusada a abertura 

de conta. No caso da recusa do BES, apesar da imigrante se dizer residente em Portugal, 

pediram‑lhe os extractos bancários da sua conta no Brasil, e no caso do BCP exigiram‑lhe 

a morada do Brasil. O pedido de documentos no país de origem é um procedimento que 

indica que a conta bancária a abrir seria para estrangeiros não residentes, apesar de ambas 

inequivocamente residirem em Portugal. Mais, requerer detalhes de contas de outras rela-

ções bancárias, exteriores ao país, indica uma vontade de obstaculizar o processo, já de si 

difícil, de abertura de conta, uma vez que são documentos difíceis de obter. Curiosamente, 

a imigrante brasileira a quem foi dificultada a abertura de conta no BCP acabou por abrir 

conta no BES, estando ainda em situação irregular, o que traduz a disparidade de critérios 

entre balcões de uma mesma instituição.
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Veja‑se a título exemplificativo o caso de Ivete, imigrante brasileira de 38 anos que 

se encontra a residir em Portugal desde 2006. Ivete alugou um quarto numa casa 

onde vivem outros imigrantes brasileiros e estudantes universitários. Desde a che-

gada a Portugal, tem exercido actividade no sector dos serviços, nomeadamente no 

cuidado de idosos. Tem contratos de trabalho de prestação de serviços com os seus 

empregadores, habitualmente particulares, sendo paga à hora. Para além de cuidar de 

idosos, Ivete é também música (trompetista), colaborando regularmente com outros 

músicos, tendo já dado alguns concertos na cidade de Lisboa. Ao fim de dois anos 

de permanência em Portugal ainda não tinha autorização de residência. O processo 

de legalização estendia‑se já pelos seis meses anteriores à concessão da entrevista. 

Apesar de ter contrato de trabalho e descontar para a segurança social, Ivete ainda 

não conseguiu abrir uma conta bancária em Portugal. Tentou fazê‑lo em três locais 

diferentes: no Banco do Brasil, na CGD e no Millennium. Em todos eles viu recusada 

a sua pretensão, pelo facto de não ter uma autorização de residência (AR) válida.

Um outro problema tem que ver com o simples reconhecimento dos documentos, espe-

cialmente quando se encontram em processo de renovação. Nesses momentos, o cidadão 

estrangeiro a residir em Portugal nada mais tem do que uma vinheta do SEF que prova 

que está em análise um pedido de renovação da AR. O caso dos cidadãos romenos que 

chegaram a Portugal antes da entrada do seu país na UE é ilustrativo. Depois da entrada 

da Roménia na EU, os cidadãos daquele país deixaram de necessitar de um AR para residir 

legalmente em Portugal. A substituir a AR surgiu um documento passado pelas Juntas de 

Freguesia. Nas palavras de Popescu, um empresário romeno, “Ninguém sabe o que é que 

é aquilo. Quer dizer, agora já sabem, mas antes não sabiam. E ainda há muita gente que 

não sabe. Por exemplo, se eu vou fazer um crédito, as pessoas não sabem… o dono do 

stand ou seja quem for. Agora já há mais gente que sabe.”

Em relação ao depósito mínimo exigido pelas entidades bancárias para se poder abrir uma 

conta, também se encontram situações díspares dentro do mesmo banco, e num caso, num 

mesmo balcão. Neste caso, não estamos já em presença tão só de diferentes interpretações 
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dos requisitos legais de abertura de conta, mas de potenciais casos de discriminação. A ele-

vada variação dos montantes indica mesmo que esta exigência se traduz numa vontade de 

dificultar (ou facilitar) o processo de abertura de conta, através da colocação de um entrave 

financeiro. Assim, na mesma agência do Banco do Brasil em Cascais, há menos de dois 

anos, duas imigrantes brasileiras em situação irregular abriram conta: num caso pediram 

um montante mínimo de 600 euros, no outro de 200. Noutros dois casos, a abertura de 

conta fez‑se com 30 euros (BPI) e 50 euros (CGD), ambos há menos de 5 anos, apesar 

dos montantes mínimos publicitados serem mais elevados.

Os testes situacionais levados a cabo pela equipa de investigação deste projecto devolvem

‑nos uma imagem semelhante. No espaço de poucos minutos, dois indivíduos procuraram 

conhecer as condições para a abertura de conta nos balcões bancários dos Restauradores 

e do Rossio, no centro da cidade de Lisboa, e em zonas onde muitos imigrantes vivem e 

trabalham. Apenas num dos bancos (BES) teria sido possível a abertura de conta sem uma 

AR. Todos os outros bancos exigiram ao cidadão estrangeiro a AR e o Passaporte. Por outro 

lado, teria sido possível abrir uma conta em dois bancos, apresentando um comprovativo 

de morada no país de origem. Noutro, um banco estrangeiro a operar em Portugal, não 

seria de todo possível a abertura de conta. As discrepâncias entre o estabelecido na lei, e 

até mesmo nas tabelas de preços e produtos dos bancos, e as práticas nos balcões também 

se fez sentir nos montantes de abertura de conta, embora aqui em prejuízo do cidadão 

português, a quem em dois balcões de dois bancos foi exigido um montante mínimo superior 

ao que se encontra tabelado pelos respectivos bancos.

Mas os processos burocráticos para a abertura de conta são por vezes contornados pelo 

recurso a meios mais informais, tornados possíveis dada a autonomia dos balcões. A difi-

culdade em abrir conta para os imigrantes irregulares faz com que estes recorram a amigos, 

familiares, ou mesmo empregadores, que têm já uma relação pessoal com determinado 

funcionário bancário, para agilizar todo o processo. É disso exemplo, entre outros, o caso de 

um imigrante indiano em situação irregular, que abriu conta no balcão dos Anjos (Lisboa) da 

CGD, porque um amigo já lá tinha conta, e de um brasileiro na mesma situação que abriu 

conta no Banif porque o empregador conhecia o gerente da sucursal. Casos similares foram 
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igualmente referidos numa série de outros inquéritos, em que a escolha do banco por parte 

dos imigrantes passou pela indicação dos patrões. O caso de Caetano é exemplar. Natural 

do Brasil, reside em Portugal desde 2002. Em 2008, estava à beira de ter a sua primeira 

AR. Antes disso teve cinco vistos de trabalho de um ano. Chegado a Portugal, com 42 anos 

(tem actualmente 49) encontrou trabalho na construção civil como pedreiro. No momento 

em que realizámos a entrevista, encontrava‑se a residir em Évora, onde também exercia a 

sua actividade. Conseguiu abrir uma conta logo que chegou ao país e encontrou trabalho. 

No Millennium, onde abriu conta, não lhe exigiram uma AR, nem um contrato de trabalho; 

foi‑lhe pedido um passaporte, um comprovativo de morada, o cartão de contribuinte e um 

depósito mínimo de 250€. Não lhe foi dado, nem proposto, qualquer meio de pagamento 

para além do cartão multibanco. Caetano abriu conta com o patrão e também tinha conta 

no mesmo banco onde a empresa para a qual trabalhava, sem contrato.

Os casos aqui apresentados não reflectem, como se disse anteriormente, nenhuma repre-

sentatividade das relações dos bancos para com os cidadãos estrangeiros, em particular 

com os imigrantes em situação irregular. Procurou‑se sobretudo caracterizar tipologica-

mente as áreas onde as maiores dificuldades se podem fazer sentir. No entanto, traduzem 

as dificuldades de acesso a serviços bancários mínimos e podem ajudar a perceber os 

motivos de exclusão bancária por uma parte da população imigrante. As dificuldades de 

abertura de conta tornam‑se de resto evidentes pelo relato dos inquiridos que afirmam 

ter contas abertas para que outros imigrantes, em situação irregular, possam ter acesso 

a este produto bancário. É contudo difícil de perceber se estamos perante uma situação 

de cariz mais estrutural ou se estas dificuldades são reflexo da autonomia dos balcões e 

de qualquer forma de excesso de zelo por parte dos respectivos funcionários. Que existe 

discricionariedade no estabelecimento de condições de acesso aos produtos bancários, 

nomeadamente à abertura de contas, isso é um facto reconhecido pelos próprios bancos 

que o justificam como decorrente da necessária autonomia dos comerciais que trabalham 

nas agências junto do público. Esta situação obriga, certamente ao desenvolvimento de 

acções de formação e pedagogia anti‑racista, que aliás nenhum dos bancos, com excepção 
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do Barclays, desenvolve. A entrevista realizada com o Banco de Portugal também é ilustrativa 

a este respeito. Embora as funções de supervisão do Banco de Portugal se tenham alargado 

para a esfera da supervisão comportamental, o supervisor do sistema bancário português 

não só não inclui qualquer tipo de variável de discriminação nos testes que desenvolve às 

instituições bancárias, como considera o acesso a uma conta bancária uma questão do foro 

exclusivo da liberdade contratual. Dessa forma, é o próprio supervisor que deixa a porta 

aberta às práticas discricionárias, seja por parte de funcionários bancários, numa lógica 

mais micro, seja por parte das instituições propriamente ditas, através da legitimação de 

exigências abusivas e ilegítimas a determinados estratos sociais.
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capítulo 5. Crédito

1.  Fases do ciclo migratório e tipos de crédito

Partindo de uma tipologia das diferentes fases do ciclo migratório, diferentes linhas de 

crédito serão necessárias para diferentes tipos de imigrantes, dependendo não apenas 

da fase do ciclo de vida, mas dos próprios motivos do projecto migratório, da condição 

sócio‑económica do imigrante e do seu eventual agregado familiar. De um modo geral, 

as necessidades de crédito, que poderão ser consideradas necessidades bancárias de 

segundo grau, por oposição às de primeiro grau ou básicas (abertura de conta e cartão 

multibanco, por exemplo), far‑se‑ão sentir, de modo gradual, a partir da segunda fase do 

ciclo migratório, que designámos anteriormente como “legalização”. Nesta fase, a procura 

de serviços financeiros de segundo grau estará teoricamente limitada ao crédito ao consumo, 

para adquirir produtos para o lar, como mobília ou electrodomésticos, ou ao microcrédito, 

para realizar pequenos investimentos em negócios já abertos. Num outro plano, poderão 

ainda ser importantes os empréstimos para viagens, seja para regressar de férias ao país 

de origem, seja para concretizar o reagrupamento familiar.

O terceiro momento do ciclo migratório, ou de uma potencial fixação do imigrante no país 

de acolhimento, é o momento de “estabilização”, em que se toma a decisão de perma-

necer no país e habitualmente se concretiza o reagrupamento familiar. Associadas a este 

processo encontram‑se outras necessidades financeiras que podem passar já pela criação 

e desenvolvimento de actividades comerciais mais complexas, pela aquisição de casa 

própria, e também de outros bens como um automóvel. Passamos assim de produtos 

como os pequenos créditos pessoais e ao consumo e os microcréditos, para a necessidade 

de produtos mais complexos, que envolvem montantes superiores e implicam uma maior 

duração na sua amortização.

Finalmente, no momento de “consolidação”, se o projecto migratório passa pelo retorno ao 

país de origem, as necessidades de produtos financeiros mantêm‑se intactas em relação 

à fase anterior. Porém, se o projecto passa por uma permanência no país de acolhimento, 
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as necessidades financeiras tendem a tornar‑se indistinguíveis — mantendo‑se os restantes 

factores constantes — da restante população residente no país.

Tendo em conta esta tipologia resumida, e naturalmente incompleta, que procura relacionar 

as fases do ciclo migratório com as necessidades de crédito, a oferta de produtos bancários 

deve ser diversificada de forma a poder adequadamente satisfazer as necessidades dos 

diferentes estratos que compõem a população imigrante num dado país. No caso português, 

mesmo que existam dificuldades nalguns segmentos desta população, nomeadamente no 

caso dos imigrantes em situação irregular, pode‑se dizer que a generalidade dos imigrantes 

consegue satisfazer as suas necessidades bancárias mais básicas. No que toca às neces-

sidades secundárias, como o crédito, a situação parece ser um pouco diferente, sendo o 

encontro entre a oferta e a procura de abordagem mais complexa.

São assim relativamente escassos os serviços de crédito destinados especificamente à popu-

lação imigrante ou aos estrangeiros residentes em Portugal. As iniciativas mais divulgadas 

e trabalhadas fazem‑se sentir ao nível do microcrédito. No campo do crédito ao consumo, 

à habitação e ao investimento, os exemplos são escassos, como se poderá ver de seguida.

2.  Crédito ao consumo

Apesar da crescente visibilidade pública dos créditos pessoais, nomeadamente através 

de campanhas de publicidade em meios de comunicação social, a concessão de cré-

ditos a particulares por empresas de crédito especializado faz‑se sobretudo através do 

estabelecimento de protocolos com comerciantes e grandes superfícies de distribuição. 

A presença deste tipo de crédito nos locais de consumo faz assim com que a aquisição 

de “automóveis e dos bens de consumo para o lar represen-

tem a maior parcela do crédito concedido”, de acordo com o 

anuário de 2006 da ASFAC, a Associação de Instituições de 

Crédito Especializado36.

36 O Financiamento Especializado 

do Consumo em Portugal. Relatório 

Anual da ASFAC, 2006, p.22. 

Disponível em http://www.asfac.pt/

archive/doc/Anuario_ASFAC_2006.

pdf. Acedido em 14 Junho 2009.
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No entanto, o único produto de crédito ao consumo especificamente dirigido a imigrantes 

que conseguimos identificar foi o BB Viagens37. Trata‑se de um produto do Banco do Brasil 

que financia passagens áreas para o Brasil através da TAP, e permite que o cliente pague 

o valor até 6 prestações sem juros.

Neste ponto, restam apenas referir duas situações. Por um lado, a total indisponibilidade de 

todas as instituições de crédito ao consumo contactadas em prestarem quaisquer declarações 

ou disponibilizarem qualquer tipo de informação. Foi‑nos por isso impossível fazer uma 

avaliação do acesso a estes produtos pelos imigrantes, partindo do ponto de vista da oferta.

Por outro lado, tanto a DECO, associação de defesa do consumidor, como vários responsáveis 

de bancos com quem falámos, referiram que o recurso ao crédito pessoal nestas empresas 

é muitas vezes a única hipótese possível para pessoas que, por serem consideradas clientes 

de alto risco, se vêem impedidas de aceder aos canais de crédito dos bancos. Isso mesmo 

nos garantia um dos nossos interlocutores, referindo‑se às empresas de crédito pessoal, 

“que procuram sítios onde há aglomerações de africanos, estrangeiros, população que não 

tem condições para ter crédito noutro lado — porque não têm fiador ou outras garantias. 

Mais do que os bancos, são estas instituições que chegam junto dos lojistas e particulares 

para que estes contraiam empréstimos”. Isto é, estas instituições apesar de especializadas 

em crédito pessoal, acabam por suprir um conjunto de necessidades muitas vezes ligadas 

ao pequeno comércio que os principais bancos não estão disponíveis para apoiar.

A maior percepção de risco por parte dos bancos, mesmo para pequenos montantes e 

empréstimos de curta duração, e a consequente recusa de alguns clientes de alto risco, 

abre espaço comercial para este tipo de empresas, que cobram juros na ordem dos 25% 

(cerca do dobro dos bancos). Ou seja, serão as pessoas à partida 

em condições económicas mais frágeis que encontram saída 

para as suas necessidades monetárias junto de “sociedades 

financeiras em condições altamente desfavoráveis,”38 como 

referiu João Fernandes da DECO.

37 Informação disponível em: 

http://www.bb.com.br/portalbb/

page22,7815,7815,0,0,1,0.

bb?codigoNoticia=8436. Acedido 

em 19 Outubro 2009.

38 Entrevista a João Fernandes, Deco.
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Sobre este ponto é também necessário referir as dificuldades observadas durante a investiga-

ção no contacto com estas instituições financeiras. Não conseguimos uma única entrevista 

com um responsável ou um representante destas instituições. Mais ainda, o acesso a elas 

raramente se deu por canais institucionais, mas quase sempre pela via comercial, geralmente 

o único canal de comunicação disponível. Pese embora a maior facilidade de acesso ao 

crédito junto destas instituições, como já referimos, mesmo aqui os imigrantes parecem 

estar numa posição desfavorável, não somente devido a uma série de constrangimentos 

associados à documentação necessária para aceder ao crédito junto destas instituições e 

dos estabelecimentos com os quais têm acordos, mas igualmente pelo facto de também 

aqui se fazer sentir o peso de alguns estereótipos e preconceitos.

Marta, cidadã São‑Tomense de 34 anos encontra‑se a residir em Portugal há doze anos. 
Nos primeiros sete anos esteve indocumentada, nos cinco anos seguintes já tinha cartão 
de residência e no momento em que a entrevista foi realizada já tinha uma AR com 
validade de cinco anos. Marta é auxiliar num lar de terceira idade, e vive com o seu 
marido e os seus três filhos menores. O rendimento familiar situa‑se entre os 15.000 e os 
20.000€ anuais. Foi apenas à quinta vez que pediu crédito a uma instituição financeira 
que o obteve, junto da Cetelem. O motivo foi a necessidade de comprar mobília para a 
sua casa. O empréstimo de 3.000 € terá que ser amortizado no prazo de um ano, ao 
valor mensal de 250€. Para aceder ao crédito, teve que apresentar o seu contrato de 
trabalho e do marido e a garantia pessoal de um cidadão português. As condições que 
lhe permitiram aceder ao crédito eram as mesmas que apresentou de todas as vezes 
que fez o pedido junto de outras instituições e que foi recusado. Com uma diferença: 
à AR permanente do marido soma‑se a sua. Os pedidos anteriores tinham sido feitos 
quando apenas possuía uma AR temporária.
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3.  Crédito à habitação

A União de Créditos Imobiliários (UCI) foi o banco pioneiro, em Portugal, na criação de um 

crédito à habitação especialmente dirigido a imigrantes. Sendo um banco dedicado ao sector 

imobiliário, a UCI apresenta uma oferta diversificada e segmentada em diversos nichos de 

mercado. Alguns dos seus produtos podem ser entendidos a partir da própria designação: 

Crédito Habitação UCI 2.º Residência, Construção Própria ou Troca de Casa. Entre a gama 

de produtos da instituição, surge igualmente o Crédito Habitação Bem‑Vindo, um crédito à 

habitação especialmente destinado a cidadãos estrangeiros residentes em Portugal (para 

não residentes, o banco oferecia um outro produto: Sun Mortgage). Sendo um produto 

pioneiro em Portugal, as suas características poderão em si mesmas ser ilustrativas de 

algumas das principais dificuldades com que se deparam os imigrantes que procuram um 

produto financeiro que os auxilie na compra da sua habitação. As principais características 

do produto, segundo a publicidade efectuada pelo próprio banco, são:

	 •	 O único Crédito à Habitação do mercado para imigrantes residentes em Portugal.
	 •	 Um crédito sem fronteiras quanto à nacionalidade.
	 •	A s prestações mais reduzidas do mercado, devido a um período de carência de 

capital até 5 anos e redução da taxa de juro nos três anos seguintes.
	 •	 Prazos alargados até 40 anos.
	 •	 Financiamento completo até 90% do valor de avaliação do imóvel, sem necessidade 

de fiadores obrigatórios.
	 •	 Taxa de juro indexada ao IFM TAEG.

Esta caracterização básica do produto servirá para aclarar algumas das principais dificul-

dades que os imigrantes sentem na aquisição de um empréstimo: estereótipos nacionais, 

que podem resultar em taxas de juro mais altas, prazos reduzidos para amortização dos 

empréstimos, entradas elevadas. O banco investiu durante algum tempo numa campanha 

publicitária com folhetos, que tivemos oportunidade de recolher nalgumas das associações 

onde realizámos entrevistas. Campanha que parece, até certo ponto, ter tido um efeito prático.
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Marcelo, de 39 anos, vive em Portugal há oito anos. Os primeiros cinco foram passa-
dos apenas com um visto de trabalho renovável anualmente. Vive em Caneças com 
a mulher, também brasileira. Marcelo era talhante no Brasil, profissão que continuou 
a exercer em Portugal. Depois de cumpridos os cinco anos com um visto de trabalho, 
obteve uma AR. Imediatamente a seguir, e depois de tentar o empréstimo para adqui-
rir casa em vários bancos portugueses, pedido que viu sempre recusado, tentou na 
UCI, que lhe concedeu um empréstimo no valor superior a 100.000€ e amortizável 
a 20 anos. Todos os bancos portugueses exigiam um fiador a Marcelo, que tinha um 

confortável  salário de 2.200€, que ele não tinha como apresentar. O único banco 

que não fez essa exigência foi a UCI, onde também tinha o seu crédito automóvel. 

No momento em que realizámos a entrevista, Marcelo não tinha quaisquer prestações 

em atraso e estava a meio do processo de aquisição do seu próprio negócio. Depois 

de cinco anos a trabalhar no talho de um supermercado num subúrbio de Lisboa, 

Marcelo tentou adquirir o seu próprio negócio. Um outro talho, na mesma rua onde 

se situava o supermercado, estava a fechar e Marcelo fez a proposta para adquirir o 

negócio, que tem presentemente um volume de negócios anual de cerca de 160.000€ 

anuais. O custo era de 40.000€ e Marcelo tinha 13.000€ de poupanças. Nesse 

contexto recorreu ao balcão do BES, que ficava na rua onde trabalhava e onde tinha 

conta. Mais uma vez o crédito não lhe foi concedido, com base no argumento de 

que necessitava de um fiador português. O negócio fez‑se de qualquer forma, com o 

nosso entrevistado a chegar a acordo com o anterior proprietário do talho para realizar 

pagamentos mensais até a dívida estar saldada, para o que faltava cerca de um ano.

Surpreendentemente, porém, e após múltiplas tentativas, o banco revelou‑se indisponível 

para qualquer conversa sobre os produtos que dispõe e o segmento a que se dirige. Numa 

resposta por e‑mail, tivemos a indicação que passamos a citar:

“Conforme já transmiti em contactos anteriores, actualmente na UCI o peso deste perfil de 

clientes é residual. Há alguns anos atrás a situação não era igual à de agora, antes pelo 

contrário. Mas fruto de alguns problemas que viemos a detectar em termos de análise de 
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risco destes clientes e do efeito da mesma na conta de resultados da UCI, optámos por nos 

dedicar de forma mais evidente ao cidadão nacional ou cidadão da UE.

A estratégia anterior, aquando do lançamento do Crédito Habitação Bem Vindo, conduziu 

a uma identificação excessiva da UCI com este perfil de cliente, o que foi prejudicial em 

termos comerciais junto do nosso mercado.

Sendo assim, nos últimos 2 anos temos enveredado esforços para voltar a posicionar a UCI 

no nosso mercado como uma entidade global e não enfocada em exclusivo nos Imigrantes. 

Os resultados estão à vista e de acordo com o esperado. O peso dos Imigrantes no volume 

de negócios da UCI passou para valores residuais….

(…) Analisando essas questões, as respostas obrigar‑nos‑iam a expor determinados critérios 

de decisão e análise que preferimos guardar para nós, mesmo no respeito por todas as 

Indicações do Banco de Portugal.

Com base nestes 2 pontos e supondo que a participação neste Estudo iria, de novo, colocar 

a UCI num nível de associação com este perfil de clientes excessivo face ao que pretende-

mos, resolvemos não aceitar o seu pedido de participação neste Estudo.”

Em relação a outras instituições financeiras, os produtos de crédito à habitação destinados 

a este segmento são raros, destacando‑se aqui o Privat Bank. Este banco apresenta até ao 

momento somente um produto neste segmento, respeitante apenas à compra de habitação na 

Ucrânia, e não em Portugal39. Para além da especificidade do crédito ser apenas válido para 

a compra de casa na Ucrânia, merece destaque o facto de o banco financiar a operação em 

70% do valor global, de o empréstimo ter de ser amortizado no 

prazo máximo de 20 anos e de não serem necessárias garantias 

adicionais. O banco espera avançar com um produto semelhante 

para casas em Portugal, mas na altura em que realizámos a 

entrevista, e pela implantação recente do banco no país, ainda 

não estava em condições de avançar com produtos específicos.

39 Para as condições detalhadas de 

acesso ao crédito, ver: http://www.

paritate.pt/pt/tariffs/private‑client/

kredit/. Acedido em 14 Junho 2009.
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Num outro plano, o Banco do Brasil no âmbito da sua parceria com o BANIF, a que já 

fizemos referência neste relatório, disponibiliza aos seus clientes um crédito à habitação. 

A informação disponível no site do Banco do Brasil indica que40:

	 •	 O crédito aplica‑se apenas para imóveis em Portugal.

	 •	 O crédito/financiamento poderá ser solicitado para as seguintes finalidades: aquisição, 

transferência, construção, obras, complementar ou intercalar.

	 •	 Os montantes solicitados deverão ser de até 90% do valor da avaliação do imóvel.

	 •	 Os prazos podem ser de até 50 anos, no caso de transferência de crédito, ou até 

40 anos, no caso de aquisição/compra.

Uma referência neste ponto para a oferta do Deutsche Bank, que se prepara para ser 

lançada no mercado, e que isenta os cidadãos estrangeiros do pagamento do seguro de 

vida habitualmente associado a este tipo de produtos. Se bem que a isenção tenha sido 

criada a pensar em clientes dos segmentos mais elevados, ela aplica‑se a todos os clientes. 

O mesmo Deutsche Bank e o Barclays disponibilizam igualmente cópias dos contratos nas 

respectivas línguas nacionais. Finalmente, uma referência para o Millennium BCP que, 

embora não tenha qualquer produto de crédito à habitação especificamente destinado 

para o segmento imigrante, inclui nas suas campanhas destinadas a este segmento uma 

referência a esses produtos.

40 http://www.bb.com.br/portalbb/

page3,7815,7836,0,0,1,0.bb?cod

igoMenu=3395&codigoNoticia=4

156&codigoRet=3642&bread=3. 

Acedido em 19 Outubro 2009.
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4.  Crédito ao investimento e microcrédito

A oferta de produtos específicos na área do investimento e dos negócios encontra‑se 

confinada ao microcrédito, situação que é comum a outros países europeus, onde uma 

imagem estereotipada do imigrante parece quase sempre situar as suas necessidades de 

investimento a nível dos montantes assegurados pelo microcrédito. Conclusão que embora 

seja válida para uma parte dos empreendedores imigrantes, certamente que será comple-

tamente desadequada para outros.

Ismael tem 50 anos e vive em Portugal há dez anos. É oriundo do Senegal e encontra‑se 

sozinho no país, estando toda a sua família no país de origem. Comerciante no Senegal, 

desde 2007 que está à frente de um pequeno estabelecimento comercial na mesma rua 

onde Marcelo tem o seu talho, embora o investimento necessário para esta loja tenha 

sido bem menor: cerca de 2.000€, que Ismael pediu emprestados a um amigo e que 

vai pagando de forma regular mas sem um prazo definido. O estabelecimento em causa 

é um pequeno minimercado, que mistura os produtos que habitualmente podemos 

encontrar neste tipo de estabelecimentos com algumas bebidas, enlatados e legumes 

frescos que nos remetem para a Costa Ocidental Africana e mais concretamente para 

o Senegal. Para além do comércio, Ismael também se dedica a pequenos trabalhos 

de costura — tem duas máquinas de costura e uma infinidade de calças e sacos com 

roupa, que vai tratando durante o dia. O minimercado/alfaiataria encontra‑se aberto 

todos os dias da semana, salvo motivo de força maior. Para fazer face a algumas des-

pesas de crescimento do seu negócio, Ismael voltou a pedir um pequeno empréstimo 

ao seu amigo. Sobre o porquê de ter pedido um empréstimo a um amigo e não ao 

banco respondeu de forma relativamente lacónica: “o banco dificulta muito”. Sobre as 

dificuldades colocadas pelos bancos, elenca três questões fundamentais: as exigências 

burocráticas, o tempo que demoram nas respostas e a necessidade de um fiador português. 

Finalmente, Ismael revelou não conhecer qualquer tipo de programa de microcrédito.
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Para a generalidade dos bancos entrevistados, a questão do crédito ao investimento 

(no sentido de negócios) é ainda mais complexa do que o crédito à habitação, jogando 

aqui um papel fundamental duas questões: do ponto de vista económico, a existência ou 

não de capitais próprios por parte de quem pede o empréstimo, e a questão dos estereó-

tipos associados à figura do imigrante. A argumentação do BES sobre este assunto pode 

resumir a questão: “É mais complicado, embora a gente tenha aqui, vamos pegar no 

outro extremo, de que já falamos... isso hoje já é muito mais comum numa comunidade 

chinesa ou numa comunidade paquistanesa. E está‑se a notar também, porque para 

todos os efeitos, uma coisa é eu chegar aqui e dizer: eu sou ucraniano, sou engenheiro 

mecânico e vou montar aqui uma oficina de mecânica. É mais complicado avaliar essa 

operação, porque para todos os efeitos eu vou‑me perguntar se ele, sendo ucraniano, se 

se vai conseguir relacionar bem com os clientes...há aqui um conjunto de factores... isso 

não se verifica tanto com a comunidade indiana e com a comunidade chinesa, porquê? 

Porque eles puseram a actividade empresarial em primeiro lugar, à custa de capitais 

próprios.” Estas dificuldades são confirmadas pelos poucos dados existentes para o caso 

português. Por exemplo, a investigação de mestrado de Catarina Reis Oliveira sobre as 

estratégias de inserção económica dos empresários de origem imigrante em Portugal, onde 

dá conta da importância das redes sociais e familiares na acumulação de recursos para o 

investimento empresarial. A autora nota que, ao contrário do que sucede com empresários 

de origem portuguesa, estes investidores dificilmente recebem apoio financeiro das insti-

tuições da sociedade de acolhimento e apresentam maior dificuldade em aceder ao crédito 

bancário, situação que limita os seus investimentos económicos a segmentos de menor 

investimento. A autora dá conta, por exemplo, que quase cerca de 30% dos empresários 

inquiridos dão como uma das principais dificuldades na criação da sua empresa o acesso 

ao crédito (Oliveira, 2005:82).
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Esse tipo de dificuldades é relatado precisamente por dois imigrantes romenos. Hagi e 

Dumitrescu vivem em Portugal desde 1999 e 2001, respectivamente. Vieram ambos 

para Portugal bastante novos e tinham, em 2008, 32 e 29 anos. Ambos se encontra-

vam legalizados e casados, com um filho cada um. A actividade da sua empresa de 

construção civil começou oficialmente em 2007, mas já tinham a empresa desde 2004 

e desenvolviam alguns trabalhos por conta própria. A empresa tem 7 empregados, vari-

áveis consoante o volume de trabalho. Alguns deles são membros da família (2), sendo 

todos eles romenos, que Hagi e Dumitrescu conheceram quando ainda trabalhavam 

como operários da construção civil em Portugal. Somente dois dos trabalhadores têm 

contrato. O volume de negócios da empresa andará na casa dos 200.000€. Todavia, 

o acesso ao crédito não foi fácil. Para a compra de algum equipamento, contaram com 

o crédito dos fornecedores, que já conheciam, e a quem pagaram os martelos e outros 

equipamentos em 4 meses. A carrinha foi adquirida por Dumitrescu em nome individual 

e paga em prestações através de letras, já que foi impossível obter crédito nos stands 

de automóveis, porque todos exigiam um fiador português, algo que apesar de ser 

possível, ambos recusaram. Já depois de criada a empresa, pediram um empréstimo 

de 50.000€ no balcão de Colares do Millennium, que foi recusado. Em Setembro de 

2007, falaram com o gerente do banco onde tinham conta para obter um crédito ao 

investimento. Numa primeira conversa, foi‑lhes dito que não haveria problema, e que 

em princípio iria ser aprovado, sem necessidade de fiadores. Era apenas necessário 

apresentar o balancete da empresa, ao que foi acrescentado um pedido de documentos 

das respectivas esposas. O banco descobriu, em relação a uma delas, uma dívida de 

600.00€, que de facto não existia, facto que duas semanas depois o banco viria a 

reconhecer. Finalmente, o crédito não seria atribuído pelo facto de os requerentes não 

terem bens patrimoniais e ser, portanto, necessário, um fiador.
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Assim, os programas específicos destinados aos imigrantes de apoio aos negócios estão 

limitados, como já referimos ao microcrédito. Destacam‑se aqui o BES, o Millennium BCP 

e a CGD.

O programa de microcrédito da CGD partiu da iniciativa do próprio banco, que contac-

tou o Serviço Jesuíta aos Refugiados (SJR) para ser um dos parceiros do programa41, 

a par da Associação Nacional de Direito ao Crédito (ANDC). O protocolo entre o banco 

e a associação tinha como objectivo a criação de uma linha de financiamento “para 

apoio aos imigrantes com dificuldades de acesso e penetração no mercado de trabalho 

e que evidenciem capacidade para promover a criação do seu próprio emprego ou de 

um pequeno negócio”. O papel do SJR passa essencialmente por ajudar a preparar as 

candidaturas e reencaminhá‑las para a ANDC, que presta o apoio técnico na construção 

dos projectos. O montante máximo do crédito é de 5.000€, com a taxa de juro indexada 

à Euribor a 3 meses +3%. Outra questão‑chave neste programa é o facto de a ANDC 

avalizar o projecto em 20%, ao passo que em circunstâncias normais o pretendente ao 

empréstimo teria de assegurar a cobertura do total do montante pedido. Por outro lado, 

no que toca à duração do período de amortização, este está associado à duração dos 

títulos de residência dos imigrantes, o que constitui uma situação de clara desvantagem 

em relação aos cidadãos nacionais, mesmo que esse período possa ser estendido após a 

renovação do título de residência42.

Apesar de merecer destaque, a iniciativa revela sobretudo 

algumas das dificuldades dos imigrantes no acesso ao crédito 

para a criação dos seus próprios negócios. Em primeiro lugar, 

e apesar do microcrédito se afirmar como tendo o objectivo de 

“apoiar pessoas que, em condições normais de mercado não 

teriam acesso ao crédito... uma alternativa à ideia tradicional 

de financiamento, tendo como ponto de referência a pessoa 

e não o capital, o negócio e não o património”, poderemos 

concluir pelas taxas de aprovação dos pedidos — três em 

quinze —, e as condições em que foram aprovados — dois 

41 Não sabemos, de momento, 

se foi a única associação a ser 

contactada, dado que ainda não 

conseguimos realizar a entrevista 

com a CGD. Porém, nenhuma 

das outras associações com quem 

contactámos é parceira do programa.

42 Situação que na prática é insusten‑

tável, dado que o imigrante terá que 

ter pago a totalidade do empréstimo 

até ao momento em que vai renovar 

a sua autorização de residência.
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para expansão dos negócios pré‑existentes e apenas um para a criação de um negócio 

de raiz43 —, que mesmo entre os imigrantes com algumas condições para aceder a este 

tipo de empréstimos, o acesso não será fácil. Por outro lado, nenhum dos empresários 

imigrantes que entrevistámos teve qualquer tipo de empréstimo ao abrigo de programa 

de microcrédito, nem sequer qualquer iniciativa desse género lhe havia sido proposta 

nos balcões onde tinham contas bancárias.

No âmbito do seu programa de responsabilidade social, também o BES lançou uma linha 

de microcrédito destinada ao segmento designado por Novos Residentes, bem como 

desempregados e pessoas com baixa escolaridade, tendo como parceiros associações 

de imigrantes, que não foram especificadas, e a ANDC44. No caso do Millennium BCP, 

é de destacar o facto de o tecto máximo das operações de microcrédito ser de 15.000€, 

significativamente mais alto do que no caso da CGD, contando igualmente os imigrantes 

com o apoio técnicos de um Gestor de Projecto e estando previstas acções de formação 

em Gestão para os beneficiários de empréstimos. Das informações prestadas pelo banco, 

foi possível apurar que o sector de negócio com maior destaque é o da restauração, com 

os imigrantes a representarem 8,3% das operações contratadas e em curso, com o valor 

médio unitário de 11.100€.

5. I migrante: cliente de risco?

Dada a escassa oferta de produtos de crédito destinados ao cliente 

imigrante, é necessário entender qual é a perspectiva dos bancos 

sobre os constrangimentos destes clientes no acesso aos créditos 

generalistas. Tanto mais que num dos produtos de crédito que 

coloca maiores dificuldades de acesso, o crédito à habitação 

— seja pelos elevados montantes envolvidos, pela duração do 

empréstimo ou pela exigência de garantias —, nenhum dos três 

grandes bancos oferece produtos específicos. De resto, como 

refere Jorge Martins, do BES, “não vale a pena estar a fazer 

créditos habitação especiais para eles (...) são clientes normais 

em processo de integração.”

43 Dados fornecidos pelo SJR, 

relativmente aos pedidos que mediou.

44 Apesar de já termos efectuado 

uma entrevista com um responsável 

do BES, a informação sobre 

o microcrédito, para além de 

não estar desagregada por 

nacionalidade, ainda não nos tinha 

sido enviada até ao momento em 

que concluímos este relatório. 

Esperamos contudo apresentar 

dados concretos no relatório final.
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Daniela tem 29 anos, é fisioterapeuta e tem uma licenciatura e um contrato de trabalho 

dependente, a termo indeterminado, Vive com o marido, também brasileiro, empresário 

por conta própria, e com os seus dois filhos ainda pequenos. O rendimento conjunto 

do agregado familiar é de mais de 25.000€ anuais. Daniela encontra‑se em Portugal 

há seis anos e tem uma AR temporária. O primeiro banco onde abriu uma conta foi no 

Totta, que foi encerrada após o banco lhe ter recusado um empréstimo para a compra de 

habitação, sob o argumento de que o marido era “trabalhador independente”, quando na 

prática Daniela acha que o crédito foi recusado pelo facto de serem brasileiros. Apesar 

da recusa, o casal não desistiu e procurou uma saída no BES, onde conseguiram um 

empréstimo de cerca de 100.000€ para adquirir a sua casa em Rio de Mouro, na linha 

de Sintra, com um prazo de amortização do empréstimo de 25 anos. Empréstimo que 

foi conseguido sem qualquer fiador ou garantia. A única garantia é a hipoteca do bem 

imobiliário.

Os bancos afirmam, de forma mais ou menos recorrente, que não praticam nenhuma forma 

de discriminação em relação aos cidadãos estrangeiros na concessão de empréstimos. 

Quando directamente inquiridos sobre se a condição de cidadão estrangeiro acrescenta 

risco à concessão de crédito, a maioria dos bancos começa por reafirmar a “cegueira” insti-

tucional em relação ao factor nacionalidade. A insistência na pergunta sobre os critérios de 

construção das grelhas de scorings, o instrumento de análise estatística que atribui pontos 

através de um conjunto de critérios às pessoas que pedem crédito, levou‑nos contudo a 

respostas diferentes e mais ambíguas.

No caso do Millennium BCP, Pedro Costa Carvalho afirma que em relação à construção 

do scoring não faz sentido medir as taxas de incumprimento por nacionalidade. “Não é 

feita essa análise e não há essa necessidade”45, embora acrescente que não conhece os 

pormenores de scoring utilizados pelo banco. E o Barclays, um banco com uma percenta-

gem elevada de clientes internacionais comunitários, refere também 

que a nacionalidade não é critério para a análise de crédito. Já o BES 

tem declarações mais ambíguas quando afirma simultaneamente 

45 Entrevista a Pedro Costa 

Carvalho, Millennium BCP.
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que a nacionalidade não é critério, mas que em caso de o ser, tal se deve a uma análise 

estatística baseada na sua carteira de cliente de crédito e não em práticas discriminatórias. 

O Finibanco é um pouco mais claro quando nos responde que possivelmente os cidadãos 

estrangeiros representam um “risco adicional”46 para o banco, entre outros factores, na 

concessão de crédito. Em relação ao BPI, a entrevistada não sabia se a nacionalidade fazia 

parte do scoring e em relação ao Banco BIG disseram‑nos que, dado o baixo volume de 

empréstimos, não podiam fazer estatísticas com base na nacionalidade, embora a taxa de 

recusas a cidadãos estrangeiros fosse superior do que em relação aos cidadãos nacionais, 

dadas as políticas gerais de crédito extremamente conservadoras do banco, que se tornam 

ainda mais cautelosas no caso dos cidadãos estrangeiros47.

No entanto, sendo que a nacionalidade dos clientes é uma informação providenciada aos 

bancos pelos seus clientes, e que a construção de scorings se faz tendo por base o máximo 

de informação disponível, é provável que a nacionalidade faça parte das categorias de análise 

de risco, mas sem que saibamos com que ponderação, se positiva se negativa. Mas mais 

do que a nacionalidade, parecem pesar as características e os estereótipos associados à 

condição de imigrante.

Assim, o Banco Espírito Santo resolveu criar uma “grelha de confiança” para avaliar os clientes 

imigrantes que consideram ter um “risco diferente”. Esta “grelha de confiança” não se substitui 

ao scoring interno, mas é utilizada para ajudar os balcões que lidam directamente com os 

clientes a formar uma opinião sobre a concessão do crédito a determinada pessoa, opinião que 

é pesada em conjunto com outros critérios do scoring. Da existência de tal grelha podemos tirar 

duas conclusões: por um lado, ao criar‑se um instrumento de análise específico, reconhece‑se 

as dificuldades de obtenção de crédito desta população; por outro, e apesar da categorização 

estatística, existe uma margem de autonomia para os comerciais das sucursais dos bancos 

avaliarem caso a caso os pedidos de crédito. Neste instrumento de análise, a condição de 

imigrante é avaliada através de um conjunto de factores, como a 

existência de laços familiares, a existência de filhos na escola ou o 

tipo de vínculo contratual, factores estes que servem para avaliar a 

relação do imigrante com o país e fazer diminuir, ou não, o risco.

46 Tiago Teixeira, Finibanco.

47 Para além do facto de o crédito não 

ser de todo a principal área de negó‑

cios do Banco Big, muito mais orien‑

tado para o investimento financeiro.
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Por comparação ao caso de Marcelo, o caso de Adriana, uma imigrante moldava que 

conseguiu um empréstimo bancário para aquisição de casa própria, oferece‑nos outro 

exemplo da natureza subjectiva e volátil das análises de crédito praticadas pelos ban-

cos portugueses. Adriana, de 40 anos, vive em Portugal desde 2001, encontrando‑se 

em situação legal desde 2003. Desde que se encontra em Portugal, e depois de um 

período em que foi trabalhar para Sintra juntamente com o marido, tem trabalhado 

fundamentalmente enquanto empregada doméstica, na linha de Cascais, depois de aí 

ter igualmente trabalhado como empregada de mesa num restaurante chinês. Entre 

contingências várias, que incluíram uma viagem à Moldávia para trazer os seus três filhos 

menores para Portugal, teve que sair do emprego onde se encontrava com o marido, 

com o qual iniciou o processo de divórcio. Neste contexto, pediu um empréstimo para 

a aquisição de casa no banco onde tinha a sua conta, a CGD, pedido que foi imediata-

mente colocado de parte pelo gerente do balcão. Neste processo procurou outro banco, 

o Santander, onde o gerente se empenhou pessoalmente na resolução do problema, ao 

mesmo tempo que uma das pessoas a quem prestava serviços domésticos se ofereceu 

como fiadora do empréstimo. Com um rendimento mensal incerto, de cerca de 1.000€ 

por mês, divorciada e com três filhos na escola, conseguiu um empréstimo com uma 

mensalidade de cerca de 350€ mensais, graças aos esforços pessoais de um gerente 

de balcão e a disponibilidade de uma das suas clientes habituais.

Mas quando os bancos falam do acesso dos imigrantes ao crédito, de que imigrantes 

estão eles a falar? Geralmente, referem‑se aos imigrantes chegados a Portugal durante a 

última vaga migratória, vindos do Leste Europeu e do Brasil desde finais da década de 

90. Os imigrantes das vagas anteriores, sobretudos os africanos dos PALOP, não são tidos 

em conta quando se fala com os bancos sobre a análise de risco da população imigrante. 

Sejam imigrantes ou cidadãos estrangeiros residentes, os bancos referem‑se aos africanos 

como cidadãos plenamente integrados na sociedade portuguesa, pelo que a condição de 

estrangeiro é relegada para segundo plano. Com estadia prolongada no país, os africanos 

vêem esbater‑se, de acordo com os bancos, o peso da sua condição de imigrante (que na 

análise do risco se parece traduzir pela sua transitoriedade no país), face a outros factores. 
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Na perspectiva das instituições bancárias, a percepção do risco específica dos imigrantes 

parece então ir diluindo‑se entre um conjunto de outros factores, à medida em que aumenta 

o tempo de estadia dos imigrantes no país.

Assim, quando questionado sobre a evolução da atribuição de crédito aos imigrantes das 

primeiras vagas, Jorge Martins do BES, não tem dúvidas ao afirmar que “isso já é carteira 

de crédito normal. As pessoas estão cá há trinta anos e estamos a falar de segundas e 

terceiras gerações.” Para os bancos, a condição de imigrante parece estar directamente 

associada à transitoriedade, e quando esta deixa de ser relevante, como no caso dos imi-

grantes africanos de vagas migratórias anteriores, parecem esbater‑se as diferenças entre 

as populações estrangeiras com residência em Portugal chegadas nos anos 70 e 80 e a 

população portuguesa. Tal não significa obviamente que estas populações tenham mais 

facilidade na obtenção do crédito, mas podemos deduzir que as suas dificuldades estão 

em maior grau relacionadas com a sua frágil condição económica e social e em menor 

grau com a sua condição de imigrante.

Em relação aos imigrantes, enquanto segmento diferenciado de análise, aos bancos inte-

ressa avaliar os imigrantes recentes através de três tipos de factores de ponderação na 

atribuição do risco:

(1) Tempo de permanência. O tempo de estada do imigrante no país é um critério fundamental, 

mas nenhum dos bancos contactados afirmou que a duração do título de residência teria 

um peso decisivo na atribuição ou não do crédito. Mesmo no caso do crédito à habitação, 

que implica geralmente um compromisso financeiro com o banco muito superior à validade 

da autorização de residência, o Millennium BCP afirma ter cedido crédito a pessoas nessa 

situação. Sendo um factor de risco adicional para os bancos, estes procuram outro tipo de 

garantias adicionais no caso de clientes com AR, como revelou o Finibanco.

No entanto, apesar de os bancos não relacionarem directamente a duração dos títulos 

de residência com os períodos de amortização dos empréstimos, o facto do programa de 

microcrédito fazer depender a primeira da segunda, como dito anteriormente, leva‑nos a 
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pensar que podem existir problemas específicos relacionados com a duração das AR na 

atribuição de créditos. No entender dos bancos, a inexistência de uma autorização de 

residência é, obviamente, factor de exclusão para a atribuição de qualquer empréstimo.

(2) Transitoriedade no país. Na concessão de crédito, os bancos tentam avaliar não só o 

tempo de permanência no país como o grau de integração dos imigrantes na sociedade 

portuguesa e a sua probabilidade de saída. Nas palavras de Jorge Martins, do BES: “Por 

hipótese: eu tenho um cliente português e um cliente ucraniano, que trabalham os dois na 

mesma fábrica. A fábrica fecha e eles vão os dois para o desemprego. Passam seis meses e 

nenhum deles encontrou emprego. O que é que é mais natural? O português fica e o outro 

vai‑se embora (...)”. A percepção da imigração como estado transitório acentua‑se para o 

caso dos brasileiros chegados na última vaga. Para avaliar o grau de integração na sociedade/

risco de fuga, o BES pondera factores como a situação civil, a existência de filhos, ou o 

facto de ter filhos a estudar em escolas portuguesas, através da sua “grelha de confiança”.

(3) Situação económica. Os bancos prestam particular atenção aos rendimentos do cliente, 

mas sobretudo ao tipo de contrato de trabalho e à profissão que ocupam. De resto, os 

bancos parecem atribuir um peso decisivo a estes dois factores, independentemente da 

nacionalidade. “A volatilidade no emprego em profissão indiferenciada”, é como define 

Pedro Costa Carvalho do BCP o perfil do cliente de risco. Mas se a situação económica e 

social do cliente parece pesar mais do que o factor nacionalidade, é de salientar a frequente 

sobreposição das categorias de imigrante com a categoria de trabalhadores indiferenciados 

em condições contratuais precárias, o que condiciona objectivamente o acesso destas 

populações ao crédito, quer sejam ou não alvo de uma discriminação baseada na sua 

pertença nacional.

Na análise sobre a situação económica, alguns bancos, sabendo que os imigrantes têm 

uma grande presença na economia informal, entram em linha de conta com os rendi-

mentos de trabalho não declarados no IRS, quer introduzindo essa informação através 

da sua “grelha de confiança” — como o BES o faz —, quer informalmente, através 

da análise do historial da relação do banco com o seu cliente (movimentos de conta). 
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Assim, para avaliar a capacidade financeira para cumprir pagamentos, a generalidade 

dos bancos pondera não só o salário da entidade empregadora, como os rendimentos 

de trabalho não declarados.

5.1. O  fiador

Mas se estas três ordens de factores associadas à condição de imigrante condicionam 

fortemente o acesso destes clientes aos produtos de crédito, existe uma outra condição 

contratual que pode ser igualmente limitadora do acesso a estes produtos: o fiador. Esta 

garantia é ainda mais importante numa conjuntura financeira recessiva, em que se restringem 

os critérios de aprovação dos empréstimos. Os efeitos da conjuntura são particularmente 

sentidos no caso dos critérios de aprovação dos créditos à habitação, que têm sofrido 

consideráveis e sucessivas restrições desde finais de 2007,48 nomeadamente através do 

aumento da exigência com as garantias, de que são exemplo os fiadores, como aliás se 

pode verificar pelos casos que fomos apresentando ao longo deste texto e onde em quase 

todos eles o fiador português foi um dos elementos centrais na definição da concessão ou 

não do crédito.

A exigência do fiador pode revelar‑se uma condição particularmente importante para 

os clientes estrangeiros à procura de financiamento para casa própria, dados os baixos 

rendimentos e precárias relações laborais de parte significativa desta população e a con-

sequente procura dos bancos de garantias adicionais. Neste sentido, e porque as redes de 

sociabilidade e familiares são essenciais na procura de um fiador, é necessário conhecer 

qual é a posição dos bancos face aos fiadores estrangeiros.

Tanto o Finibanco como o BES afirmam não fazer qualquer tipo de distinção entre fiadores 

portugueses e fiadores estrangeiros, estando a análise apenas dependente da valia das 

pessoas em causa. O BCP tem uma posição semelhante, precisando que a qualidade do 

fiador depende, entre outros factores, do tempo de permanência 

no país. Para o Barclays, no caso dos clientes de alto risco, ou 

seja, quando há dúvidas sobre as possibilidades de pagamento 

do empréstimo contraído, optam pelos fiadores nacionais, embora 

48 Ver a este propósito, Banco 

de Portugal, Inquérito aos bancos 

sobre o mercado de crédito, de 

Janeiro e de Abril de 2008.
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afirmem que tal procedimento não seja a regra habitual do banco. No caso do Banco BIG, 

declara‑se peremptoriamente que não se aceitam fiadores estrangeiros e a entrevistada do 

BPI não tinha conhecimento dos critérios de avaliação dos fiadores.

Esta posição dos bancos em relação aos fiadores estrangeiros necessita contudo de ser 

equacionada tendo em conta a experiência dos imigrantes. Como referíamos, em quase 

todos os casos que encontrámos a existência ou não de fiador foi quase sempre uma ques-

tão central na decisão de atribuição do crédito. Embora aqui, como noutras dimensões da 

análise, seja sobretudo surpreendente o alto grau de subjectividade e discricionariedade 

numa área de negócios que se apresenta como sendo das mais racionalizadas. A um casal 

de romenos que pretendia abrir um negócio de alumínios e cujos fiadores propostos eram 

os pais de um dos membros do casal, também a residir em Portugal, foi‑lhes recusado 

o crédito com a justificação de que o banco, o BCP, que afirma não fazer distinção entre 

fiadores com base na nacionalidade, não aceitava fiadores estrangeiros.

6.  Conjuntura actual de acesso ao crédito

Apesar de não termos dados quantitativos sobre o acesso ao crédito pelos imigrantes, é seguro 

dizer que o contexto de crise financeira que se instalou nos dois últimos anos influenciou 

de forma negativa o acesso a estes produtos bancários. De acordo com o Inquérito aos 

bancos sobre o mercado de crédito, realizado trimestralmente aos cinco maiores bancos 

e publicado pelo Banco de Portugal, desde o último trimestre de 2007 que os bancos 

“aplicaram critérios bastante mais restritivos na aprovação de empréstimos, sobretudo nos 

empréstimos a particulares para aquisição de habitação e nos empréstimos a empresas”, 

facto este que se acentuou no primeiro trimestre de 2008.49 Para tal, contribuiu não só o 

aumento dos custos de financiamento dos próprios bancos no “contexto 

internacional de turbulência dos mercados financeiros internacionais”, 

como também “uma avaliação menos favorável dos riscos apercebidos, 

entre os quais a deterioração das perspectivas para a actividade eco-

nómica em geral.”50

49 Banco de Portugal 

(Janeiro de 2008: p.1).

50 Banco de Portugal 

(Abril de 2008: p.1).
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51 Banco de Portugal 

(Abril de 2008: p.2).

52 Entrevista a Pedro Costa 

Carvalho, Millennium BCP.

Seguindo ainda o último relatório, “a adopção de condições de oferta de crédito mais restri-

tivas ter‑se‑á traduzido no aumento dos spreads aplicados, quer nas classes de risco mais 

elevado, quer nas classes de risco médio e na maior exigência relativa a outras condições 

contratuais que não a taxa de juro, como seja a redução da maturidade dos contratos e dos 

montantes concedidos.” Estas dimensões macro‑estruturais são evidentes nas entrevistas 

que realizámos. Como nos referia um dos imigrantes com quem realizámos entrevistas, 

a propósito das restrições de crédito que se vêm observando, “Eu não posso dizer que isso 

é só dos bancos. Porque conheço imigrantes que já cá estão há muito mais tempo do 

que eu… Lojas como a Worten também estão a colocar dificuldades. Havia uma atenção 

especial aos imigrantes para a compra de produtos a prazo, mas hoje para se conseguir 

um cartão da Worten, é uma burocracia tremenda. Porque eles tiveram que fazer essas 

restrições, senão iam à falência.”

Nesta situação recessiva, o crédito à habitação merece aqui uma referência especial pelas 

dificuldades sentidas pelos imigrantes no acesso a este produto financeiro que implica 

geralmente montantes elevados, uma extensa duração contratual e garantias exigentes. 

Perante as expectativas negativas dos bancos em relação à evolução da economia do país 

e, em particular, do mercado da habitação, os cinco maiores bancos resolveram aplicar 

durante o primeiro trimestre de 2008 critérios de concessão de crédito mais restritivos, 

que se traduzem não só pela aplicação de spreads mais elevados, mas também de outras 

condições contratuais, para além do preço, mais difíceis de cumprir, tais como “o aumento 

das exigências relacionadas com as garantias” e a “diminuição do rácio entre o valor do 

empréstimo e o valor da garantia.”51. Ainda em relação a esta última condição contratual, 

o representante do BCP entrevistado afirmou que a diminuição para níveis máximos dos 

90% entre o valor do empréstimo e o valor da garantia — geralmente a habitação a comprar 

— dificulta substancialmente o acesso ao crédito à habitação própria na medida em que 

obriga o cliente a ter uma poupança de cerca de 10% do valor total do imóvel a comprar.52

É, assim, neste contexto económico‑financeiro de forte retracção do 

créditos, que devemos entender o acesso dos imigrantes a este tipo 

de produtos financeiros. Ainda que a composição social da população 
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estrangeira não seja homogénea, pode‑se dizer que a posição económica e social da maioria 

dos estrangeiros extra‑comunitários é das mais vulneráveis, caracterizando‑se, em relação à 

população portuguesa, por uma maior instabilidade laboral e por uma maior concentração 

nas profissões não qualificadas independentemente do seu grau educacional. A posição de 

vulnerabilidade em relação às condições do mercado de trabalho, pela acção conjugada 

de vínculos laborais precários, com baixos salários em profissões indiferenciadas, é assim 

particularmente relevante num contexto de restrição à concessão de crédito a particulares, 

dada a dificuldade destas populações em cumprirem as condições contratuais cada vez 

mais restritivas.

Se no caso da abertura de contas e do envio de remessas as condições de acesso a estes 

serviços podem ser mapeadas de forma relativamente objectiva, no caso do crédito a situação 

é diferente, pela natureza eminentemente subjectiva da análise de risco associada a cada 

operação de crédito. É, assim, essencial não somente mapear os produtos existentes, como 

sobretudo entender as politicas de atribuição de crédito por parte das diversas instituições 

a operarem no mercado português.
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CAPÍTULO 6. Remessas

Um dos serviços financeiros mais requisitados pelos imigrantes é o envio de dinheiro 

para o seu país de origem. Essas transferências destinam‑se muitas vezes à família que 

o imigrante deixou, mas também têm por objectivo a aquisição de bens, nomeadamente 

imóveis, no país de origem, ou então saldar dívidas. Essa dívida pode inclusive referir‑se ao 

custo da viagem do imigrante até ao país de acolhimento. De acordo com a tipologia das 

fases da imigração referida no capítulo dois, é quando os imigrantes conseguem resolver 

os problemas da fase inicial — arranjar trabalho e residência —, que se preocupam com 

a questão do envio de remessas financeiras (Andreoli et al., 2005).

A frequência e o montante das remessas dependem, como é óbvio, da quantidade de 

dinheiro que o imigrante consegue poupar e, portanto, dos rendimentos que aufere. 

E depende também da sua estratégia migratória. Se o plano passar pela instalação no 

país de acolhimento por um prazo alargado e pelo recurso ao reagrupamento familiar, a 

necessidade de enviar dinheiro para o país de origem será eventualmente menos sentida53.

Dos noventa e quatro imigrantes a quem perguntámos se enviavam dinheiro para o seu 

país de origem, oitenta e um responderam positivamente. Um indicador da importância 

que este serviço tem para esta população54. É também revelador 

que apenas dez de entre eles tenham recorrido a bancos para 

efectuar as suas transferências. A maior parte deles recorre a 

empresas especializadas (trinta e sete) ou a meios informais, 

como pedir a amigos e familiares que se deslocam ao país de 

origem para levar o dinheiro. Entre as empresas especializadas, 

a mais referida foi, de longe, a Western Union. Outras empresas 

utilizadas são a Money Gram, Intertransfer e Money Express.

53 De acordo com o representante do 

Millennium BCP que entrevistámos, 

o “número de remessas diminui com 

o aumento do reagrupamento familiar. 

Informação que serve para delinear 

campanhas dirigidas às comunidades.” 

Segundo o entrevistado, esta é uma 

conclusão a que chegou a Western 

Union, depois de extensa pesquisa.

54 Segundo Aleiksey Grynenko, do 

Privat Bank, o produto que é mais pro‑

curado pelos imigrantes no seu banco 

são as transferências financeiras.
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No entanto, muitos dos bancos que operam em Portugal desenvolveram soluções orientadas 

para a transferência de dinheiro para alguns países, com custos e velocidade de envio que 

são competitivos com a prática das agências internacionais de transferências. O desen-

volvimento destas soluções faz parte de uma estratégia de captação de novos clientes por 

parte dos bancos, como nos foi confirmado pelos representantes do Banco Espírito Santo 

e do Banco Português de Negócios, uma vez que na maior parte das instituições o recurso 

ao serviço de transferências financeiras tem como pré‑requisito ser cliente do banco.

Como seria previsível, os dois bancos que mais apostaram na captação de clientela imi-

grante apresentam serviços para o envio de remessas. O Millennium BCP herdou do Banco 

Português do Atlântico (BPA) o acordo com a Western Union, a maior empresa especializada 

em transferências internacionais de dinheiro a nível mundial. Entretanto, desenvolveu 

também um acordo o ano passado com a Caixa Económica Federal do Brasil55, de modo 

a poder atribuir vantagens a quem abra uma conta no Millennium, mostrando também 

neste caso como as vantagens oferecidas nas remessas são para os bancos um modo de 

captação de nova clientela56.

O BCP integra também o grupo de bancos que participa na 

criação da SEPA (Single Euro Payments Área) — Área Única de 

Pagamentos em Euros. Entre outras coisas, os agentes econó-

micos do espaço SEPA poderão ordenar e receber transferências 

em euros em condições idênticas onde quer que se encontrem, 

eliminando assim as diferenças de custo entre transferências 

nacionais e internacionais.

Já o Banco Espírito Santo desenvolveu o serviço BESXpress 

para transferência entre contas para o Brasil, a Moldávia e a 

Ucrânia, que resulta de acordos desenvolvidos entre o BES e 

instituições bancárias desses países, respectivamente o Bradesco, 

o Moldinconbank e o Ukreximbank57.

55 http://www.millenniumbcp.

pt/site/conteudos/02/article.

jhtml?articleID=360191. Acedido 

em 19 Outubro 2009.

56 No caso de não ser cliente do BCP, 

o beneficiário tem de ser cliente da 

Caixa Económica Federal do Brasil.

57 http://www.bes.pt/SiteBES/

cms.aspx?plg=17D20EFD‑C085-

4381‑BD9A‑2543535D4CA0. 

Acedido em 19 Outubro 2009.
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O BES desenvolveu também uma solução para os outros países, o Cartão Familylinks, um 

cartão pré‑pago que o imigrante envia para o beneficiário, que pode levantar o dinheiro à 

medida que o imigrante em Portugal carrega o cartão58.

O Banco Português de Negócios, de dimensão muito mais reduzida do que o BES ou o BCP, 

não tem nenhum pacote dirigido especialmente aos imigrantes. No entanto, estabeleceu 

um acordo com o Privat Bank para facilitar as transferências dos imigrantes para os seus 

países de origem, com vantagens especiais. Os países cobertos pelo acordo são os países 

do Leste da Europa, onde o Privat Bank tem grande penetração. Segundo o protocolo esta-

belecido com o Privat, o BPN compromete‑se a praticar um preço no mínimo semelhante 

ao do Privat Bank. O objectivo do BPN é assim captar novos clientes, uma vez que existe 

a esperança de que os imigrantes que recorram ao BPN para enviar dinheiro se tornem 

clientes. O acesso ao preçário do Privat Bank implica ter uma conta no BPN.

O Banco do Brasil desenvolveu um produto denominado BB Remessa, orientado para os 

cidadãos brasileiros a residir em Portugal, em que para os clientes com conta no banco, 

as primeiras remessas do mês são gratuitas. Para além dessa modalidade, o envio de dinheiro 

pode ser também ordenado, ao balcão, no multibanco ou na Internet, por qualquer pessoa. 

Após a adesão, o cliente pode, ao balcão ou através de multibanco ou telemóvel, ordenar 

movimentos da sua conta bancária (do Banco do Brasil ou de qualquer outro banco) que 

serão recebidos no Brasil já convertidos em reais, na própria conta bancária, se ela for no 

Banco do Brasil, ou aos seus balcões, para quem não possua uma. 

58 http://www.bes.pt/SiteBES/

cms.aspx?plg=5B067F36‑D6C8-

4DAA‑B5D1‑009AEAF79CE4. 

Acedido em 19 Outubro 2009.
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capítulo 7. Boas práticas no acesso 
dos imigrantes aos produtos

Na pesquisa para a realização deste estudo, tentámos listar todos os produtos e serviços 

bancários em Portugal oferecidos, quer por instituições bancárias, quer por organizações 

sem fins lucrativos, especialmente destinados a imigrantes ou em que estes façam parte 

do público‑alvo, para que pudéssemos elaborar uma lista de boas práticas bancárias para 

os imigrantes em Portugal. Na selecção de boas práticas, escolhemos produtos e serviços 

que contribuíssem activamente para a integração económica e social dos imigrantes — 

como o microcrédito — para a bancarização da população imigrante — com a criação de 

produtos e serviços concebidos para as necessidades desta população, e que foram acima 

descritos, e para a criação de condições de acesso a serviços bancários em condições de 

igualdade — como os serviços de tradução.

1. M icrocrédito

Enquanto forma de promoção do auto‑emprego, o microcrédito, a concessão de emprés

timos destinados a pequenos negócios sem garantias reais, é uma das medidas particu-

larmente eficazes no combate às dificuldades de inserção sócio‑profissional de populações 

vulneráveis como os imigrantes, nos países mais desenvolvidos. Com várias modalidades, 

o microcrédito, quando surgiu no Bangladesh em 1976, através da acção de Muhammad 

Yunus (mais tarde prémio Nobel da Paz), destinava‑se essencialmente a ajudar pessoas 

economicamente depauperadas, em economias frágeis e com um sistema bancário inci-

piente. No entanto, em Portugal, o aparecimento do microcrédito na viragem do milénio 

deve‑se ver essencialmente como uma medida de combate à exclusão económica, mas 

também social, através da concessão de crédito e pequenas quantias que não tem sido 

providenciado pelo sistema financeiro comercial.
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Para a visibilidade do microcrédito em Portugal, contribuiu decisivamente o início de 

actividade em 1999 da Associação Nacional do Direito ao Crédito (ANDC)59, numa altura 

em que as entidades bancárias não ofereciam créditos ao investimento de capitais baixos, 

uma vez que isso não era considerado uma actividade comercial suficientemente rentável 

para os bancos (Alves, 2008). Desde o início que o objectivo da ANDC foi o de funcionar 

como uma instituição de intermediação entre os futuros beneficiários de microcrédito e os 

bancos, acompanhando o desenvolvimento de projectos de negócio, a montante, e apoiando 

os micro‑empresários na sua implementação, a jusante. Desta forma, ao funcionar como 

intermediária, é a própria organização que incorpora os custos de transacção para a 

concessão do crédito (avaliação dos projectos). Mas, ainda mais importante, providencia 

assistência na concepção do negócio e, para o empresário, oferece uma garantia que 

substitui satisfatoriamente as garantias reais que são normalmente obrigatórias para os 

créditos ao investimento dos bancos comerciais.

Fora dos circuitos financeiros comerciais, o microcrédito promovido pela ANDC, uma insti-

tuição sem fins lucrativos, destina‑se a garantir o acesso ao crédito a pessoas excluídas do 

crédito comercial, entre as quais os imigrantes. A difícil inserção dos imigrantes no mercado 

de trabalho em Portugal e, muito especialmente, a incapacidade destes em oferecerem 

garantias reais como contrapartida para obter crédito, tornam os imigrantes em público

‑alvo deste serviço. Deslocados da sua terra natal, alguns com poucos anos de estadia em 

Portugal, muitos imigrantes não têm bens ou propriedades suas que possam oferecer como 

garantia de empréstimos. Assim, em 2007, as especificidades 

da população imigrante levou a que se criasse uma parceria 

entre a ANDC, o Serviço Jesuíta aos Refugiados (SJR)60, uma 

organização não lucrativa que não só lida com refugiados mas 

também com imigrantes, e a Caixa Geral de Depósitos. Assim, 

nesta parceria, a SJR, pela sua proximidade com a população 

imigrante, promove o microcrédito enquanto solução económica e 

social junto destes e acompanha os primeiros passos do processo 

59 Mais informações sobre como 

aceder ao microcrédito em Portugal 

disponível no site web da associação: 

http://www.microcredito.com.pt/. 

Acedido em 19 Outubro 2009.

60 Mais informações sobre os 

procedimentos necessários para a 

candidatura ao microcrédito através 

do SJR disponível em: http://www.

jrsportugal.pt/microcred/linha_mcred.

asp. Acedido em 19 Outubro 2009. 
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de criação ou expansão do negócio (Figueirinha, 2008). É de acrescentar que o SJR tinha 

já assinado um protocolo dois anos antes com a CGD, de modo a promover e facilitar o 

crédito ao investimento para imigrantes e refugiados.

De forma a melhorar e diversificar os serviços de microcrédito, a ANDC estabeleceu ainda 

protocolos com dois outros bancos: o Banco Espírito Santo (BES) e o Millennium BCP. 

De acordo com as condições dos contratos, o montante máximo de crédito garantido é 

de 10 mil euros, dividido por dois anos: a soma máxima concedida no primeiro ano é de 

7 mil euros, seguida quando necessário, por 3 mil euros. Dependendo do banco escolhido, 

o empréstimo pode ser pago em 36 meses (CGD e Millennium BCP) ou em 28 meses 

(BES). De resto, o cliente do microcrédito não tem que apresentar garantias reais que, como 

dissemos, são frequentemente um dos obstáculos no acesso dos imigrantes ao crédito. 

No entanto, para fazer a sua candidatura, o requerente tem que apresentar um fiador, 

responsável por 20% do capital emprestado. Embora apresentar fiador seja também um 

dos obstáculos no acesso ao crédito por imigrantes, neste caso o fiador não tem que ser 

português. De resto, a existência de um fiador, que garante uma percentagem tão baixa 

do empréstimo total, justifica‑se mais por motivos sociais, de inserção numa rede de 

sociabilidade, do que por motivos puramente financeiros.

Enquanto instrumento de inclusão económica e social de imigrantes, a importância do 

microcrédito pode ser avaliada pelo facto dos estrangeiros representarem uma importante 

fatia (15%) de todo o crédito concedido entre 1999 e Março de 2009,61 percentagem 

que é aliás superior à taxa de actividade dos estrangeiros. É ainda importante precisar que 

quase todo o crédito concedido a estrangeiros é a cidadãos extra‑comunitários, que repre-

sentam cerca de 12,5% do total. No que diz respeito à taxa de insolvência de capital, esta 

é apenas marginalmente superior em relação à taxa do total dos créditos concedidos (7,8 

% para 7,6%), de acordo com os dados de Abril de 2008.

O microcrédito parece assumir uma importância especial 

para as populações africanas, especialmente as oriundas 

61 ANDC, Estatísticas Gerais, 1999‑Março 

2009. Disponível em: http://www.

microcredito.com.pt/downloads/

Súmulas%20Estatísticas/2009_03_gerais.

pdf. Acedido em 19 Outubro 2009.
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das antigas ex‑colónias portuguesas. Até Março de 2009, dos 138 empréstimos conce-

didos a estrangeiros, 100 foram a cidadãos africanos. Não obstante, nos últimos anos a 

origem dos micro‑empresários tornou‑se mais diversificada, incluindo cidadãos dos países 

da Europa de Leste e brasileiros, correspondendo de resto à mais recente vaga imigratória 

para Portugal. Quanto à distribuição por género, há ligeiramente mais empréstimos conce-

didos a mulheres do que a homens estrangeiros, uma tendência que se acentua no caso 

dos cidadãos africanos, em que 58% dos empréstimos são concedidos a mulheres. Uma 

atenção às actividades económicas mais procuradas pelos estrangeiros revela que estas 

não são substancialmente diferentes das dos portugueses, com grande parte do negócio 

concentrado em “wholesale and retail” (40% em Abril de 2009).

2.  Combate às barreiras linguísticas

Pouco depois dos bancos começarem a desenvolver produtos concebidos especificamente 

para imigrantes em Portugal, surgiu a necessidade de combater algumas barreiras lin-

guísticas que alguns dos imigrantes recentes, sobretudo da Europa de Leste, sentiam no 

acesso aos produtos financeiros. Neste sentido, o Millennium BCP e o BES começaram a 

oferecer informação dos seus produtos noutras línguas que não o português, realizando 

mesmo campanhas publicitárias na comunicação social — sobretudo aquela com público 

imigrante — nas línguas mais faladas pelos maiores grupos de imigrantes (romeno, russo, 

ucraniano e inglês). Ainda que estas campanhas tenham sido concebidas como estraté-

gias comerciais, nas quais o potencial cliente não tem toda a informação disponível, elas 

permitiram dar conhecimento de serviços e produtos financeiros a uma população que não 

fala, ou não é fluente, em português.

Mais importante do que as campanhas publicitárias para eliminar algumas das barreiras 

linguísticas que poderiam criar desigualdades no acesso e usufruto dos produtos e servi-

ços financeiros, foi a implementação da prática de tradução para outras línguas que não 

o português de alguns contratos e documentação usados pelos bancos. Desta forma, o 

conhecimento total das condições de subscrição de certos serviços, bem como os direitos 



Acesso dos Imigrantes aos Serviços Bancários em Portugal  (97)

a eles associados ajudam a protecção dos clientes estrangeiros na sua relação com os 

bancos. Esta prática de tradução é realizada pelo Millennium BCP e pelo BES, mas também 

por alguns bancos internacionais, como o Privat Bank (em russo), o Deutcshe Bank (em 

alemão) e o Barclays (em inglês).

Há ainda outras formas de eliminar as barreiras linguísticas que podem ter um impacto 

positivo no acesso dos imigrantes aos serviços bancários. O Privat Bank e o BES têm partes 

dos seus sites web em língua estrangeira. No caso do BES, o seu site web está disponível 

nas três línguas mais faladas pelos imigrantes em Portugal, para além do português (ucra-

niano, romeno e russo), bem como de outras três línguas faladas por importantes grupos 

de imigrantes (inglês, alemão e espanhol). O Privat Bank tem também o seu site web em 

russo. O BES providencia ainda um serviço único: uma linha telefónica de informações que 

funciona todos os dias da semana, em línguas como o russo, o ucraniano e o moldavo.
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Conclusões e recomendações
A difícil situação económica que os imigrantes enfrentam, bem como a sua vulnerabilidade 

laboral, são provavelmente o principal obstáculo ao acesso dos imigrantes aos serviços 

bancários. Este facto é sentido ainda com mais força em períodos de crise económica e 

financeira, como aconteceu em 2008 e está a acontecer em 2009, com os bancos a adoptar 

uma atitude de prudência em relação à concessão de crédito. À situação de vulnerabilidade 

económica e de precariedade laboral, temos de somar alguns factores ligados à própria 

condição de imigrante. Os imigrantes estão geralmente associados a uma maior mobilidade 

e, portanto, a um maior risco de não cumprirem as suas obrigações. Para além disso, 

muitos cidadãos estrangeiros residem em Portugal indocumentados. As barreiras culturais 

e linguísticas são outros factores a dificultar a relação dos imigrantes com os bancos.

Tendo isto em conta, acreditamos que algumas medidas poderiam, caso fossem tomadas, 

melhorar o acesso dos imigrantes aos serviços bancários em Portugal:

	 •	 Um dos principais problemas enfrentados pelos imigrantes em Portugal é consti-

tuído pelas pesadas exigências documentais para abertura de conta, decorrentes 

das regulações do Banco de Portugal. Estas regulações são alvo de interpretações 

diversas por parte dos bancos, nomeadamente no que toca à definição do que pode 

ser considerado um método de identificação válido. O Banco de Portugal deve tornar 

claras as suas exigências, tendo em conta a situação dos cidadãos estrangeiros, 

e declarar inequivocamente que os passaportes devem ser aceites pelos bancos 

como documento de identificação válido.

	 •	 No que diz respeito ao crédito, os imigrantes enfrentam muitos problemas em 

encontrar um fiador que seja aceitável para o banco, uma vez que estes muitas 

vezes estão apenas dispostos a aceitar fiadores portugueses. Isto pode constituir 

uma grande barreira, uma vez que as redes de sociabilidade dos imigrantes são, 

com alguma probabilidade, organizadas à volta dos seus co‑nacionais. A aceitação 
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de fiadores estrangeiros pelos bancos pode facilitar o acesso dos imigrantes ao 

crédito. A única exigência em relação ao fiador seria a detenção de residência legal 

em Portugal, uma vez que, de outra maneira, o banco teria bastantes dificuldades 

legais em accionar a sua garantia.

	 •	 Muitos imigrantes não acedem ao crédito por não conseguirem obter um fiador, que 

é muitas vezes exigido pelos bancos mesmo para clientes nacionais. Uma hipótese 

de contornar esta dificuldade é a criação de um sistema de garantias para os bancos, 

nomeadamente um fundo, financiado pelo Estado ou em parceria com os bancos, 

e cuja gestão pode ser confiada a uma ou mais associações de imigrantes.

	 •	 Um banco português, o Banco Popular, criou a figura do provedor, para lidar com 

os clientes como um mediador independente, especialmente na resolução de con-

flitos. Embora não se destine especificamente aos imigrantes, o provedor pode ser 

importante na resolução de situações de desencontro cultural. Este é um exemplo 

que outros bancos fariam bem em seguir.

	 •	 O Banco de Portugal criou, através do Decreto‑Lei 27‑C/2000, o sistema de serviços 

mínimos bancários, que consiste na abertura de uma conta e na concessão de um 

cartão de débito. Os clientes que beneficiem destes serviços pagam um custo anual 

não superior a 1% do salário mínimo. Contudo, a adesão dos bancos a este sistema 

é voluntária. Tornar essa adesão obrigatória beneficiaria os grupos economicamente 

mais vulneráveis. Seria por isso recomendável reconhecer o acesso aos serviços 

bancários mínimos como um direito básico e, de acordo com isso, torná‑lo sem 

custos para o cliente.

	 •	 Uma das funções do Banco de Portugal é a supervisão da conduta das instituições 

de crédito e sociedades financeiras, com o objectivo de assegurar uma adequada 

regulação do mercado, garantir a eficiência na comercialização dos produtos finan-

ceiros e defender os interesses dos consumidores. No âmbito desta competência, 

uma das práticas correntes do Banco de Portugal é o uso do “cliente mistério”, de 

modo a testar o cumprimento das regras em vigor pelos bancos. Questionado pelos 
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investigadores deste projecto, o Banco de Portugal, pela voz de alguns dos seus 

técnicos, respondeu que não foram realizados quaisquer testes relativos à discrimi-

nação racial, nacional ou étnica. Levar em conta a variável “nacionalidade” nestes 

testes seria um passo importante para conhecer melhor as possíveis desvantagens 

dos imigrantes no acesso aos serviços bancários.

	 •	A  fixação, por parte das autoridades estatais, de tectos às taxas de juro cobradas 

por bancos e outras instituições de crédito, seria um passo importante na promoção 

do acesso ao crédito por parte daqueles que têm baixos rendimentos, uma situação 

em que se encontram muitos imigrantes.
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ANEXO

Questionários e guiões 
de entrevista utilizados
O questionário aplicado à população imigrante foi também, numa fase mais avançada do 

trabalho de campo, tido como base para a condução de entrevistas semi‑dirigidas àquela 

mesma população. Tal utilização ficou a dever‑se à constatação de que muita informação 

ficava por recolher através do questionário e que era importante dispor de mais tempo e 

perguntas mais abertas para aceder à narrativa completa das experiências desta população 

no acesso à banca.

IMIGRANTES E SERVIÇOS FINANCEIROS – QUESTIONÁRIO

N.° questionário

Cidade em que habita:

Sexo:  M  F I dade: …

Grau de Ensino:

	 1.  Nenhum

	 2.  Escola Primária ou Ciclo Preparatório

	 3.   Escola Secundária/qualificações profissionais

	 4.   Licenciatura ou grau académico superior

	 5.   Não responde
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Profissão:

…………………………………………………………..

Tipo de contrato:  Rendimento familiar anual 1  < 10.000€

	 1.  Dependente a tempo certo 2  10.001–20.000€

	 2.  Dependente a tempo indeterminado 3  20.001–30.000€

	 3.  Colaboração ocasional/projecto 4  > 31.000€

	 4.  Trabalho independente 5 ‑ não sabe/não responde

	 5.  Estágio/aprendizado/formação profissional/trabalho sazonal

	 6. S em contrato

	 7.  Não responde

País de origem:…….………………………  Cidadania: …………………………………………

Há quanto tempo está em Portugal? A nos  Meses

Se tem uma autorização de residência/permanência, há quantos anos é que a tem?

Quantos anos de validade tem a sua autorização de residência?

Tem uma conta à ordem (pessoal ou em conjunto)?:  

	 1  NÃO (completar a parte A do questionário)

	 2 SI M  (completar a parte B do questionário)

Alguma vez pediu um crédito pessoal?

	 1 SI M  (completar a parte C do questionário)          

	 2  NÃO (completar a parte D do questionário)
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PARTE — A

NÃO POSSUI CONTA À ORDEM

	 1)  Porque não possui uma conta bancária? (máx. 1 resposta)

		  1  Não tenho título legal de residência

		  2  Não tenho dinheiro suficiente

		  3  O meu cônjuge já tem uma

		  4  Eu faço a gestão das minhas poupanças sem a ajuda da banca

		  5  Pedi a um banco, mas foi‑me recusada 

		  6 A brir uma conta num banco é muito complicado, é muita burocracia

		  7  Uma conta custa muito

		  8  Gostava de abrir uma conta mas não sei como se faz, não tenho a 

informação necessária

		  9  Não creio que tenha as características e os requisitos necessários para 

abrir uma conta bancária

		  10  Não confio nos bancos

		  11  Outro (especificar)………………………………………………………

		  12  Não responde

	 2) S e o serviço lhe foi recusado, que justificação é que o banco lhe deu?

		  ………………………………………………………………………

	 3)  Como é que gere as suas poupanças sem conta à ordem? (máx. 2 respostas)

		  1  Não poupo muito

		  2  Tenho o dinheiro em casa

		  3  Envio‑o para o meu país de origem

		  4  Confio‑o a parentes ou amigos

		  5  Deposito‑o numa associação de poupança

		  6  Outro ……………………………………..

		  7  Não responde
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	 4)  Causa‑lhe problemas o facto de não ter conta corrente? (hierarquizar)

		  1  Não, nenhum

		  2 S im, para pagar serviços (telefone, gás, água, etc.)

		  3 S im, nos processos de recrutamento laboral

		  4 S im, quando pretendo levantar cheques  

		  5 S im, de segurança

		  6 S im, no envio de dinheiro à família no meu país de origem

		  7  Outro (especificar)…………………………………………………

		  8  Não sabe/não responde

	 5)  Já teve, no passado, alguma conta à ordem em Portugal?

		  1 S im

		  2  Não

		  3  Não responde

	 6) S e sim, porque é que a fechou? (máx. 1 resposta)

		  1  Não tive mais necessidade dela

		  2  Não tenho dinheiro suficiente

		  3  O meu cônjuge já tem uma

		  4  Os custos da conta são demasiado elevados

		  5  Recebi um tratamento desfavorável/discriminatório

		  6  Mudei de área de residência/negócio

		  7  Outro

		  8  Não responde

	 7) S e recebeu um tratamento desfavorável, diga qual:

	 …………………………………………………………………………………………

	 …………………………………………………………………………………………
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PARTE — B

POSSUI CONTA À ORDEM

	 0)  Teve que contactar mais do que um balcão ou do que um banco para conseguir 

abrir uma conta bancária?

		  1 S im ‑ Se sim, quantos?

		  2  Não

	 1)  Em que instituição financeira é que tem conta bancária? (a mais utilizada)

	 …………………………………………………………………………………………

	 2)  Há quanto tempo é que tem esta conta?

		  1  Menos de 1 ano

		  2  De 1 a 3 anos

		  3  De 3 a 5 anos

		  4  Mais de 5 anos

		  5  Não responde

	 3) A  sua conta é destinada especificamente a clientes estrangeiros?

		  1 S im

		  2  Não

		  3  Não sabe/ Não responde

	 4) S e sim, como se chama?

	 …………………………………………………………………………………………

	 5)  Que documentos é que lhe foram pedidos para a abertura da conta à ordem? 

(resposta múltipla)

		  1  Documento de identificação (passaporte, bilhete de identidade)

		  2  Título de residência
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		  3  Número de contribuinte

		  4  Recibo de ordenado

		  5  Declaração de rendimentos

		  6  Contrato de trabalho

		  7   Garantia da parte de clientes portugueses do banco

		  8  Garantia da parte de clientes do banco, mas não necessariamente 

portugueses

		  9  Depósito mínimo de .......

	           10  Outro

                      11  Não sabe/não responde

	 6)  Quais os instrumentos de pagamento que lhe foram fornecidos? (resposta 

múltipla)

		  1  Nenhum

		  2  Livro de cheques

		  3  Multibanco

		  4  Cartão de crédito

		  5  Cartão de crédito pré‑pago

		  6  Cartão de crédito ao consumo em prestações

		  7  Caderneta

		  8  Outro

		  9  Não sabe/não responde

	 7)  Que instrumentos é que pediu e não lhe foram fornecidos? (resposta múltipla)

		  1  Nenhum (passar à pergunta 10)

		  2  Livro de cheques

		  3  Multibanco

		  4  Cartão de Crédito

		  5  Cartão de crédito pré‑pago

		  6  Cartão de crédito ao consumo em prestações
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		  7  Caderneta

		  8  Outro

		  9  Não sabe/não responde

	 8) S e lhe recusaram o pedido de algum instrumento bancário, como é que o 

banco se justificou?

	 …………………………………………………………………………………

	 9)  Tentou nessa ou noutra altura obter esse instrumento bancário abrindo uma 

conta num banco online, através da Internet?  Se sim, conseguiu‑o? 

	 …………………………………………………………………………………

	 10)  Desde que está em Portugal, teve outras experiências com outros bancos 

que tenham terminado?

		  1 S im

		  2  Não

		  3  Não responde

	 11) S e sim, qual?

	 …………………………………………………………………………………………

	 12) S e sim, porque é que decidiu fechar a conta anterior? (máx. 1 resposta)

		  1  Não tinha mais necessidade dela

		  2  Os custos da conta eram demasiado elevados

		  3  Recebi tratamento desfavorável/discriminatório

		  4  Os serviços oferecidos pelo banco deixaram de responder às minhas 

exigências

		  5  Mudei‑me

		  6  Outro (especificar)……………………………………….……………

		  7  Não responde
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PARTE – C

PEDIU EMPRÉSTIMO PESSOAL

	 1)  Quantas vezes pediu um empréstimo a uma instituição financeira? 

		  1  Uma vez

		  2  Mais de uma vez (responder às perguntas seguintes tendo em conta 

a última vez que fez um pedido)

	 2) A  que tipo de instituição é que recorreu da última vez? 

		  1  Banco

		  2 S ociedade Financeira

		  3  Outra

	 3)  Era já cliente desta instituição?

		  1 S im

		  2  Não

		  3  Não responde

	 4)  Que tipo de empréstimo é que pediu?

		  1  Hipoteca para aquisição de casa

		  2  Empréstimo pessoal de uma quantia de dinheiro para:………………..

		  3  Empréstimo para iniciar uma actividade económica

		  4  Empréstimo para consolidação de actividade económica

		  5  Financiamento para compra a prestações

		  6  Não responde

	 5)  Pode indicar o valor do empréstimo que pediu?

		  1 I nferior a 2.000 €

		  2  de 2.000 a 5.000 €

		  3  de 5.001 a 20.000 €
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		  4  de 20.001 a 35.000 €

		  5  de 35.001 a 60.000 €

		  6  de 60.001 a 100.00 €

		  7 S uperior a 100.000 €

		  8  Não responde

	 6)  Com que duração?

		  1 I nferior a 1 ano

		  2  1 – 3 anos

		  3  4 – 6 anos

		  4  7 – 10 anos

		  5  10 – 20 anos

		  6 S uperior a 20 anos

		  7  Não responde

	 7)  Que garantias foram dadas para a concessão do empréstimo? (resposta múltipla)

		  1    Nenhuma

		  2    Salário mensal depositado directamente na conta pelo empregador

		  3    Garantia pessoal

		  4    Garantia pessoal de um cidadão português

		  5    Contrato de trabalho dependente

		  6    Hipoteca de bem imobiliário

		  7    Seguro

		  8    Outro (especificar)………………………………………………..

		  9    Não sabe/ responde

	 8)  Conseguiu o empréstimo?

		  1   Sim ‑ passar à pergunta n.º 10

		  2   Não

		  3   Ainda estou à espera
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	 9) S e não o conseguiu, como é que a instituição de crédito se justificou?

		  1   Garantia insuficiente

		  2   Novo cliente

		  3   Investimento considerado de risco

		  4   Valor da casa

		  5   Outro

		  6   Não responde (passar à parte final – PARA TODOS)

	 10) S e conseguiu o empréstimo, recebeu a quantia que tinha pedido?

		  1    Sim

		  2    Não

		  3    Não responde

	 11) S e recebeu uma quantia inferior, como é que o Banco o justificou?

		  1   Garantia insuficiente

		  2   Novo cliente

		  3   Investimento considerado arriscado

		  4   Valor da casa

		  5   Outro

		  6  Não responde

	 12)  Conseguiu/consegue fazer o reembolso no tempo e na modalidade contratada?

		  1    Sim

		  2    Sim, mas estou (estive) atrasado com algumas prestações

		  3    Não, tive sérias dificuldades

		  4    Não responde

	 13)  Está satisfeito com a experiência?

		  1    Sim, satisfeito

		  2    Não completamente satisfeito
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		  3    Insatisfeito

		  4    Não responde

	 14) S e não está satisfeito, diga porquê.

	 …………………………………………………………………………………………

	 15)  (Se pediu empréstimo mais de uma vez) A primeira vez que pediu um 

empréstimo, obteve‑o?

		  1    Sim

		  2    Não

		  3    Não responde

	 16) S e não obteve, como é que a instituição de crédito justificou a recusa?

	 …………………………………………………………………………………

PARTE ‑ D

NÃO PEDIU EMPRÉSTIMO PESSOAL

	 1)  Qual foi a principal motivação que o levou a não pedir um empréstimo pessoal? 

(máx. 1 resposta)

		  1    Não precisei

		  2    Não tenho uma conta à ordem

		  3    Não tenho as garantias necessárias (passar à pergunta n.º 3)

		  4    Tem muitos custos

		  5    Não me agrada endividar‑me

		  6    Uso outras fontes (passar à pergunta n.º 2)

		  7    Outro (especificar)………………………………………………………….

		  8   Não sabe/ Não responde
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	 2) S e usa outra fonte, que fonte é essa?

		  1   Amigos e parentes

		  2   Agentes privados

		  3   Outro

		  4   Não responde

	 3)  Que tipo de garantias considera que lhe faltam para considerar pedir um 

empréstimo?

		  1    Documento de identificação (passaporte, bilhete de identidade)

		  2    Título de residência

		  3    Número de contribuinte

		  4    Recibo de ordenado

		  5    Declaração de rendimentos

		  6    Contrato de trabalho

		  7    Garantia da parte de clientes portugueses do banco

		  8    Garantia da parte de clientes do banco, mas não necessariamente 

portugueses

		  9    Depósito mínimo de  …………………………….

		  10  Outro

		  11  Não sabe/não responde

	 4) A cha que vai pedir um empréstimo no próximo ano?

		  1  Sim

		  2  Não

		  3  Não sabe/ Não responde
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PARA TODOS

	 1)  Envia dinheiro para o seu País de origem?

		  1  Sim

		  2  Não ‑ passar à pergunta n.º 8

	 2)  Quanto é que transfere por ano, aproximadamente?

		  1  Menos de 500

		  2  500 – 1000

		  3  1001 – 3000

		  4  3001 ‑ 6000

		  5  Acima de 6000

		  6  Não sabe/Não responde

	 3)  Qual o meio pelo qual transfere o dinheiro para o seu país de origem que mais 

utiliza? (máx. 1 resposta)

		  1  Banco português ‑ passar para pergunta n.º 6

		  2  Correios ‑ passar para pergunta n.º 6

		  3  Agência especializada (Western Union, etc.) ‑ passar para pergunta n.º 6

		  4  Transferência informal (co‑nacional ou parente que regressa ao país)

		  5  Não tive necessidade

	 4) S e utiliza transferências informais, tem algum custo a enviar o dinheiro?

		  1  Sim

		  2  Não

	 5) S e sim, pode quantificá‑lo? (% do total enviado):

	 …………………………………………………………………………………………

	 6)  Está satisfeito com o meio que utiliza?

		  1    Sim

		  2    Não, o custo é elevado

		  3    Não, é demasiado lento



(122) A cesso dos Imigrantes aos Serviços Bancários em Portugal

		  4    Não, não é seguro

		  5    Não sabe/Não responde

	 7) S e tivesse a possibilidade de enviar as suas poupanças para o seu país através 

de um banco, que facilidades ou serviços é que exigiria, sobretudo? (máx. 2 respostas)

		  1   Preço conveniente

		  2   Velocidade de entrega do dinheiro no destino

		  3   Acordo com bancos no país de origem para levantar facilmente o 

dinheiro enviado (sem movimentos excessivos)

		  4   Facilidade de acesso ao serviço (informação clara e completa sobre os 

serviços prestados, possivelmente numa língua que eu compreenda)

		  5   Segurança na entrega

		  6  Incentivos oferecidos com a abertura de conta (e.g. cartão telefónico com 

chamadas pré‑pagas; descontos em bilhetes de avião; acesso a empréstimos ou hipotecas 

com taxas de juro mais baixas, etc.)

		  7   Não sabe/Não responde

(TODOS)

	 8)  Em geral, que tipo de atitude é que encontrou nos bancários com que lidou? 

(máx. 1 resposta)

		  1    Hostil

		  2    Desconfiada

		  3    Normal

		  4    Gentil

		  5    Muito gentil e disponível

		  6    Nunca contactei com bancários

		  7    Não sabe/Não responde

(TODOS)

	 9)  Na sua opinião, o que é que os bancos devem fazer para atrair mais clientes 

imigrantes?

	 …………………………………………………………………………………………
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GUIÃO DE ENTREVISTA ÀS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS

Introdução: Pode caracterizar resumidamente as principais áreas de actividade da sua 

instituição e a sua dimensão comercial/territorial no país?

	 1.  Oferecem serviços facilitados/ad hoc para os clientes imigrantes?

	 2. S e não: que motivos é que os levaram a excluir a oferta de serviços facilitados 

para a vossa clientela imigrante?

	 3. S e sim:

		  3.1.  Quais são as motivações que vos levaram a oferecer serviços espe-

cificamente dirigidos à clientela imigrante?

		  3.2.  Conduziram estudos (de mercado ou de outro tipo) para identificar 

a procura e desenvolver a oferta desses serviços? Podem fornecer a referência?

		  3.3.  Em geral, quanto é que o banco investe em actividades de inves-

tigação e planificação neste sector (relações com clientela imigrante)? Por exemplo, têm 

departamentos ou pessoal específico que se ocupe disto?

		  3.4.  Quais são os vossos serviços específicos? Incluem também seguros?

		  3.5.  Qual é a clientela‑alvo destes serviços: imigrantes que não têm 

banco (novo mercado) ou imigrantes que já têm conta?

	 4.  Para cada um dos seguintes serviços bancários eventualmente pedidos por 

um cidadão estrangeiro, assinalar com um “X” os documentos e garantias exigidos pelo 

banco.
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Serviços 
bancários

Documentos 
e/ou garantias

Caderneta de 
Poupanças

Conta 
corrente

Cartão 
de 

crédito

Multi
‑banco

Livro de 
Cheques

Envio de 
Remessas

Transferências interna-
cionais de dinheiro

Bilhete 
de identidade

Autorização 
de Residência

Contrato 
de trabalho

Recibo 
de vencimento

Pagamento ban-
cário do salário

Declaração 
de rendimento

Número 
de contribuinte

Depósito inicial 
de …….

Garantia de 
cidadão português 
cliente do banco

Garantia de cida-
dão estrangeiro 
cliente do banco

Outro ............... 
..............................

	 5. A  banca exige algum documento/garantia a mais em relação aos clientes 

portugueses? Quais e para aceder a que serviços?

	 6.  Quais são os motivos mais frequentes pelos quais um cliente estrangeiro não 

pode ter acesso a um cartão de crédito ou multibanco?

	 7.  Um cidadão estrangeiro que não seja vosso cliente pode aceder a serviços 

como descontos/câmbio/desconto de cheques, junto do vosso banco? Se não, porquê? Se 

sim, que documentos ou garantias deve apresentar?
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	 8.  Concedem muitos empréstimos a cidadãos estrangeiros?

	 9. S e não, porquê?

	 10. S e sim, pode quantificar o tipo de clientes e as suas características? (crédito 

ao consumo, habitação, investimento, etc...)?

	 11.  Existe uma tendência para o aumento dos empréstimos, ou aumento global 

da clientela imigrante?

	 12.  Quais são as tipologias prevalentes?

	 13.  Que garantias é que exigem para cada um dos tipos de empréstimo?

Tipo de 
empréstimo

Documentos
e/ou garantias

Mútuo 
hipotecário

Crédito 
pessoal

Crédito para activi-
dade económica

Consolidação activi-
dade económica

Compra a 
prestações

Folha salarial

Declaração 
de rendimentos

Propriedade 
de bens imóveis

Garantias patrimoniais

Carta de fidelização

Garantia de cidadão 
português

Garantia de cidadão 
estrangeiro

Contrato de trabalho 
dependente

Um período mínimo de 
trabalho ou de actividade 
económica

Outro 

	 14.  De que forma é que os prazos concedidos para amortização dos empréstimos 

ou a própria atribuição do crédito é influenciada pelo facto de os títulos de residência para 

estrangeiros poderem ter uma duração limitada a poucos anos?
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	 15.  Tem conhecimento da existência ou da aplicação de regras mais abertas ou 

mais restritivas na apreciação dos pedidos de cidadãos estrangeiros relativamente ao que 

está estabelecido nas directivas do Banco de Portugal (no que diz respeito, por exemplo, 

à abertura de contas bancárias, atribuição de crédito, ou de meios de pagamento)? Qual 

o grau de autonomia dos diversos serviços ou dos balcões no estabelecimento de regras 

próprias?

	 16.  O seu banco alguma vez estabeleceu acordos com câmaras de comércio, 

associações, entidades locais, etc., para conceder facilidades à clientela imigrante para 

acesso a serviços específicos? Se sim, pode descrever o seu conteúdo?

	 17.  Pode quantificar o fluxo de remessas que passa pelo seu banco?

	 18.  Quanto custa ao cliente o envio de remessas, e qual é o tempo médio da 

operação?

	 19.  O seu banco alguma vez estabeleceu acordos com bancos de países de 

origem dos cidadãos imigrantes para facilitar o envio de remessas? Se sim, quais?

	 20.  O seu banco alguma vez produziu material informativo em várias línguas? 

Se sim, que tipo de material? (informação genérica ou também relativa a contratos, con-

dições em vigor, etc.) Em que línguas? Se não produziu, porque é que não o fez?

	 21. S e um cliente tem problemas em comunicar em português, como é que faz?

	 22. A lguma vez realizaram cursos de formação para os seus funcionários sobre 

o relacionamento a ter com a clientela imigrante? Foram úteis?

	 23. S e não, acha que seriam úteis, e com que conteúdos?

	 24.  Como avalia até hoje o relacionamento do banco com os clientes estrangeiros? 

Em particular:

		  Vantagens económicas para a banca (quantificadas/documentadas?)

		  Desvantagens económicas, perdas (devem‑se a que factores?)

		  Vantagens não económicas (relação com clientes, imagem, outro)

		  Capacidade de atrair a clientela imigrante

		  Os clientes estrangeiros são poucos, razão para o acesso limitado

	 25.  Qual é em média a duração da relação com o cliente imigrante?



Acesso dos Imigrantes aos Serviços Bancários em Portugal  (127)

	 26.  Em geral, na sua opinião quais são os clientes que “comportam maior risco” 

para um banco (independentemente da nacionalidade)?

	 27.  Pensa que o sistema bancário, tal como está organizado, garante igualdade 

de acesso aos cidadãos portugueses e aos cidadãos estrangeiros?

	 28. S e não, que mudanças no quadro institucional e legislativo é que seriam 

necessárias?

	 29.  Em geral, o que é que é necessário para melhorar a relação entre o banco 

e a clientela não‑portuguesa?

Agradecer




